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DÜR5 PRLRVRflS 


Chacun, dans sa mesure a pour devoir de 
songer au bien publlc et d’y pousser de 
toute sa force. 

Renaií, 

Não tenho uso de escrever pwra publico, E esta a pri¬ 
meira vez que o faço; e, por isso, conto com a benevolen- 
cia de quantos lerem este modesto trabalho. Abalancei-me a 
escrevê-lo com o único e exclusivo fim de prestar ao meu 
paiz 0 que considero um bom serviço. Ao escrevê-lo, não me 
animou outro sentimento que não fôsse o do santo amor da 
minha Patna; não me impulsionou outra ideia que não 
fôsse 0 concorrer com o esforço do meu trabalho intellectual 
que, hem a meu pezar, pouco é, e da minha dedicação cívi¬ 
ca, para o seu bem estar e progredimento, 

Uma nação como a nossa, que, «por mares nunca d‘an¬ 
tes navegados», estendeu o seu domínio a quasi todas as 
partes do mundo; uma nação como a nossa, que, nas suas 
caravellas, sulcando ovantes o «mar tenebroso», mandou na¬ 
vegadores desfraldar o seu Symbolo Augusto na África, na 
Asia, na America e na Oceania; uma nação como a nossa. 




que, durante muito tempo, ivipoz o respeito e o terror a 
todo 0 mundo; uma nação como a nossa, que, apesar de to¬ 
das as vicissitudes, ainda hoje oceupa o terceiro lo^ar na 
escala das nações coloniaes; uma nação como a nossa, que 
põssue a mais. espessa floresta de heroes entre todas as na¬ 
ções do mundo,—tem incontestavelmente direito, sempre, e 
muito especialmente no momento actual, que tão angustioso 
é para ella, a qtee cada um de nós, portugueses, que a pre¬ 
zem e que a amem, lhe prestem o auxilio que nos reclama; 
a que cada um de nós entre com a sua parcella de trabalho 
intellectual, physico e moral para que ella possa ainda vir 
a oceupar o logar qtie lhe compete, 

Nas paginas que a medo escrevi, ha sômente a verdade, 
tal como a sinto, tal como a pude expôr, 

Procurei, tanto quanto possível, fugir a recriminações, 
porque a hora não ê para ellas, e se o não consegui por 
completo foi porque nem sempre o pude fazer sem prejuiso 
da verdade. 


í[i ' ' ' 

= 1 = 

A nossa índia, esta meia diizia de palmos de terra que 
ainda aqui possuimos d‘esse vasto Império de Affonso dlAl- 
buquerqtie, deixou ha muito tempo de ser a índia das espe¬ 
ciarias, deixou ha muito tempo de mandar.para a metropok 
essas numerosas armadas carregadas de riquíssimos produ- 
ctos orientaes que flzeram de Lisboa, durante muito tempo, 
um deposito de pliantasticas riquezas, de El-Rei D, Manuel I, 
um Rei negociante, e dos Vice-Reis, agentes de negocios. 

Ha já muito tempo que os Vice-Reis deixaram de ir , 
ao Mandovy assistir á partida de expedições que iam em 
demanda de novas conquistas que vinham jímtar ao já vasto 
Império mais alguma rica nina prenhe de produetos orien¬ 
taes, ou â partida das naus que, com os porões atulhados de- 
especiarias, se dirigiam para Lisboa, Ha muito tempo já. 
que 0 Japão deixou de mandar-nos a prata; a China o ouro,, 
sidas c almiscares; as Molucas, o cravo; Bengala, preciosos 
vestuários; 0 Regi, estimados rubis; Ceylão, a canella; Ma- 
sulipatão, os alvissimos diamantes; Manaar, as pérolas e os. 









aljôfares; Achem, o bcijom; as Malàims, o ambar; Cochim, 
os arp;lins; o Malabar, a pimenta e a genfribre; Solor, as 
madeiras; llornco, a camphora; a Arabia, os cavallos; a 
Pérsia, as alcatifas; Cambaya, o anil c a laca; Chaul, as 
haetíllias; Socotorâ, o asebrc; e Ormiis, Diu e Mdlaca, on- 
iras preciosidades. 

Ha já muito tempo que dos seus paços e quartéis dei¬ 
xaram de saliir pelejadores ousados que recolhiam cobertos 
de louros das conquistas; que dos seus mosteiros deixaram 
de partir os soldados de Christo para a propagação da fé, 
regressando triumphantes da sua grande missão civilisado- 
ra; que dos seus arsenaes deixaram de saliirproductos íum 
trabalho de mérito; que das suas fundições deixaram de sa- 
hir centenares de peças que km armar os navios que termi¬ 
navam a sua construcção nos estaleiros, e artilhar as forta- 
Icaas que em grande numero ainda hoje se encontram por 
ioda a cosia do Hindusião e da África Oriental, 

Ha já muito tempo que nem, sequer, as rumas existem 
dos antigos paços, arsenaes, fundições, estaleiros, mosteiros, 
aljubes, basares, collegios, hospitaes, pelourinhos, templos, 


casas da moeda, da inquisição, da Misericórdia, do senado,, 
e de considerável numero de habitações que constituimn essa 
Rainha do Indusião, essa opulenta Gôa, de quem se dim 
que—«quem viu Gêa não tem necessidade de ver Lisboa)), 
Tudo se perdeu, tudo se arruinou depois de nos ter arrui¬ 
nado, depois de nos ter perdido, 

D’esse vasto Império, que, no dizer do Padre Manuel 
Godinho, na sua «Relação de viagens da índia», constava 
de oito mil léguas de senhorio, de vinte e nove cidades—ca¬ 
beças de provindas—afóra outras de menos conta, dando a 
lei a trinta e ires reinos tributários, o que nos restaf Res¬ 
tam-nos 3 .-<? o (5 kilometros qiiadrados de ubérrimos terrenos, 
na sua maior parte incultos, com uma população de perto de 
600:000 habitardes, na sua maior parte servos da gleba, 
mal alimentados, mal civilisados, mas bem funccionalisados. 

E isto 0 que nos resta do vasto Império onde tanto se 
assignalou 0 espirito aventuroso e intrépido dos nossos sol¬ 
dados e marinheiros que deram ao mundo provas de quanto 
pôde a bravura e as seducções da gloria,—seducções sublimes 
que conseguiram elevar aos mais altos pincaros da domina- 


ção c da opukndd Portugal, essa estreita faixa de terra qtie^ 
mal se via entre as neblinas do Occidente da Biropa. 

Não ha portii^nes que, presando-se de o ser, possa con¬ 
templar de animo sereno todas essas rumas chorosas do ex- 
tincto período das nossas prosperidades orientaes; que, com¬ 
parando 0 presente com o passado, se não sinta corar de ver¬ 
gonha e se não convença dc sermos uma raça decadente. 

Dissipados os últimos fumos dessas phantasticas gran- 
dems, continuamos na sua contemplação, nada fasendo, e, o 
que é peor ainda, deixando desfaser o que nos restava do 
pouco que existia feito, 

Assim vivemos até hoje muito satisfeitos de dizer:—«o 
futuro de Portugal está nas colonias»; a enfeitar discursos 
patrióticos com as passadas glorias nos raros momentos em 
que se sente vibrar a alma portuguesa; e a escrever pompo¬ 
sos relatórios que, revelando talento, não teem a vantagem 
de resolver, de per si, os problemas da nossa administração 
colonial; temos vivido sempre satisfeitissimos na contempla¬ 
ção de passadas glorias, embora Salisbwy c Cecil Rhodes 
dissessem por muitas vezes que as nossas colonias não podiam 


nem deviam continuar sôb o dominio portuguez, porque a 
humanidade precisava explorá-las em beneficio geral, che¬ 
gando 0 primeiro a dizer, em pleno parlamento inglez, que 
Portugal não tinha forças para ser meiropole do seu impé¬ 
rio colonial, visto ser uma nação moribunda. 

Continuamos a viver muito satisfeitos embora já, em 12 
de março de iSgç, tivéssemos soffrido de Howord Woldesse, 
ministro da Inglaterra, a afronta de nos ofierecer 500 mil 
libras pela compra deste retalho da nossa querida Patria. 

Hoje, que é tristissima a nossa situaçao financeira, e 
que até já nalguns jornaes de diversos paizes apparecem 
ameaças iingerencia estrangeira na nossa administração, 
verdadeiros insultos á nossa autonomia, se amamos a nossa 
Patria, é tempo de todos nós, portugueses, concorrermos com 
a nossa parcella de trabalho intellectual, moral e mesmo 
physico, se tanto flr necessário, para que, uma- nação como 
a nossa que deu leis ao mundo inteiro, não morra amar¬ 
rada ao poste dessa administração estrangeira, 

0 momento ê de trabalho; por isso, se conthiuarmos a 
viver, como até aqui, sámente da contemplação do passado, 









termos fatalmente de ser esmagados e absorvidos por essa 
pkiade de lutadores constitxtinies da guarda avançada da 
cmlisação, que representam o progresso, que dominam o pre¬ 
sente e seguem d conquista do fuhiro. 

Mo podemos, pois, por mais heroica e respeitável que 
seja a tradiçào histórica desta colonia, continuar a conser¬ 
vá-la só como padrão de gloria, como temos feito até aqui, 
não sô porque a isso se oppôem as leis da economia, mas 
ainda o nosso patriotismo. E, pois, indispensável que a fa¬ 
çamos produzir e consumir, isto é, que a façamos concorrer 
com todas as sxms forças para o grande desenvolvimento da 
grande industria universal 

E com este fim qxie eu venho a concurso com esta mi¬ 
nha pequena parcella de trabalho. Oxalá ella possa prestar 
para alguma coisa áqnclks que dirigem os destinos da nossa 
querida Patria, e que por muito bem empregado darei o 
trabalho e as malquerenças que d'elle hão de advir-me por 
ter posto de parte a lisonja, qxie detesto, para poder dizer 
sempre a verdade que amo. 


LIYEO I 


A índia poetusueza actual 





CAPITULO I 

Divio ainiiEistrativa, judicial, ecclesiastica e militar 


Divisão AdminisiraUva 

O Estado da índia Portugueza é hoje constituído pelos 
territórios situados na costa Occidental do Hindustao, com 
uma supeificie de 3:806 kilometros quadrados, com 2 cida¬ 
des, 3 villas, 108 freguezias, 508 aldeias, 118:956 fogos, 
31 por kilometro quadrado, e 531:79^ habitantes, 139 por 
kilometro quadrado, constituindo uma província ultramarina 
com um governo geral. A sua circumscripçao administrativa 
comprehende 3 districtos, ii concelhos e 2 commandos mi¬ 
litares, sendo uns e outros subdivididos em freguezias, cir- 
cumscripfSes e aldeias. 

A capital do estado é Nova Gôa. 

Os districtos sSo: Gôa, Damao e Diu. 

.Districto de Qôa—O districto de Gôa tem uma área de 
3:370 kilometros quadrados, com 407 aldeias e 531:798 
habitantes, 139 por kilometro quadrado. 

Divide-se em Velhas e Novas Conquistas. 

As Velhas Conquistas comprehendem os seguintes con¬ 
celhos: 

i.“ Concelho das Ilhas de Gêa ,—Composto das ilhas de 
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Gôa (Tissuaiy), Divar, Jua, Cumbarjua, e Acaró. dividido 
em 27 freguezias e 35 aldeias com uma área total de 150 
kilometros quadrados e 54:540 habitantes. A sua capital é 
Pangim, i." bairro de Nova Gôa. 

3.“ Concelho de ÓIí/íí/í.—C omprehendendo toda a pro- 
vincia, antiga divisKo administrativa, do mesmo nome, com 
uma área de 337 kilometros quadrados. Divide-se em 31 
freguezia e 60 aldeias com 113:061 habitantes. A suacapi. 
tal é a Villa de Mormugáo, 

3. " Concelho deBardez,—?Qm2íáQ de todo 0 território da 
provincia, antiga divisáo administrativa do mesmo nome com 
uma área de 225 kilometros quadrados. Divide-se em 27 
freguezias e 39 aldeias com 105:337 habitantes. A sua ca¬ 
pital é a Villa de Mapufá. 

As Novas Conquistas comprehendem 5 concelhos e 2 
commandos militares, dos quaes um é também concelho, a 
saber: 

4. " Concelho de /’cf«c;«,--Comprehende a provincia do 
mesmo nome, antiga divisáo administrativa, A sua área é 
de 242,5 kilometros quadrados, e divide-se em 2 freguezias 
e 27 aldeias com 38:014 habitantes, A sua capital é Per- 
ném (Cassabé). , 

5. “ Concelho de Sanquelim.—CQm a provincia de Bicho- 
lim ou Batagrama, tem a área de 21Ó kilometros quadrados 
e divide-se em 2 freguezias e 30 aldeias com 31:110 habi¬ 
tantes. A sua capital é Sanquelim (Cassabé). 

ó,“ Commando militar de Comprehende a pro¬ 

vincia do mesmo nome com uma área de 440 kilometros 
quadrados e divide-se em 6 circumscrip,ç3es, 85 aldeias' e i 
freguezia com 19:621 habitantes. A sua capital é a aldeia 
de Mossordem de Valpoy. 

7." Concelho de Píízí/íS.—C onstituido pela provincia do 
mesmo nome ou de Antruz, tem uma área de 250 kilome¬ 
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tros quadrados cora 3 freguezia, 28 aldeias com 45:453 ha¬ 
bitantes. A sua capital é a aldeia (Cassabé) de Pondá. 

8.“ Concelho e. commando militar de Sangite^n—Cm- 
prebende as provincias de Embarbacém e Astragar com uma 
área de 815 kilometros quadrados, com i freguezia, 41 al- 



Planta da cidade-Vellm Gôa 


deias, ii circumscrip.ções com 26:118 habitantes. A sua ca¬ 
pital é Sanguem (aldeia Cottarly de Embarbacém), 

gd Concelho de Quepem^—Cm^ç^Catwát as provincias 
de Chondrovaddy, Cacorá e Bally, n'uma área de 346 ki¬ 
lometros quadrados, com 2 freguezias, 44 aldeias e 21:386 
habitantes. 

10.“ Concelho de 6«;zflVí;iifl.~Comprehende a provincia 
do mesmo nome, conhecida também por Advota ou Sinva- 
sor, com a área de 347 kilometros quadrados com 4 fregue- 


íi 
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zias, 7 aldeias e 20:825 habitantes. A sua séde é em Chan- 
dy, de Canácona. 

Faz parte ainda do districto de Goa a histórica ilha de 
Angediva cora a área de 1,5 kilometros quadrados, com i 
aldeia, i freguezia, 15 fogos e 49 habitantes. 

Districto de Damão-O districto de Damáo, situado na 
costa do golpho de Cambaia, tem a área de 550 kilometros 
quadrados e divide-se em 2 concelhos, a saber: 

1. “ Concelho de Damáo Grande 

e DamSo Pequeno, com a área de 90 kilometros quadrados, 

3 freguezias, 26 aldeias e 17:39^ habitantes. A sua capital 
é DamSo. 

2. “ Concelho de Ncigar-Avely ou Praganá de Nagar- 
;^v0ly__Este concelho acha-se encravado nos senhorios in- 
glezes, sendo a faixa de terreno inglez que 0 separa de Da- 
máo de 20 kilometros approximadamente. A sua área é de 
460 kilometros quadrados, com i freguezia, 72 aldeias e 
24:280 habitantes. 

Districto de Diu—O districto de Diu está situado na 
provincia de Kathiawar da peninsula do Guzerate. A sua 
capital é a histórica praça de Diu. 

Tem um unico concelho. 

Concelho de i^w.-Comprehende todo 0 território do 
districto com uma área de 55 kilometros quadrados com 2 
freguezias, 3 aldeias e 46 povoações secundarias, com uma 
populaçáo de 14:614 habitantes. 

Divisão Judicial 

O Estado da índia faz parte do districto judicial de 
Nova Gôa,. com séde em Pangim, onde funcciona a Rela- 
çáo de Nova Gôa. 
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Comprehende 6 comarcas, 5 julgados municipaes e 
iio juizes populares. 

Fazem parte da RelaçSo de Nova Gôa as comarcas do 
Estado e as de Macau e Timor. 

As sédes das comarcas sáo: 


Ilhas de Gôa. . Pangim. 

Salsete. 

. . Mormugão. 

Bardez. 

. . Mapuçá. 

Bicholim 

. . Bicholim. 

Quepem 

. . Quepem. 

Damão . 

. . Praça de Damão. 

As dos julgados 

municipaes são: 


Julgado de Pondá. . . Cassabé de Pondá. 

Julgado de Pernem . . ' Cassabé de Pernem. 

Julgado de Mormugáo . Vasco da Gama. 

Julgado de Nágar-Avely. Villa de Paço d'Arcos. 

Julgado de Diu . . . Praça de Diu. 

Os juizes populares são por freguezias, ou por grupos 
de povoações onde não existem freguezias. 

Divisão Ecúksiasiica 

O Estado da índia distribue-se pela Archidiocese Me¬ 
tropolitana de Gôa Primacial do Oriente, Patriarchal das 
índias Orientaes e pela diocese de Damão, com 0 titulo 
Archiepiscopal de Cranganor, suffragana da Archidiocese. 
Pertence á primeira todo 0 território de GÔa, e á segunda 
os districtos de Damão e Diu. 

Em Gôa ha 107 parochias, agrupadas em 10 varados. 

O Districto de Damão tem 4 parochias e uma missão 
em Dadrá. 

O districto de Diu tem 2 parochias. 

As parochias de Gôa acham-se assim distribuidas: 
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VELHAS CONQUISTAS 

Concelho das Ilhas, 27 parochias com 63 confrarias; 

Concelho de Salsete, 31 parochias com 83 confrarias; 

Concelho de Bordez, 27 parochias com 82 confrarias. 

NOVAS CONQUISTAS 

Concelho de Pernem, 2 parochias com 5 confrarias; 

Concelho de SanqueHm, 2 parochias com 2 confrarias; 

Commando militar de Satar^’, i parochia com i con¬ 
fraria; 

Concelho de Pondá, 3 parochias com 4 confrarias; 

Concelho de Sangiiem, I parochia com i confraria; 

Concelho de Qiiepem, 2 parochias com 2 confrarias; 

Concelho de Canácona, 5 parochias com 8 confrarias. 

A parte da Archidiocese situada no território da Índia 
ingleza está dividida em dois Vicariatos Geraes, a saber; 

Vicariato Geral dos Gaites. Tem 10 missSes com 30 
capellas, 30 confrarias, 21 associações pias, 3 asylos e 4 
congregações. 

Vicariato Geral do Canará.—H^m dois Varados, que 
sao: 

Varado de Honavar, com 5 missões, ii capella.s, ii 
confrarias, e 10 associações pias; 

Varado de Sadashivgad, com 7 missões, 8 capellas, 
10 confrarias e 21 associações pias. 

missões porluguezfls no lerrllorlo Inglez 

Diocese de DoiiiSo (flrdileplsoopol de Gtongonor) 

Ilha de Bombaim, tem 26 missões com 8 capellas, 47 
confrarias e 7 associações pias. 

Varado de Baçaim, com ii missões, i capella e 19 
confrarias, 
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Diocese de Coolilm (Gooíilm Brllonloo) 

Esta Diocese compõe-se de 4 Varados com 29 paro¬ 
chias, 7 missões e 28 capellas. 

Diocese de 5. Tliond de mellopor 

Na capital da Diocese ha 7 estabelecimentos de ensi¬ 
no, 6 communidades religiosas e 4 estabelecimentos de ca¬ 
ridade. 

Esta diocese divide-se em 5 districtos, a saber; 

Districto de Meiiapor—Este districto comprehende 14 pa- 
rocliias e missões; 9 d'estas constituem a Secção Ter¬ 
ritorial e as outras 5, com as suas respectivas christanda- 
des, ficam encravadas na cidade de Madrasta. No território 
continuo ficam 8 parochias e 6 missões com 1 seminário, 
I convento de Franciscanos, 3 egrejas, 18 capellas, 8 con¬ 
frarias e 8 associações pias. 

Districto de Tanjore—Este districto tem 8 missões com 
duas ordens religiosas, com 222 capellas, 7 confrarias e 5 
associações pias. 

Districto de Madure—Este districto compõe-se de 8 mis¬ 
sões com 8 capellas e 2 associações pias. 

Districto de Tuticorim—Este districto compõe-se de 6 mis¬ 
sões com 9 capellas e 8 associações pias, 

, Districto de Bengala—Este districto tem 9 missões com 
3 confrarias, 3 associações pias e 2 dispensários. 

Divisão Miliiai' 

0 Estado da índia compõe-sé de uma só divisão militar. 

As unidades da 1.“ linha que a constituem sSo; 

Uma bateria mixta d'artilharia de montanha e guarni¬ 
ção, com 0 effectivo total de ni homens; 
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Uma companhia europeia d’infantaria com o effectivo 
total de 82 homens; 

6 companhias indigenas de infantaria com um effe¬ 
ctivo total de 982 homens; 

Um corpo de polida indígena com 0 effectivo total de 
78 homens; 

Uma companhia de saude com 0 effectivo total de 51 
homens; 

Um batalhSo da guarda fiscal com 6 companhias indi¬ 
genas de infantaria, com um effectivo total de 976 homens; 

Uma banda de musica com 0 effectivo de 27 homens. 

Unidades de 2.“ linha: 

Um corpo de policia indígena de Valpoy com 0 effe¬ 
ctivo de 215 homens; 

Um corpo de policia indígena de Praganá com 0 effe¬ 
ctivo de 53 homens. 

Reformados: 

Uma companhia de reformados com 0 effectivo de 471 
homens. 

Para os effeitos de inspecpSío, estas unidades acham-se 
divididas em 3 grupos, tendo cada grupo um inspector. 

Para os effeitos da sua distribuição, a província está 
dividida em 6 zonas de guarnição, constituindo os districtos 
de DamSo e Diu a ó.'" zona. 

O batalhSo da guarda fiscal, a bateria mixta de arti¬ 
lharia de montanha e guarnição, a companhia europeia de 
infantaria, 0 corpo de policia de Nova Gôa, e a 3.“ com¬ 
panhia indígena de infantaria, s^o commandadas por offi- 
ciaes do exercito do reino e as restantes por officiaes dos 
quadros do ultramar. 

Além dos officiaes em serviço nas diversas unidades, e 
inspectores de grupos, ha mais na província, em diversas com- 
missões, 34 officiaes, sendo, ao todo, 14 do exercito do reino. 
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Ha ainda os officiaes reformados seguintes: 

Generaes de brigada. 

Coronéis.. 

Tenentes coronéis. 


Majores.8 

Capitães.5 

Tenentes.'. 2 

Alferes . .• 17 

liZ 


Balançando 0 presente capitulo, encontramos 0 seguinte 
quadro, digno de toda a nota: 

Um governador por cada 1:268,6 kilometros quadrados, 
com 177:266 habitantes, divididos por 4,3 concelhos con¬ 
stituídos por 36 freguezias com 169,6 aldeias. , 

Cada concelho com uma área de 292,7 kilometros 
quadrados, 8,3 freguezias e 40:907,5 habitantes, 

Cada comarca e julgado com uma área de 346 kilome¬ 
tros quadrados, com , pouco mais de i,i concelhos, com 9,8 
freguezias constituídas por 48:345 habitantes. 

Cada parochia tendo uma área de 35,2 kilometros qua¬ 
drados, com 2,4 confrarias, 2,6 associações pias e 4:924 
parochianós, sendo d’estes só 2:432 christaos. 

Segundo 0 senso geral da populaçõo de 1900, os 
531:798 habitantes dos nossos territórios sao, 262:661 
christõos e 269:137 nõo christáos, 0 que dá uma média 
de 2:432 christõos por freguezia e 69 por kilometro qua¬ 
drado. {^) 

Segundo 0 que se lê no Annuario da Archidiocese de 
Gôa de 1901, havia iVaquelle anno, nos nossos territórios. 


(’) VSr 0 mnppa da populaçSo, no fim d'este livro, 
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757 presbyteros, o que dá uma relação de um por cada 
347 christãos. • 

Do mesmo Annuario se vê que n’aquelle anno fre¬ 
quentavam os 4 annos de theologia do Seminário cie Ra- 
choi 02 aiumnos e nas restantes discipiinas andavam ma¬ 
triculados 493. Dando a este Seminário uma média de 30 
aiumnos que annualmente terminam 0 curso theologico e ao 
de Damão 10, ternos que a média dos presbyteros que annual¬ 
mente se ordenam é de 40. Estes presbyteros são, parte des¬ 
tinados aos nossos territórios e parte ás christandades do ter¬ 
ritório britânico. 

A força militar do Estado é de 2:919 homens, 0 que 
dá quasi um soldado por kilometro quadrado. O numero de 
officiaes em effectivo serviço é de 97, sendo 76 dos quadros 
do ultramar e 21' do exercito do reino, 0 que dá um official 
para cada 25 soldados, descontando os reformados, por 39,2 
kilometros quadrados. 



CAPITULO II 



Não está ainda concluido 0 cadastro dos 3:806 kilo¬ 
metros quadrados de terrenos de que se compõe 0 Estado, 
não só porque muito tarde se pensou iVelle, mas ainda 
pela grande opposição que lhe tem feito os naturaes, oppo- 
sição que tem sido mais, ou menos, patrocinada pelo go¬ 
verno local, muito especialmente nos últimos tempos, che¬ 
gando até a ser suspensos taes trabalhos. No entanto, posso 
dizer que os proprietários d’esses terrenos são: nas Velhas 
Conquistas, em primeiro logar, os particulares; em segundo 
logar, as communidades; em terceiro, as confrarias e outras 
associações pias; e em quarto, 0 Estado. 

Nas Novas Conquistas é 0 Estado possuidor de mais 
de dois terços d’elles, isto é, de cêrca de 2:000 kilometros 
quadrados. 

No districto de Damão possue 0 Estado todos os terre¬ 
nos da Pragana de Nagar-Avely n'uma área de 460 kilome¬ 
tros quadrados; e no de Diu possue ainda uma grande 
parte. 

Os terrenos cultivados a arroz, tanto nas Velhas como 
nas Novas Conquistas, pertencem, na maior parte, ás com¬ 
munidades, calculando-se que a área d’elles se eleva, proxi¬ 
mamente, a 200 kilometros quadrados, 
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Nas Velhas Conquistas, um terfo da área total dos | 

terrenos está ainda inculta, ou seja, em numeros redondos, | 

200 kilometros quadrados; dos cultivados só uma decima | 

parte produz durante todo o anno, emquanto que as 9 deci- | 

mas partes restantes só produzem durante a época das chu- | 

vas, isto é, quatro mezes no anno. | 

Nas Velhas Conquistas existem 130 communidades que I 

pagam de fóros e contribuições á fazenda 21 contos an- , I 

nuaes. I 

I 

Nas Novas Conquistas existem 118 communidades e t 

5 torofos que pagam de foros annualmente á fazenda só 15 j 

contos porque ás dos concelhos de Pernem, Quepem e Ca- 1 

nácona, lhes foi applicada a lei da contribuicáo predial, e | 

ás de Sanguem foram-lhe desamortisados os seus terrenos, j 

I 

Antes de mais nada convem saber 0 que sáo as cm- 1 

tminidades, e quaes as suas origens, e confrontar em se- | 

guida a evolucáo da propriedade territorial da índia com a j 

da Europa. | 

Como se reputa tao difficil entender da organisapáo { 

das sociedades indianas conhecidas pelo nome de commtmi- i 

í 

dades, como decifrar hyerogliphos do tempo dos Pharaós, 1 

transcreverei para aqui alguns periodos d’um trabalho sobre { 

as mesmas communidades, do Snr. Teixeira Guimarães que 
melhor do que qualquer outro diz 0 que ellas sejam. i 

t 

í 

i 

«Reputo extremamente improvável que 0 Concão (ter- 1 

ras baixas ao Occidente dos Gattes) fosse occupado pelo | 

homem ao tempo que no Canará e na índia Central passa- 1 

vam hordes nômadas de pastores. í 

• g • • I • I . « » 4 • , , « ^ ... f I t » i 

De crer é, portanto, serem as familias do Canará que ! 

primeiro desceram a vertente Occidental dos Gattes os de- 1 

sertores obrigados pelas guerras, epidemias ou fomes, a dei- í 
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xar a terra em que, talvez séculos antes, se haviam estabe¬ 
lecido os seus maiores. Concertando-se entre si para se 
avigorarem na resolução e no esforço, os prófugas da tribu 
congregaram-se naturalmente em caravana constituída pelas 
familias, servidores e gados, e, transpostos os Gattes, vie¬ 
ram buscar nas terras do occidente 0 campo para 0 traba¬ 
lho e a isenção do perigo, formando uma nova sociedade 
cantonal sôb a regencia dos 
chefes de familia (chefes de 
mngor) que, na linguagem 
do paiz, foram chamados 
gãocares, isto é, se- 
nhores da aldeia, ti¬ 
tulo este que a gra¬ 
tidão e a dependen- 
cia fizeram equiva¬ 
lente a bemfeitor e 
protector. 

Realisada a apro¬ 
priação do solo, tão 

necessariamente como as circumstancias permittiam, as ne¬ 
cessidades de defesa commum e, talvez, as relações de pa¬ 
rentesco entre as familias que formavam a caravana, acon¬ 
selhavam a organisação da sociedade, em que todos parti¬ 
lhassem os benefícios e os riscos da nova carreira encetada, 
Intuitivo é que, ao formular-se 0 singelo estatuto orgâ¬ 
nico, 0 gãocar devia representar a familia, a qual, para os 
effeitos de economia domestica, se compunha dos que eram 
do mesmo sangue e de quaesquer servidores ou dependen¬ 
tes a ella annexas; e evidente é também que, não havendo 
individuo que fosse estranho á commimhão, os productos 
do trabalho d’esta seriam por egual repartidos entre os gão¬ 
cares na qualidade de representantes e chefes das familias 
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associadas. E, assim, a meu ver, tiveram principio as com- | 

munidades das aldeias (gãocarias) que, com mais proprie- I 

dade, merecem o nome de communidades cantonaes. f 

Para sustentação do culto religioso e seus servidores, 
destinaram-se certas terras em algumas communas; em ou- [ 

tras resolveu-se occorrer ás despezas com uma parte da re- | 

ceita commum. | 

Os misteres de barbeiro, lavandeiro, alparqueiro, fer- 1 

leiio e outros, ficaram providos em familias de servidores, | 

ás quaes foi concedido, em troca do serviço, o usofructo de f 

certos prédios ou campos (namoxins), I 

A sustentação dos descendentes, cujo numero ia cres- i 

cendo, foi attendida mediante a inscripcão de todos os va- i 

rões, filhos de gãocam, na lista nominal d'estes, logo que f 

completassem certa idade, diversas para cada communa, fa- [ 

zendo-se a divisão da receita liquida igualmente por todos 
os inscriptos. ' j 

Em outias communas, resolveu-se que certa quota da * 

leceita fosse dlstiibuida ao grupo dos gãocares, descenden¬ 
tes de cada familia primitiva fvangorj. 

Correram os tempos, estava já apropriada toda ou a 
melhor terra do Concão, havia-se modificado em todas as 
communas o primitivo estatuto e tornara-se mais extensa, e 
ampla, a gerencia dos negocios communaes quando começa¬ 
ram a apparecer adventicios que procuravam também accom- 
modar-se na nova patria. ^ 

A estes adventicios concedeu-se algumas varas de terra 
com a obrigacãq de pagarem á communidade uma retribui¬ 
ção in perpehiuvi (foro de cotubam); e a outros adventicios, 
ou convidados para auxiliar a communidade no trabalho das 
teiras, paia a cultura das quaes os braços gãocãres eram 
insuficientes, admittiram-se, na qualidade de colonos, 
y&àores fcuiaxarmj. ■ 
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Urgia modificar as relações entre estes e os gãocares. 

A nova ampliação do estatuto orgânico consistiu em 
dividir as terras das communidades em dois lotes, reservan¬ 
do-se do primeiro, o de melhor qualidade, uma parte para 
sustentação do culto religioso e dos sacerdotes e servidores 
d’estes (ktos, babinas, bailadeiras, gaiteiros, daddis), outra 
parte para beneficio directo dos gãocares, sendo o seu pro- 
ducto de natureza de dividendo (jono pessoal), e ainda um 
terceiro quinhão para sustentação e salario dos culaxarins, 
Do segundo lote, as terras de inferior qualidade, sepa¬ 
rou-se uma parte, cujo usofructo (namoxins) pertenceria aos 
pagodes, seus servidores e servidores das communidades 
(vantelles, vaniellis e patrpoiis); outra foi applicada ás servi¬ 
dões, como estradas, pastos communs, campo para sacrifí¬ 
cios, para cremacão, etc.; ainda a ultima parte ficou lesei- 
vada para os aforamentos in perpekiimi e para os arrenda¬ 
mentos temporários (fôro corrente), servindo as designações 
garnanda, culagar, gorbota, ttcan, para indicar aapplicacão 
,, que poderia ter a terra dada de aforamento ou de renda. 

I 

I Foi, porém, mais longe a reorganisacão do estado social, 

’ Af rmando-se terminantemente a fexistencia do patri- 

dado gãocarial, estabeleceu-se que a qualidade de gãocar se 
i não podia perder e que a gerencia dos negocios da com¬ 

muna só cabia aos que tinham aquelle titulo. Lançando por 
esse tempo as bases de uma incipiente organisacão política, 
formulou-se um codigo de penas e prêmios (monados) e in- 
1 . vestiu-se o conselho dos gãocares em uma magistratura, 

i administrativa e judicial, suprema e decisiva, 

í Qual foi a origem do incidente politico que elevou aci- 

í ma d’esta oligarchia cantonal um imperante? 

I Não 0 diz a historia, nem a tradição guardou memória, 

I embora incorrecta. 


r 
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Possível é, deduzindo interferências de um Forni^ío do 
rei hindu Zacquessi, datado de abril do anno de Christo de 
1054, 0 qual se refere ao seu antecessor Cadmnba, de quem 
diz tei sido 0 primeiro soberano do Concito, haverem as com- 
munidades do paiz solicitado 0 amparo d'este ultimo prín¬ 
cipe paia melhor poderem resistir ás correrias com que 
os mussulmanos, vindos por mar, infestavam a regilfo do 
litoral. 


O soberano hindu, estabelecido no ConcSo, passou a 
arrecadar um tributo espontaneamente offerecido (coxivara- 
do), isto é, dado de livre vontade. 


A meu parecer, em troca dos recursos prestados á com- 
muna pelos foreiros e rendeiros, emittiu esta titulos que ga¬ 
rantiam aos adquirentes 0 direito á participacáo nos interes¬ 
ses sociaes, sujeitando-os, comtudo, á responsabilidade pelos 
prejuízos. Eram esses titulos limitados por numero fixo; não 
conferiam aos possuidores 0 direito de intervirem na geren¬ 
cia dos negocios communaes; tinham garantia no rendimento 
das vaizeas ^tangos de couto de teccimo) ou nos dos pal¬ 
mai es, arecaes, etc. (tangos de vanti, arequeiros, molangos, 
etc.), e parece que se não podiam alienar sem que, conjun¬ 
tamente, se fizesse transaqção sobre a terra, sua garantia, 
poi isso que só no século XVII se encontra noticia de fazer 
negodaçSes distinctas sobre os ditos tangas. 

Ao fim de séculos de intermittentes pelejas, a bandeira 
do piopheta conseguiu flutuar dominadora sobre as formo¬ 
sas maigens do Mandovy e sobre 0 dorso da cordilheira. O 
piotectoiado do íei hindu foi substituído pela auctoridade de 
Melique Ocem, mouro de Onor, 0 qual se limitou a pedir 
aos povos ligeiro augmento nos tributos que pagavam e os 
deixou livres na administração da propriedade communal. 
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uma vez que não reagiam contra a sua acção de previdente 
defeza e consolidação de dominio. 

Breve findou, 0 dominio mahometano na Ilha de Goa. 

Ao fim de quarenta annos de senhorio, 0 príncipe mus¬ 
sulmano, cuja côrte ali tinha assento, devia ceder os paços 
reaes ao grande Affonso d’Albuquerque, abrindo caminho, 
por entre pelouros e alcanzias, acabava de se apoderar da 
fortaleza de Pangim e, a breve trecho, era senhor de toda 
a ilha. 


Na ordem das providencias que deviam crear para os 
conquistadores as sympathias dos hindus, contam-se a ma¬ 
nutenção do regimen das communas, que começaram então 
a ser conhecidas sob 0 nome de Commimidades dcis Aldeias. 


Quando se implantava no pais conquistado a magis¬ 
tratura administrativa e judicial podia desde logo prever-se 
que, na esphera das suas attribuiçSes, as auctoridades do 
rei deveriam chamar' a si a competência que, no regimen 
communal, cabia, em certos assumptos, ao senado dos fao- 
cares; e assim cumpria obviar ás incertezas e aos desgostos 
devidos ás primeiras intervenções realizadas, formulando sem 
detença e sanccionando nova constituição dos gãocares, si¬ 
gnificativa da consideração que estes mereciam e do direito 
soberano que, por egual, carecia de se affirmar solemne- 
mente. Tal é a origem do Foral de Affonso Mexia,, promul¬ 
gado em 1526. 

Necessária consequência da promulgação do Foral, como 
estatuto orgânico das communidades, foi a faculdade que 
assumiram, na qualidade de delegados do regio poder, os 
vice-reis, os tenadores-mores, os vedores de fazenda e os 
magistrados de justiça, os quaes, com seus alvarás, despa¬ 
chos e sentenças, iam criando ad libüum uma legislação es" 
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pecial que, partindo do Foral como base, se orientava depois 
ao sabor do seu alvidrio ou sôb o influxo de jurisprudência 
que na índia se mostrava posse adstricta a preceitos certos 
e a normas de invariável equidade. 


No derruir da sociedade hindu, a auctoridade secular 
dava as mSos á auctoridade ecclesiastica, e uma e outra 
continuaram no esforço de folgada liberdade de proceder. 

Tentada a conversSo dos povos das aldeias, pensou-se 
em fazer desapparecer os vestigios da velha religião, e, para 
esse fim, o alvião demolidor lançou por terra em 1540 os 
pagodes existentes nas Ilhas, cujos namoxins continuaram 
pertencendo ás communidades, sujeitando-se estas ao paga¬ 
mento de 2:000 tangas brancas (moeda), conforme 0 assento 
que fizeram com 0 vedor de fazenda Fernão Rodrigues de 
Castello Branco, sendo aqiiella quantia destinada a supprir 
as necessidades das ermidas já fundadas e as dos ministros 
da religião. 


Eram decorridos alguns annos depois da extincção dos 
pagodes, quando razões muito especiaes levaram 0 Rei D. 
Sebastião a declarar incorporados na fazenda aquelles na¬ 
moxins, que uma formal convenção garantia ás commu¬ 
nidades, das quaes 0 soberano dizia pertencerem-lhe, na 
qualidade de governador e perpetuo administrador da Or¬ 
dem da Cavallaria' do Mestrado de Nosso Senhor Jesus 
Christo. 


A esta real ordem seguiu-se outra do Vice-Rei D. Fran¬ 
cisco Mascarenhas, 0 qual, entendendo que na Companhia 
de Jesus havia muitos competentes e peritos na sciencia de 
finanças, mandou-lhes fossem entregues as propriedades para 
que as administrassem, e com 0 seu rendimento, satisfizes¬ 
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sem os encargos que D. Sebastião tinha expressamente de¬ 
signado na sua carta. 

Finalmente, pela expulsão dos padres da Companhia, 
os namoxins foram incorporados mos bens da coroa, e os en¬ 
cargos da sustentação do culto, com excepção das côngruas, 
ficaram para sempre pezando sobre as rendas das commu¬ 
nidades. 


As perseguições religiosas, os arbitrios da auctoridade, 
as contribuições sempre crescentes, com vario titulo e para 
diversos fins, os adeantamentos feitos ao Estado para acudir 
ás suas urgências, tinham perturbado seriamente 0 regimen 
financeiro das communidades. Muitas vezes, para acudir com 
donativos ao governo, as communidades recorreram ao le¬ 
vantamento, de empréstimos, a que 0 mesmo governo não 
punha embaraços. 

Mas á sombra da indifferença com que a auctoridade 
deixava realisar os empréstimos, que entravam no erário ré¬ 
gio, os gâocares influentes conseguiam levantar novas quan¬ 
tias, nem sempre justificáveis. 

Esboçada assim em tres traços a Índole do systema 
adoptado pelo governo com respeito aos gãocares, é che¬ 
gada agora a opportunidade de lembrar que no século XVII 
começaram as transações sobre qí- tangos, ]i então separa¬ 
dos da sua garantia, a terra, os quaes 0 governo tolerava 
porque, na sua qualidade de sensos consignativos incertos, 
podiam estar indifferentemente na mão de qualquer. Parece 
até que essas transações, jámais effectuadas em épocas an¬ 
teriores, foram 0 refugio a que se soccorreram muitos gào- 
cares arruinados, a quem 0 governo prohibia a pretendida 
alienação dos seus jonos pessoaes. Seja como fôr, 0 certo é 
que as alienações de tangos augmentaram 0 numero dos in- 
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teressados estranhos (mntocares), e desde esse tempo as pre- 
tencOes d’estes e dos aãuliarins foram a origem de luctas 
tlío curiosas como insistentes, entre elles e os gàocares. 

Apesar de todas as providencias e repressões, de mal 
iam em peior os negocios das communidades sómente fru- 
ctiferas para os cofres do Estado, que tinha iVellas fáceis 
suppriraentos de dinheiro, e para os gãocares mais podero- 
sos, que conseguiam annullar os consocios sem influencia, 
e excluir os cwitocam da gerencia da associaçílo e das arre¬ 
matações das terras. Invocando a letra do Foral, que em re¬ 
gra só a gâocares dava o direito de voz e voto nas licitações 
para arrendamentos dos bens das communidades, conseguiam 
estes por effectivo conluio tomar de arrendamentíD as terras 
por insignificante preço e sub-arrendal-as em seguida com 
vantagem e beneficio proprio. Mas os cuniocares, tão inte¬ 
ressados como os gàocam, muitas vezes mais do que estes, 
ntlo podiam contentar-se com as magras rendas produzidas 
por aqiiellas ficticias anematações, e protestavam com todo 
0 clamor da sua justiça contra a torpe má fé dos que ainda 
se gloriavam de possuir o titulo de bemfeitores e administra¬ 
dores. A esta lucta entre gâocarea e cuntocarcs se deve o 
regimento de 15 de junho de 1735, da qual grande numero 
de disposições ainda hoje teem execuçõo. 


Infelizmente, nõo foi 0 fanatismo pelas tradições 0 unico 
agente que levou os gãocares á pratica das mais cruéis in¬ 
justiças. Também 0 espirito de fraude se associou no traba¬ 
lho de verdadeira espoliaçáo dos cuntocam. 

Deviam, nos termos do Foral accorde com as praticas 
antigas, effectuar-se as arrematações das terras aldeanas em 
praça publica, a que podiam concorrer os moradores do Can- 
tõü e até os de fóra, nas communidades em que tal franquia 
havia sido estabelecida, Mas como a licitaçõo sómente podia 
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fazer-se por voz de gãocar, facil era aos indivíduos d’esta 
classe organizar conluio que privasse quaesquer outro do 
ensejo da licitaçáo. Obtidas por este modo as terras da com- 
munidade, por preço tanto mais baixo quanto mais completo 
tiver sido o artificio. 

Os gãocam, por operações particulares de que só elles 
colhiam beneficio, sub-arrendavam essas terras pelos preços 
que afinal vinham a impôr. Que este procedimento merece 
bem 0 nome. de. . . espoliação dos amiocares, parece-me 


nõo poder restar duvida. 
Os .gãocares, ■ tõo orgu¬ 
lhosos pelos seus privilé¬ 
gios, nõo hesitavam' em 
praticar acto que impor¬ 
tava a mais repugnante 
fraude. 

A’s constantes re- 
• clamações dos cunioca¬ 
res veio acudir o Regi¬ 
mento de 15 de junho 
de 1735 no qual se or¬ 
dena ao Tenador-mór 



Egreja de S. Caetano 
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que, havendo reclamação de amiocares contra previsto con¬ 
luio, nomeie um ou mais gãocares para na licitação apresen¬ 


tarem as propostas chaquelles. 

Continuava confiada aos gãocares a gerencia dos nego¬ 
cios das communidades, até mesmo ifaquellas em que pela 
venda que haviam feito dos direitos alienáveis, cabia já aos 
amiocares a maioria dos interesses reallsaveis. Cresciam as 
reclamações d’estes a que os governos não davam deferi¬ 
mento; e quando chegaram á índia os echos da revolução 
liberal de 1820, um grupo do$ mais insoffridos pediu a ex- 
tincção das communidades e a divisão dos seus bens.» 
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Assim, pois, explorando mal as terras e deixando ex¬ 
plorar bem os seus erários, vieram as communidades arras¬ 
tando-se até ao decreto de 15 de Setembro de 1880 que lhes 
declara,que a Fazenda Publica é a directa senhoria de toda 
a propriedade possuida pelas communidades e estas emphy- 
teutas do Estado, acabando assim com a questão, por muito 
tempo debatida, sobre a natureza dos foros das communida¬ 
des, que este decreto incluiu na regra geral da lei da re¬ 
missão. 

A este seguiu-lhe a portaria do Gommissario Regio, de 
25 de Agosto de 189Ó, que, inspirada no principio da liber-, 
dade da terra, facultou a desamortisaçíio dos bens das com¬ 
munidades, e determinou 0 lanço publico nos arrendamentos 
triennaes dos campos, até enfâo limitado aos componentes 
de cada communidade. 

As portarias de 32 de Outubro de 1897, de 4 de Abril 
de 1898 e IO de Outubro de 1899, estatuiram ácerca das 
resenhas e remissões dos foros dos prédios subemphyteuti-. 
cados, e a de 22 de Dezembro de 1898, tendo em vista 0 
fomento agrícola e 0 augmento da densidade da populaçõo, 
regulou por nova fórma a concessão das subemphyteuses al¬ 
deãs, acabando 0 actual regulamento por regular a cobrança 
das pequenas dividas por processos administrativos, por re¬ 
gular a fórma de cohibir as usurpações e por estabelecer que 
a subemphyteuse não póde ser applicada aos terrenos desti¬ 
nados á cultura do arroz. 

Do que fica exposto vê-se que, apezar de todas as leis 
e regulamentos, que muitos são, a propriedade territorial 
continua, como tem vindo sempre, amarrada ao systema 
communal, assistindo as luctas entre gãocayes, cuniocares^ e 
particulares, não para a libertarem d’esse pesado jugo, mas 
para vêr qual dos grupos terá a primasia da exploração dos 
seus magros rendimentos. 
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Emquanto a evolução da propriedade na Europa tem 
passado pelas mesmas transformações que ^caracterisam to¬ 
das as outras instituições, desde o communismo até ao in¬ 
dividualismo, a evolução da propriedade aqui só se tem evi¬ 
denciado em, amarrada ao communismo, enriquecer os que 
menos a trabalham. 

Lá na Europa a propriedade territorial passava da tribu 
á familia e d’esta ao individuo. 

O direito romano que debutava'pela repartição das 
terras em lotes, constituindo cada um o patrimônio áQpder 
famílias sem a faculdade de o alienar, ou de o testar, ter¬ 
minava por instituir o direito á herança, í instituição dos 
dotes, á partilha e ainda á faculdade de testar. 

Lá na Europa conseguia a propriedade territorial pos¬ 
tergar por completo a fórma communal que, lá como cá, de 
gradação em gradação, revestia desde a sua origem. Lá na 
Europa era o trabalho que revolvia as entranhas da terra, a 
fecundava e a apropriava. Aqui eram os gãocares, os cim- 
tocares e o proprio governo que se serviam de todos os ar¬ 
dis possiveis e imaginários para espoliarem as communi¬ 
dades. 

Na Europa, apezar do feudalismo ter feito soffrer á 
propriedade territorial uma especie de regressão caracterisada 
pela instituição dos feudos, a que estavam adstrictos os ser¬ 
vos da gleba, pela instituição dos morgados que restringiam 
a herança á primogenitura, e pelos prazos que lhe attribuiam 
dois senhores em logar d'um, nem por isso ella deixava de 
seguir os movimentos de todas as outras instituições sociaes; 
e assim foi que a queda do feudalismo a emancipou por 
completo das peias communaes que lhe vinham embargando 
os passos. 

Aqui, a propriedade territorial continua ainda amaiiada 
ao systema communal, aos argentarios e aos latifúndios. 
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Isto no século XX, n’uma colonia que, uma grande parte, é 
nossa ha mais de 4 séculos, 

Mais de dois terfos dos terrenos pertencentes ás com- 
munidades sSo de varzea, e é por isso que vulgarmente se 
diz que as communidades sao as, maiores proprietárias da 
índia. 

Hoje os seus. terrenos vao á praca de 3 em 3 annos 
para serem arrendados. A essa praja pode concorrer qual¬ 
quer pessoa; mas pára evitar isso e para dar logar a que os 
syndicateiros continuem a enriquecer-se á custa d’essas arre¬ 
matações e do trabalho do colono, as communidades dividem 
os'terrenos em grandes lotes, e tao grandes quanto menor 
seja 0 numero dos syndicateiros. Entregues os lotes aos syn¬ 
dicateiros, estes dividem-nos em pequenos lotes e ttto peque¬ 
nos quanto maior fôr 0 numero de colonos que se lhe tenham 
vindo offerecer para cultivar. O subarrendatário de cada pe^ 
queno lote paga ao arrendatario 50 % e mais do producto 
bruto que 0 terreno produzir em cada anno. Além d’isso, se 
0 arrendatario adeantou ao subarrendatário a semente nece.s- 
saria para semear q seu lote, restitue-lhe essa semente au- 
gmentada do juro de 25 Se se der 0 caso, 0 que quasi 
sempre se dá, do arrendatario lhe adeantar também 0 arroz 
necessário para a sua alimentação durante 0 tempo em que 
está a cultivar, 4 mezes, tem ainda de lhe restituir esse ar¬ 
roz com 0 juro de 25 7 „. D'aqui resulta que, se 0 anno 
agricola não fôr bom e fértil, 0 subarrendatário mal tira da 
terra 0 necessário para pagar ao arrendatario. Este é que 
não perde, porque, se por qualquer circumstancia imprevista 
0 subaiiendatario não chegar a tirar da terra 0 necessário 
paia pagar integralmente ao arrendatario, fica a vencer juros 
de 25 7„ a 4 mezes ou sejam de 75 7^ ao anno. Por aqui 
se vê que 0 colono é um verdadeiro servo da gleba, 

Estes syndicateiros teem diversos nomes por que são 
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conhecidos do publico, tomando esses nomes do nome que 
0 publico dá â differença entre a renda que elles teem de 
pagar ás communidades e a que os colonos lhes pagam a 
elles. Â esta differenca chamam em alguns concelhos a/ças 
e a elles a/asias. 

Por aqui se póde vêr já qual seja 0 desenvolvimento 
da agricultura na colonia e qual a vantagem para as com- 
miinidades em possuirem terrenos. 

Vejamos agora como 0 Estado faz os arrendamentos 
dos terrenos, dos poucos que traz agricultados. 

Os terrenos mais importantes que 0 Estado traz arren¬ 
dados são os da Praganã de Nagar-Avely e os das aldeias 
de Assülnã, Vellim e Arabelim. 

São ainda os colonos que trabalham estes terrenos, 
com a ideia sempre presente de que tanto ganham traba¬ 
lhando muito como pouco, vivendo sempre miseiavelmente 
escravisados, na Praganã ao saucar e em Assolnã aos aleis- 
tas. O que sejam os taes alcistas já em outro logar 0 deixo 
dito e 0 que são os saimres dil-o 0 snr, capitão Lindoi pho, 
administrador da Praganã, n'um relatorio de que para aqui 
transcrevo a parte que diz respeito a esses saneares. 

Diz aquelle senhor: 

«O agiota é conhecido aqui pelo nome de saucàr, a 

agiotagem pelo de sanearia. 

Os empréstimos são feitos pelos saneares aos colonos 
agricultores de terras, em genero ou em dinheiro. 

O devedor (colono) paga sempre em genero quer 0 ca¬ 
pital, quer 0 juro do empréstimo. 

O empre.stimo em genero, segundo 0 fira a que se des¬ 
tina, designa-se por canty, quando para a alimentação,,áj/, 
quando para a sementeira. 

O empréstimo em dinheiro, quer para pagamento das 
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rendas, quer para outros fins, como compra de gado, carros 
e alfaias agrícolas, etc., denomina-se mnvy. 

As percentagens ou juros dos empréstimos são em re¬ 
gra na razão de 50 % quando 0 empréstimo é para canfy, 
na de 100 7o para e de 25 7i) para saíivy. 

Estas transacções de agiotagem, ou melhor, os èmpres- 
timos em generos para caniy e òy são geralmente feitos pe¬ 
los saneares em Junho de cada anno, depois de começarem 
as chuvas; sendo, em geral, realisada a respectiva cobrança 
do capital e dos juros nos mezes de Novembro, Dezembro 
e Janeiro seguintes, durante a colheita do batte, na Cliinin, 
etc. Os empréstimos em dinheiro para pagamento das ren¬ 
das ao Estado fazem-se desde Novembro a Março, come¬ 
çando-se a fazer a cobrança a maioria das vezes logo em 
seguida. De modo que a percentagem dos juros acima indi¬ 
cada não representa realmente os interesses da sanearia, 
por isso que, sendo em regra feita a cobrança dos emprés¬ 
timos dentro de prasos muito inferiores a um anno, como 
de oito mezes, seis mezes, dois mezes e até de dias, são esses 
juros muitissimo maiores, extraordinariamente exorbitantes. 

A percentagem do empréstimo feito em dinheiro é 
paga em genero, tal como se paga, ainda que fosse satis¬ 
feito no praso de um anno, tenho-a por muito superior a 

25 7 o ■ considero-a a 75 7 o- 

O sanear, por cada rupia que empresta, costuma rece¬ 
ber a seguinte quantidade de genero, conforme a respectiva 
qualidade: 

Sendo no mercado de Damão, por exemplo, 0 preço 
medio de cada ará de genero de qualidade superior de 25 
lupias, de segunda, 22 e de inferior, 15; e 0 custo do trans- 
poite, em media, por cada ará, de i rupia e 8 tangas, tere¬ 
mos aquelles generos, livres das despezas de transporte, pelos 
pieços de 25 rupias e 6 tangas, 20 rupias e 8 tangas e 13 



rupias e 8 tangas, respectivamente; ou seja cada unidade 
pará de genero superior, por 12 tangas e 3 reis, intermédio, 
por IO tangas e 3 reis e inferior, por 6 tangas e 9 reis. 

Em vista d'estes preços e sabendo nós a quantidade de 
generos que 0 sanear recebe por cada rupia, temos que, 
além do valor em genero do capital, recebe, a titulo de per¬ 
centagem ou juros, mais 0 valor de ii tangas em genero 
superior, 14 tangas e 9 reis ou i rupia em genero intermé¬ 
dio e 11 tangas em genero inferior, 0 que em média vem a 
ser 12 tangas de percentagem por cada rupia, ou 0 juro de 
75 7„ e não de 25 7„. 

D’este modo 0 agricultor, quasi abandonado, vive sem 
vontade própria, sem incentivo e sem aspirações, conside- 
ra,ndo-se apenas escravo do sanear a quem teme com su¬ 
perstição e de quem se suppoe sempre devedor, embora rou¬ 
bado todos os dias. 

Exercem a agiotagem os individuos de casta superior, 
que possuem meios suficientes para esse fim.» 


Qual poderá ser 0 estado da agricultura d'um paiz com 
tal regimenf O que se poderá esperar dos agricultores em 
face d’uma agiotagem de tal ordem, para não lhe chamar 
outra coisa? 

O que está succedendo—0 abandono dos campos e a 
emigração para os territórios britânicos onde encontram uma 
geira de terra para agricultar durante alguns annos sem pa¬ 
gar contribuição de especie alguma, e 0 material necessário 
para a construcção da sua casa, além d'uma relativa facili¬ 
dade em adquirir empréstimos com menos usura que a dos 
nossos saneares, porque a isso se oppõe a auctoridade bri¬ 
tânica sempre protectora do braço que revolve a terra, a fe¬ 
cunda e a faz produzir. 

Vejamos agora qual é 0 regimen da propriedade parti- 
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cular e especialmeníe o regiinen que diz respeito aos immr 
dcares, Estes verdadeiros servos da gleba nàío sSo mais feli¬ 
zes do que aquelles. 

Nao pagam, como aquelles, capital e juros em generos, 
mas pagam-nos em trabalho e sempre que o proprietário 
[batcará] o exija. Para estes ha um regulamento, mas é le¬ 
tra morta, como de resto o são todos sempre que taes regu¬ 
lamentos colloquem em pri¬ 
meiro logar os usos e costu¬ 
mes. O art. 2.° d'esse re¬ 
gulamento define assim os 
mimdcares: 

{(Mundcar é o individuo 
que reside com habitação 
fixa em prédio rústico alheio, 
principalmente com fins de 
cultura ou de vigia e guar¬ 
da, quer essa habitação seja 
construída por conta pró¬ 
pria, quer por conta do pro- 

OU não, qualquer auxilio em 
moeda ou provisões (subsidio de munda), para a sua cons- 
trucção e estabelecimento». ■ 

Isto é 0 que diz o regulamento; mas o que se pratica 
é muito diverso e fundado no uso e costume. 

O mimdcar é um individuo a quem o proprietário con¬ 
cede licença para construir uma casa, sem comtudo elle ter 
direito algum a ella, nem a qualquer tracto de terreno que 
0 batcará lhe arrende para cultura de hortaliças, flores, etc. 
O immdcar construe a casa mas como não tem direito a 
ella, 0 batcará, se lhe aprouver, põe-no no meio da rua logo 
em seguida á construcção. 
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O mtndcar não recebe do batcará mais que o local 
para a construcção da casa, mas tem obrigação de vigiar e 
defender a propriedade, de prestar todo o serviço braçal que 
fôr necessário para o amanho d'essa propriedade e ainda 
para as outras que possua de preferencia a qualquer outra 
pessoa, pagando-lhe, só por este, qualquer remuneração, re¬ 
muneração que poucas vezes chega a receber, porque, res¬ 
ponsável como é pelos fructos exi.stentes na propriedade que 
habita, tem sempre que pagar a falta de alguns que por 
qualquer descuido deixou roubar ou comer pelo gado, muitas 
vezes do proprio batcará, 

O miindcar só tem deveres e não tem direitos, diz a 
usança. 

Se 0 mundcar já encontrou a casa construida, paga 
renda d’ella ao batcará e fica com todos os deveres dos mun- 
dcares para com os batcarás. 

São ainda os mundcarec que formam a gente de guerra 
dos batcarás e que lhe dão a força politica;—são os seus 
servos da gleba; é a sua gente de que elles se servem para 
representar contra qualquer medida governativa que enten¬ 
dam ferir-lhes os interesses. 

E’ este, em geral, o regimen da propriedade particular, 
que se não tem mais, tem, pelo menos, tantos defeitos como 
0 das communidades e o do Estado. 

Creio ter dito o bastante para demonstrar que com tal 
regimen de propriedade, seja em que paiz fôr e por mais 
bem administrado que seja, nunca a agricultura se poderá 
desenvolver. 

O actual regimen. de propriedade só póde ser compa¬ 
rado ao que em Roma deu logar á retirada da plebe para o 
monte Aventino. Lá retiraram para o monte Aventino; aqui 
retiram para a Índia britanica. 
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E’ necessário que os povos d'aqui conquistem, quando 
mais nSo seja, 0 jwj civitatis como os da Italia conquistaram 
pelo Plantio Papira. 

E’ necessário que á plebe d’aqui concedam como á da 
Italia n’aquelle tempo, os arrendamentos do ager piMims 
por cem annos, e perpetuos; é necessário que se equipare o 
locatário do ager publicti^ ao proprietário,; qüe se lhe facul- I 

tem os meios de fazer valer o seu direito; e que se lhe dê a í 

faculdade, de poder transferir a sua posse sem licença da I 

auctoridade quando esta n?[o vá^ parar á mao de' estrangei- I 

ros, 0 que para mim pouca importância tinha, mas para sa- , 1 

tisfazer aos patriotas que preferem que a propriedade nSo | 

seja valorisada a sê-lo por um estrangeiro. f 





CAPITULO III 


Pelo, que deixo dito no capitulo anterior—Regimen da 
Propriedade—facilmente se póde calcular o quê seja a agri¬ 
cultura d’esta colonia, o que seja iVeste nosso território o 
grande manancial da riqueza das nações e o primeiro ele¬ 
mento da prosperidade publica, porque é a base de toda a 
industria, e a industria por excellencia. 

Está atada como Prometheu, só com a differença de 
que elle estava atado ao rochedo e ella está atada á igno¬ 
rância, ao desleixo, ao nosso mau tacto administrativo, e á 
agiotagem. 

Os systemas agrarios, as machinas aratorias, os pro¬ 
cessos de irrigaçSo e as mesmas sementes que se cultivam, 
sáo ainda sirailhantes aos que estabeleceram os primeiros 
agricultores que do Canará desceram a vertente Occidental 
dos Gattes, e vieram agricultar o Concáo, lançar aqui os 
fundamentos da vida civil, e pregar a religiáo de Brahma. 

Até hoje nem o trabalho material se tem empenhado 
em corrigir a natureza, nem o intellectual em alterar a pri¬ 
mitiva constituiçáo da propriedade de fórma a fazel-a pro¬ 
duzir 0 que ella póde produzir. 

Até hoje ainda náo achou um d'esses lavradores, que 
fazem a força d’um estado e sáo como os nervos do corpo 
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político, para quebrar as algemas que lhe prendem os pulsos 
e as peias que lhe embargam os passos. 

Mette dó ver a maneira como se cultiva a terra, a 
pouca que se cultiva, nesta colonia, n’esta colonia que nada 
mais pode ser, porque para mais nada tem condições de 
vida, do que para uma grande propriedade agrícola com to¬ 
dos „os serviços correlativos. 

Para isto e só para isto, como principal fonte de ri¬ 
queza e como principal base de todas as industrias, é que 
devem convergir todos os esforços dos governantes e gover¬ 
nados. 

Nada, absolutamente nada, se tem feito até aqui que 
tenda a melhorar os processos da cultura pelos adubos e a 
economisar a mao de obra, suprimindo a sua falta pelo em¬ 
prego de instrumentos agrarios aperfeiçoados. 

Até aqui os 531:798 habitantes dos nossos territórios 
teem sido, póde dizer-se, alimentados pela abundancia de 
substancias que lhes tem ministrado uma agricultura repro¬ 
duzida pelas simples forcas naturaes e multiplicada pelo 
tempo. 

Sendo a lavoura a civilisacrío dos campos, e represen¬ 
tando a terra lavrada a parte civilisada d'elles é forçoso con¬ 
cluir que na nossa índia essa civilisacSo é ainda muito ru¬ 
dimentar. Os instrumentos aratorios do lavrador de cá sao 
tudo quanto ha de mais primitivo e reduzem-se a uma en- 
chada, uma charrua e uma grade. 

A charrua, principal instrumento para a cultura da 
teu a, e constituída por um gancho de madeira, umas vezes 
movido á forca de braços e outras por uma infesada e fa¬ 
minta junta de vaccas, que esgaravata a terra, a uma 
profundidade que poucas vezes attinge vinte centímetros. 

Pai'a 0 agricultor de cá silo completamente desconhe¬ 
cidas as operacSes do alqueive, surriba, amontoa e muitas 
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outras que uma agricultura regularmente cuidada usa. Des¬ 
conhece também completamente 0 que sejam adubos e muito 
especialmente 0 que sejam adubos chimicos. Tem por al¬ 
guns d’elles manifesto desprezo, e a outi'os aproveita-os 
como combustível, como seja a bosta de vacca. 

Os numerosos rios que cortam 0 território em todas as 
direccSes e ainda as costas do Indico que banham 0 nosso 
território offerecem ao agricultor adubos d’um incalculável 
valor que elle n5o quer ou nao sabe utilisar. 

Entr-ega tudo á fertilidade do solo e á natureza. E’ 
assim que vive a insignificante agricultura d’aqui. 

Mal se comprehende que tendo sido 0 povo da índia 
um povo que durante muitos annos viveu todo entregue ex¬ 
clusivamente á agricultura, tenha hoje manifesto desprezo 
pelo trabalho do campo, desprezo que 0 leva ao ponto de 
abandonar ferteis terrenos que em outros tempos a natureza 
lhes fazia produzir a ponto de náo precisar de recorrer á 
importação para se alimentar. 

Hoje 0 trabalho agrícola, que em outros tempos foi 0 
exclusivo da nossa índia, é olhado com desprezo e não ha 
filho de trabalhador, alfaiate, sapateiro e carpinteiro que se 
não roje aos pés d’este ou d'aquelle para conseguir um lo- 
gar á meza do orçamento da província, chegando ao ponto 
de servirem annos e annos, sem receberem remuneração al¬ 
guma, como praticantes de qualquer logar que, quando pro¬ 
vidos n'elle, muitas vezes lhes não dá para se sustentai'em 
e muito menos á familia, se a tem. E’ tal 0 desprezo pelos 
trabalhos do campo, é tal a anda de obter um logar á meza 
do orçamento da provinda, que 0 recrutamento militar que 
em Portugal constitue um pesado tributo de sangue, que 
em Portugal leva 0 pequeno lavrador a vender 0 ultimo pal¬ 
mo de terra que possue para remir esse tributo, aqui é dese¬ 
jado-pela classe trabalhadora ao ponto de ser sempre diíficil 
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preencher qualquer vaga de soldado que se dê em qual¬ 
quer unidade em vista dos muitos pretendentes que se apre¬ 
sentam a dispLital-a, pretendentes cujo numero se eleva sem¬ 
pre a muitas centenas. 

Todo 0 trabalho da maior parte da população da índia 
se resume, presentemente, em ser funccionario publico, em 
adquirir uma approvacão em qualquer das escolas ou uma 
carta de advogado. E assim é que um território de 5:806 
kilometros quadrados com 531:798 habitantes sem agricul¬ 
tura, sem commercio e sem industria, tem 6:000 funcciona- 
rios piiblicos! 

Até aqui nada mais temos feito que crear funcciona- 
rios públicos. 

■ Nada, absolutamente nada, se tem feito até aqui que 
importe um passo no caminho do progresso da producção 
agricola, unico capaz de restaurar a vida economica da pro- 
vincia. 

Nada, absolutamente nada, se tem feito até aqui para 
instruir 0 agricultor na melhor fórma de cultivar as terras, 
na melhor fórma de chamar á agricultura alguns milhares 
de kilometros quadrados de ubérrimos terrenos regados por 
abundantes mananciaes crystalinos. 

Nada, absolutamente nada, se tem feito até aqui para 
ensinar 0 agricultor a supprir a falta de chuvas durante 8 
mezes do anno, pela agua que abundantemente corre das 
fontes, ribeiros e rios ao lado das suas propriedades, ou se 
encontra com egual abundancia a pouco mais d’um metro 
de profundidade dos seus terrenos. 

Nada, absolutamente nada, se tem feito até aqui para 
que 0 agricultor possa saber qual a natureza do solo aravel 
das suas propriedades, para que elle, por uma correcção de 
adubos, possa tirar da terra a maxima colheita, e para que 
elle possa saber qual a cultura mais productiva e mais apro¬ 
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priada a este ou áquèlle terreno; em.fim, para que ellè possa 
melhorar os processos d'essa cultura pelos adubos e econo- 
misar a mão de obra, supprindo a sua. falta pelo emprego 
de instrumentos agrarios aperfefçoádos. . 

A produccão agricola annual mal dá para o consumo 
de uma terça parte dos habitantes. E assim foi necessário 
importar no anno, econpmico de 1905-1906 generos. alimen- 
ticios no valor total de 800 contos, entraiido 0 arroz, como 
base principal da alimentação do gentio, com 0 valor de 634 
contos, 0 que quer dizer 
que, nesse anno, apezar 
de ter sido bom 0 anno 
agricola, 0 nosso territó¬ 
rio só produziu arroz no 
valor de 317 contos, 

: A differença do valor 
da importação do arroz, 
para 0 valor total da im¬ 
portação dos generos ali¬ 
mentícios, que é de 166 
contos, cabe aos seguintes generos,' também de primeira 
necessidade: grão de bico, 39:784$400; trigo, 69 contos; 
milho, i:6oo$ooo; nachinim, 7:2001000; cevada, 480I000; 
legumes, 26:4001000; batata, 6 contos; cebola, 4 contos; 
farinha de trigo, 9:2001000; e inhames, surnos e tubercur 
los em geral 2:3351600. 

D’aqui se conclue que annualmente a provinda tem de 
mandar para 0 estrangeiro,—para não morrer á fome e por¬ 
que não quer agricultar os seus terrenos, 0, que não só lhe 
evitaria a drénagem annual d’essa importante somma, mas 
ainda poderia exportar muito do que importa,-a importân¬ 
cia de 800 contos, que distribuídos pelos seus 531:798 har 
bitantes dão ,1148.5 reis por .cabeça., ■ .1: , 
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Consultando as estatísticas de ha 23 annos a esta 
parte vê-se que 0 déficit cerealífero tem vindo crescendo 
numa progress?ío verdadeiramente assustadora, pois nesse 
periodo augmentou 79 7o* 

Os principaes productos agricolas s 3 o: arroz, côco, na- 
chinim, urida, coüta, pacôlo, feijão, bageri, batata, areca, 
cajú, pimenta, tamarindo, gergelim, tabaco, manga, jaca, 
banana, canna de assucar, cebola, alhos e pouca hortaliça. 
As culturas mais importantes são as do côco, arroz e caju, 

Da cultura do côco tem-se abusado um pouco com ma¬ 
nifesto despreso da dos geiieros de primeira necessidade, e 
tem sido isso, no meu entender, devido a essa cultura ser 
bastante mais facil e menos dispendiosa que qualquer outra, 
e ainda porque a sua boa collocação suppria 0 déficit ce¬ 
realífero com vantagem. 

Hoje que a sua abundancia interna e externa lhe difi¬ 
cultou a boa collocação que teve durante muito tempo, tor¬ 
na-se necessário limitar a sua cultura e empregar a activi- 
dade na cultura de cereaes que venham reduzir 0 déficit 
cerealífero e supprir a desvalorisação d'aquella cultura, e 
ainda estudar e ensaiar novas especies de cultura que pos¬ 
sam obter uma remuneradora collocação nos mercados ex¬ 
ternos. 

A exportação dos productos do coqueiro, a unica, por 
assim dizer, de algum valor na colonia, no anno economico 
de 1905-1906, não chegou a attingir 0 valor de 300 contos, 
emquanto que 0 déficit cerealífero naquelle anno foi, como 
jâ disse, de 800 contos. 

Vê-se, portanto, quanto é urgente e necessário ter em 
vista que a nossa índia não pode deitar-se á sombra dos 
coqueiros, porque poderá succeder, no dia em que os seus 
depositos estiverem atulhados de generos de primeira ne¬ 
cessidade e ainda a preços convidativos, morrer á fome no 
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meio da abundancia, porque nada produzindo, coisa alguma 
poderá consumir. 

A minha pouca'sciencia agrícola, e mais pratica que 
theorica, não se póde conformar de,maneira nenhuma cora 
istüi—qiie durante oito mezes do anno não se façam produzir 
alguns milhares de kilometros de ubérrimos terrenos só por¬ 
que Deus lhes não envia algumas gottas de agua durante 
es.ses oito mezes. Calculando-se em 200 kilometros quadrados 
a área dos terrenos cultivados a arroz e produzindo só uma 
decima parte, 20 kilometros quadrados, duas colheitas, fa** 
cilmente se póde calcular 0 quanto ficaria reduzida a impor¬ 
tação dos 634 contos de arroz que teve de ser importado no 
anno economico de 1905-1906, se todo 0 terreno produzisse 
mais d’uma colheita, como é racional, se torna necessário e 
facil, como demonstrarei em outro capitulo. Isto, é claro, 
sem contar com os milhares de kilometros quadrados de ter¬ 
renos que ainda se encontram completamente incultos, muito 
especialmente nas Novas Conquistas. 


Uma das industrias que mais directamente se prende 
á agricultura é sem duvida a pecuaria.- 

Esta, como consequência do lamentável estado da agri¬ 
cultura, póde dizer-se, não existe. 

Todo 0 gado, tanto para consumo como para trabalho, 
é importado, na maior parte, se não todo, da índia britanica. 

Assim, no anno civil de 1906 importaram-se, para 0 
consumo geral da população, 8:363 cabeças de gado bovino 
que, dando-lhe uma média de 8|ooo reis por cabeça, eleva 
a cifra do valor total da importação a óóiqoqlooo reis. 
Para 0 mesmo fim 0 valor da importação do gado caprino, la¬ 
nígero e suino, foi, naquelle mesmo anno, de 7:4001000 rs. 
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Ainda no mesmo anno o valor da importaçaio da man¬ 
teiga indiana, cosida e nao cosida, se elevou a i8 contos. 

Vê-se, portanto, que nao existe a industria pecuaria, o 
que de resto nSo é para estranhar, porque, sendo esta 
funcfSo directa da agricultura, que se acha t?ío atrazada, 
nSío póde existir sem ella, O gado para trabalho é também 
todo importado, e pouco tempo depois de o ser torna-se pés¬ 
simo para o trabalho porque é mal alimentado, visto, como 
já disse, os terrenos, por falta de rega, náo produzirem nem 
qiesmo pastagens durante oito mezes do anno. 

, Vê-se pois, que as duas mais importantes fontes de ri¬ 
queza d'Lim estado náo existem nesta colonia. 

A regeneração da nossa índia está na agricultura dos 
seus campos; por isso, é para elles que devem convergir os es¬ 
forços d'aquelles que ainda se interessam pelo seu bem estar. 

E' necessário ensinar os seus habitantes a ser mais 
agricultores e menos funccionarios, a fazel-os produzir o ne¬ 
cessário para a sua subsistência, e a provar-lhes, pelo exem¬ 
plo, que toda a riqueza da terra que habitam está na pró¬ 
pria terra. E' necessário tornal-os todos proprietários, distri¬ 
buindo-os por todos esses milhares de kilometros quadrados 
de terreno que se encontram ainda improductivos, e crear- 
Ihes escolas onde elles com facilidade possam ir aprender 
a melhor fórma de, por uma agricultura cuidada, tirar da 
terra tudo quanto ella possa dar-lhes, E’ necessário fazer-lhes 
comprehender que na própria terra que os viu nascer existe 
0 sufficiente para fazer face ao déficit cerealifero que a maior 
parte dos seus filhos anda a mourejar em terras estranhas. 

E’ necessário entrar desassombradamente no campo da 
regeneraçáo agricola para, emquanto é tempo, evitar a cor¬ 
rente de emigraçáo que, com prejuizo da riqueza publica, se 
está fazendo para os territórios da índia britanica. 

^ -- 


CAPITULO IV 



MATTAS 

Mattas é coisa que náo existe na nossa Índia, posso 
affirmal-o sem receio algum de desmentido, 

O que existe s3o brenhas que toda agente explora, 
menos quem a isso tem direito. 

E como se quer que haja mattas, se, percorrendo os or¬ 
çamentos geraes do Estado de ha 50 aiinos a esta parte, se 
náo encontra nelles verba alguma destinada ao tratamento 
das florestas.^ Sem dinheiro é evidente que a melhor boa 
vontade náo póde transformar uma brenha numa matta. 

Toda a gente no reino e até nas estaçSes officiaes falia, 
nas grandiosas mattas da índia e de tal fórma que quem' 
para aqui vem, julga, pelo menos, encontrar alguma coisa 
que se pareça com uma matta, mas nenhuns conseguem 
ver taes mattas, e quando muito é-lhes dado ver uma ex¬ 
tensa e ininterrupta abobada de verdura, graças âs viren¬ 
tes plantas sarmentosas que, ora rastejando e trepando, 01a 
circumdando e invadindo totalmente 0 arvoredo, nêío deixam 
entre si soluçáo alguma de continuidade. E' a isto que offi- 
clalmente se chama matta. Mas para que me náo possam 
apodar de exagerado, vou para aqui transcrever alguns pe¬ 
ríodos d’um relatorio apresentado em 1863 por uma.com- 
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missão encarregada de examinar todas as florestas do Estado, 
verificando se estavam bem tratadas, se eram susceptiveis 
de melhoramentos e quaes as providencias precisas para 
esse fim, bem como quaes as florestas apropriadas para o 
cultivo da madeira de teca. Diz a referida commis.sao no 
seu relatorio: 

«.. .comefamos os nossos trabalhos pela primeira divi- 
sáo das Novas Conquistas— Perném. 

Esta provincia é bastante acidentada: as bacias e os 
valles offerecem-se, ao observador, debaixo de uma appa- 
rencia favoravel pela sua physionomia physica e rural, pelo 
pittoresço de suas paysagens e pela fecundidade de seus 
terrenos, principalmente dos que süo provenientes da rocha 
vulcanica de natureza feldespathica, como os das aldeias de 
Querim, Arambol e Morgim, verdejando enrelvados de pas¬ 
tos finos, ou vestidos de van^anii, ou sustentando bosques 
mais ou menos fechados de palmares e arecas verde-negras. 


Mas estes terrenos prestar-se-iam facilmente á cultura 
das plantas herbaceas,. das arvores fructiferas e das e-ssen- 
cias florestaes, d'onde resulta que nestes terrenos a agricul¬ 
tura e a silvicultura se disputam a primazia de po.ssuirem 
estes bellos solos. ' 

As cumeadas da maior parte dos outeiros d’esta pro¬ 
vincia esfâo despidas de arvoredo. E a julgar pelas essencias 
arbóreas que encontramos, deviam de ser outr’ora povoadas 
de grandes florestas, de que apenas subsiste uma aivore 
aqui, outra alem, mais longe nas cristas mais elevadas, como 
se para ahi se houvessem, refugiado para subtrair-se á de¬ 
vastação geral, á similhanca d^essas tribus nômadas degau- 
lins (pastores nômadas) que vivem ainda nas mais elevadas 
montanhas de Satary. 

As poucas arvores* como essas tribus nômadas, parece 
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que alli permanecem sómente para testemunhar a ruina de 
suas companheiras. 

Varias são as causas que teem produzido este tristis- 
simo estado, e feito desapparecer as mais selectas florestas 
do Concão. 

Os montanhezes costumam applicar á cultura do nachi- 
nim (dolichos-biflorus) e a outros legumes, os terrenos das . 
encostas dos rios e os declives das montanhas, onde o ar¬ 
voredo está mais desenvolvido, ao qual depois dè cortado 
lançam fogo, para no cinzeiro fazerem os cmierins (cearas). 
Outra causa de destruição das florestas teem. sido os gau- 
lins. Estes pastores nômadas, que vivem nos Gattes, costu¬ 
mam incendiar os bosques mais densos, com o fim de des¬ 
truir as grandes e peçonhentas cobras, os tigres e outros 
animaes ferozes que alli se encontram; para fazerem os cw- 
weTins, e para obterem no anno seguinte pastagens abun¬ 
dantes e alimentarem com ellas as magnificas manadas de 
gado bovino e caprino. 

São estas as considerações que se nos offerecem ácerca 
d’esta provincia. 

Passemos agora á de Bicholim. 

A mineralogia, geologia e flora d’esta provincia são 

muito similhantes ás de Perném. 

Mais arborisados os seus outeiros, ainda que não for¬ 
mam massiços florestaes, dão-lhe um aspecto mais animado. 
Mas, em compensação, os palmares e arecaes de Perném, 
são de superior qualidade. 


Passemos agora á provincia de Satary. 

E' a provincia mais importante do Estado, quer pelo 
lado politico, quer pela natureza e fecundidade do solo, cor¬ 
tado em diversos sentidos por numerosos rios de agua potável. 
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As , florestas, nesta parte mais septentrional do Estado, 
estão situadas em planicies e valles, e parte em montanhas 
mais elevadas ique confinam com as fronteiras do dominio 
inglez. Para bem estudarmos estas florestas, transpozemos 
alguns marcos de pedra e cal, que separam o nosso territó¬ 
rio do inglez; e, áchando-nos no paiz visinho, percorremos 
uma parte d’elle, para fazermos o parallelo com o nosso ter¬ 
ritório; e, para melhor podermos comparar a flora das mon¬ 
tanhas com as dos valles, subimos ao cume das mais eleva¬ 
das, que nos pareceram próprias para aquelle fim, taes como 
a do Bondai entre Usgão e Gangem, a do Olono em Ca- 
ranzol, a de Berqui na fronteira de Quelgate, a de Satreno- 
godo, e fmalmente a de Vaguerim, a mais elevada de todas. 

No cume de algumas d'estas montanhas encontram-se 
arvores colossaes, que constituem raens (florestas virgens) 
dedicadas a diversas divindades gentílicas, Estas arvores e 
arbustos estão cobertos de limos produzidos pelos grandes 
nevoeiros que pesam sobre estas regiSes, durante quasi todo 
0 inverno. Do raem que corôa o Vaguerim, e onde domina 
a arvore da canella, os tamareiros e pimenteiros silvestre.s, 
gosa-se um panorama admiravel. 

Todas as florestas são irregulares, mas próprias a serem 
convertidas em regulares pela boa applicafão das regras que 
prescreve a sciencia. 

Nas margens do rio Madir as essencias dominantes são 
0 assono (mareta .branca) peculiar d’este rio. Em geral, as 
montanhas e planicies de Satary, em que assentam as es¬ 
pessas . florestas d'esta provincia, são formadas principal¬ 
mente pelo zambó, nanó, mareta, gotingo e cambió. 

O outeiro de Morlem e a parte da planicie das aldeias 
Siroli e Corchurem, fórma a região das tecas, que se ele¬ 
vam direitas e sem deformidades, offerecendo todas as con- 
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dições que asseguram, para 0 futuro, serem arvores' de 
grande 'belleza e utilidade para a marinha. 

As florestas de Sataiy são de considerável valor; e as¬ 
sim como se podem economicamente considerar como uma 
industria, são financeiramente uma fonte de receita publica. 

Attendendo a que estamos no comeco da época das 
chuvas, terminaremos por aqui os nossos trabalhos até que 
ella passe e concluiremos esta parte por dizer que, pelo rá¬ 
pido exame que fizemos nos ter¬ 
ritórios arborisadüs das tres pro¬ 
vindas, parece-nos mais conve¬ 
niente estabelecer em cada uma 
das divisões admi¬ 
nistrativas uma flo¬ 
resta do Estado... 
e que estas sejam 
dirigidas por indivi- 
diios especiaes, acti¬ 
vo s e intelliger 

paia que 0 Estado s convBntode s. d'Assis—VellwOSa 

possa tirar d’ellas os 

fructos e benefícios que uma habil exploração lhes póde mi¬ 
nistrar». 

Por aqui terminou a commissão os seus trabalhos e 
terminou-os d’uma vez para sempre, porque, tendo legies- 
sado ao reino 0 governador que os havia ordenado, se jul¬ 
gou dispensada de proseguir nelles nas restantes províncias 
das Novas Conquistas, que não são menos valiosas em es¬ 
sencias florestaes, se é que 0 não são mais ainda. 

Quaes os resultados práticos d'aquella commissão t 

Algumas paginas escriptas onde officialmente se diz 
que a provincia é pródiga em recursos que nós não sabe-. 
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mos 011 nSo queremos aproveitar, a nomeação de mais um 
administrador de mattas e a de mais alguns guardas e cou¬ 
teiros. 

Actualraente dispende-se com a administração das mat¬ 
tas 7:4561400 reis e, apezar d'isso, continuamos a ter só¬ 
mente brenhas que estíto sendo verdadeira roíípa de fran¬ 
ceses, 

0 proprietário confinante com essas brenhas, nSo se 
contentando só com 0 córte d’esta ou d^aquelia essencia 
florestal,, vae ainda augmentando os seus terrenos á custa 
d'eilas pelo seguinte processo:,requer ao administrador das 
mattas para cortar no seu prédio, cujas confrontaçSes dá se¬ 
gundo mais lhe convem, determinado numero de essendas 
florestaes. Deferido 0 requerimento, 0 proprietário faz, a seu 
bello prazer, os córtes que quer nos terrenos do Estado, visto 
eiles não terem marcos, balisas ou quaesquer divisórias que 
delimitem os seus terrenos dos do Estado. No anno seguinte 
faz novo pedido e novos córtes e assim vae augmentando a 
sua propriedade como e quanto quer. 

Mas este é 0 pequeno proprietário, 0 proprietário sem 
influencia e sem peso na baiança politica, porque 0 outro, 
0 que póde crear dificuldades politicas a um governador 
cuja politica principai é governar a contento dos bons povos 
da índia, não caminha tão methodicamente. Vae iogo ao fim. 

E' prova bastante do que affirmo 0 que diz 0 Snr. ca¬ 
pitão Norton, chefe da repartição de agrimensura, no seu re¬ 
latório ácerca da provinda de Perném. Diz este Snr.: «No 
que diz principaimente respeito aos terrenos outeiraes, as 
usurpações systematicas da índia portugueza tinham feito 
quasi completamente mão baixa, e muitas vezes aconteceu 
ser-me apenas apresentado um ou dois hectares de terreno 
outeiral como pertencente ao Estado em determinada aldeia, 
para afinal concordarem os gàocares e colimiteiros em que 
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a posse da fazenda nacional se estendia a uma área de cin- 
coenta ou mais hectares. E devo dizer que estou convencido 
que muitos terrenos antigamente pertencentes á fazenda fi¬ 
caram ainda na posse de particulares. 


Além dos terrenos usurpados,que os trabalhos da le- 
partição conseguiram, sem questões irritantes e demoiadas, 
reinvindicar para a fazenda nacional, reunindo-os ao pouco 
que em cada aldeia de principio me era apresentado como 
bens do Estado, outros houve que, formando piopiiedades 
isoladas, estavam por completo na posse de paiticulaies sem 
que d’elles a fazenda auferisse rendimento algum. 

Deu-se isto com todos os terrenos outeiraes de Tambo- 
xem, onde 0 nome de matta de Tamboxem indica uma an¬ 
tiga vegetação florestal que hoje por completo desappareceu, 
e cuja área é de 37 hectares, á qual ha a juntar pequenas 
parcellas de terreno da mesma natureza, sitas na mesma 
localidade; e com pequenas varzeas isoladas da aldeia de 
Alorna e Torxem, e cujo valor se fixou em 7:500 rupias. 

Quanto aos terrenos usurpados que foram reinvindica- 
dos para a fazenda nacional, não posso dizer em termos pie- 
cisos a sua área, porque só mandei levantar as plantas de¬ 
pois de eu mesmo proceder á deiimitação dos prédios^ e de 
resolver as questões que se levantaram; não póde, porem, a 
sua área total ser inferior a 600 hectares de terreno outei- 
ral. As usurpações em terrenos de varzea eram relativa- 
mente insignificantes.» 

Isto deu-se numa província onde 0 Estado possue, le- 
lativamente, insignificantes quantidades de terrenos; e, por 
estes motivos, e não pelo que lhe attribuem, é que a repai- 
tição de agrimensura tem tido uma opposição desmedida por 
parte de muitos e especialmente d'aquelles a quem ella poz 
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já um travão ao augmento das suas-propriedades com pre¬ 
juízo das do Estado, 

Não menos prejudiciaes para as maítas são os taes 
cnmerm de que falia a commissão no relatorio que em 
outro logar transcrevi. .. 

Não ha nada, absoJutamente nada, que no século XX 
justifique a agricultura pelo processo que caracterisou a 
época pastoril. 

Só um povo como nós é que póde consentir que, no 
secülo em que as florestas são consideradas como uma das 
maiores riquezas publicas, se pratiquem taes barbaridades 
nas nossas florestas, na principal riqueza d'esta colonia. 

Só nós é que ainda consentimos e officialmente, que 
se pratique similhante barbaridade. 

Os cnmerm não teem razão de existir numa colonia 
possuidora d’um' solo ubérrimo como o d’esta. Só o nenhum 
amor pelo trabalho é que, por parte dos povos, justifica uma 
tal piatica, mas não se póde justificar um governo que não 
só, a consente mas até a regularisa por leis baseadas nos 
usos antigos. 

A concessão da parte das florestas para cumerins é 
feita anniialmente e nem mesmo esta concessão foge ás 
ganas dos syndicateiros, São elles e sempre elles que to¬ 
mam de arrendamento estes terrenos que fazem agricultar 
pelos seus colonos—servos da gleba a quem exigem tudo 
quanto a natureza os fizer produzir. E d'ahi vem o constante 
beiieiro sempre que o governo pensa em cortar o mal pela 
raiz. E d'ahi vem sempre a gritaria-i/« parte pensante do 
_^ízz'á'—contia a extincfão d'esse nefando nionopolio. Quel-o 
a pensante do paiz: pois continue essa barbaridade. 

Existe ainda uma outra pratica antiga que, se não é 
tão. barbara como aquella, só por si daria a medida mais; 
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que suffidente para se ajuizar do grau de respeito que te¬ 
mos pelas florestas. 

E' ,a concessão dos. coMs. , 

O colvSr consiste no córte das arvores a certa altura 
para lenha, Qualquer particular requer ao Estado a conces¬ 
são de tantos coMs, Conferida esta, o particular mette-se 
nas florestas e ahi mutila a torto e a direito as arvores que 
melhor lhe cpnvem. 

As que rebentam ficam arvores defeituosas, como não 
póde deixar de ser, e,as que não rebentam dão logar a novo 
wtó no , anno seguinte. 

Pelo contracto de arrendamento da nossa linha ferrea, 
é 0 Estado obrigado a fornecer annualraente á companhia 
a massa lenhosa de que ella carecer para as locomotivas que 
puzer em circulação. Esse fornecimento tem sido feito pelas 
florestas mais próximas da linha-Embarbacem e Pondá, e 
pela fórma por que está sendo feito e dada a grande massa 
lenhosa que é necessário fornecer annualmente, facilmente sé 
deprehendê que, dentro em pouco, essas grandes florestas 
estarão transformadas em cinzas pelas locomotivas da com¬ 
panhia, e, então, ficaremos sem mattas e com as locomoti¬ 
vas de sentinella ao Zuari. 

Bastante perniciosa para as florestas se torna também 
a pratica mais ou menos constante dos governadores, sem¬ 
pre que qualquer receita da provinda, por qualquer circum- 
stancia, não attinja a cifra orçamentada, ordenarem o cóite 
e venda de grandes quantidades de madeiras, sem se atten- 
der á fórma sdentifica como esses cortes devem ser feitos. 
E é tanto mais perniciosa essa pratica quanto e ceito que 
algumas vezes nenhum perito preside a esses cóites, como 
ainda ha pouco succedeu nas mattas da Praganã. 

Nas actuaes tabellas orçamentaes vem inscripta a 
verba de zqioooíooo reis de receita das florestas, leceita 
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proveniente dos cunerm, cohãs e fornedmento cie lenha 
á companhia do caminho de ferro, mas como despeza com 
0 tratamento d^essas florestas, só se encontra a de 7:4s6$400 
reis destinada ao pessoal burocrata, ao pessoal que deveria 
dirigir mas que nKo dirige, porque nHo tem a quem dirija. 

Do que deixo exposto facilmente se deprehende que 
por maior que seja a regeneração natural das nossas mat- 
tas da índia, unica a que ellas estilo entregues, ntto pode¬ 
rão resistir por muito tempo a essa guerra devastadora que 
lhe movem o Estado e os particulares, 


CAPITULO V 


Coinmercio 

Um povo que pouco ou nada produz, pouco ou nada 
pode consLirnir, e portanto, insignificante deve ser o seu com- 
mercio. E assim é, na verdade. 

O .commercio da colonia está reduzido á simples ope- 
raçáo de troca entre os mesquinhos productos que exporta e 
os que importa em valor mais elevado, saldando a differença 
com as remessas metalicas enviadas pelos filhos que la poi 
fóra mourejam a sustentação de suas familias. 

O movimento commercial de i 905 -i 90'5 
res, 0 seguinte: Importação, ^^po>tação, 

1.162:47211000: e reexportação, 138:4381000 reis; 0 que 
dá uma differença entre 0 valor da importação e 0 da ex¬ 
portação de 820:57414^® ^ 

O principal commercio de importação é com os portos 
da Índia ingleza, .sendo a relação entre 0 valor das mercado¬ 
rias procedentes da presidência de Bombaim na razão de 

74,82 Vo da importação total. 

A importação de mercadorias vindas de Portugal foi na 
proporção de 1,8 %, e resumiu-se a aguas mineraes, carnes 
preparadas, objectos de ouro com pedras preciosas, typos de 
impressão, azeite de oliveira, vinhos e vinagre. 

A differença entre 0 valor da importação e 0 da expor- 
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taçao que é de 820:5741400 reis cabe aos seguintes gene- 
ros de primeira necessidade: arroz, base principal da alimen- 
tação do gentio, 534:Ó7i$6oo; grJto de bico, 39:784.1400; 
trigo, 69 contos; milho, i:óoojooo; nachinini, 7:200í!;ooo; 
batata, 6 contos; cebola, 4 contos; farinlia de trigo, 9:200,1000; 
inhames, surnos e tubérculos em geral, 2:335$óoo; gado bo¬ 
vino para abater, 06:904,11000 (8:363 cabeças a 8.Ç000 reis 



cada cabeça); gado caprino, 
lanígero e siiino, também 
para abater, 7:400,4000; e 
manteiga indiana, cosida e 
ntíü cosida, 18 contos. O 
valor do vinlio importado 
de, Portugal foi de reis 
31:3911200 eo das restan¬ 
tes mercadoiias foi de reis 
8:664,4800, que pagaram 
8:958,4400 reis de direi¬ 
tos, pagando 0 vinlio mais 
de 100 do seu valor, 0 
que se ntío justifica dada a 
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crise vinicola com que está 
luctandn 0 nosso paiz. ' 


A exportação está reduzida, por assim dizer, ao côco. 


castanha de cajú, mangas, bambus, sal, lenha, peixe sal¬ 
gado e areca. 


A exportaçáo do côco niío corresponde á área da plan¬ 
tação, porque também lhe m corresponde a producçtto. 
Esta é diminuta em relaçáo ao numero de coqueiros a pro¬ 
duzir, não só porque é muito rudimentar a sua cultura como 
também porque os terrenos se acham exgotados por longas 
producções sem restituição alguma pelo emprego dos adubos. 

A exportação da areca tem diminuido muito nos últi¬ 


mos annos e é de 'Crer que termine dentro :em pouco, dada 
■a sua accentuada diminuição annual. 

Muito similhante sorte está reservada á manga, que 
n’aquelle anno foi exportada no valor de 43:9211600 reis, 
pela grande producção que existe já no interior dos territó¬ 
rios da Índia ingleza e especialmente em Poona onde a 
granja agricola ali existente tem feito uma rigorosa selecção 
das suas melhores qualidades pelos processos que a moderna 
sciencia aconselha para tal fim, ao passo que entre nós a 
sua producção e selecção está completamente entregue á 
Natureza. Não se dispensa 0 minimo cuidado a taes arvores, 

I .que bem dignas eram de melhor sorte. .Todas ellas se en¬ 

contram cobertas de muitos e variados-parasitas, e de todas 
ellas nenhuma, até hoje, ouviu 0 seu proprietário dar aos 
seus servos qualquer instrucção que se parecesse com uma 
lição de poda, operação indispensável a toda a arvore e es¬ 
pecialmente ás fructiferas. 

A exportação do bambú, que, presentemente, é, por 
assim dizer, insignificante, regulando em média 0 seu valor 
por 7 contos annuaes, podia e devia tornar:se bastante va¬ 
liosa, se na sua cultura se empregasse mais que a operação 
de os colher; mas, infelizmente, não se emprega. E’ ainda a 
■Natureza que os reproduz e que os cria, e como elles se não 
transportam por si a grandes distancias, são limitados os 
f. seus campos de producção que, em geral, se-reduzem a 

i grandes massiços, existindo alguns de considerável valor nas 

í. florestas do Estado. 

h A exportação da castanha de cajá é, em média, no va- 

í lor annual de 27 .contos. 

E’ de crer que no ultimo, anno economico esse valonse 
j tenha elevado, visto uma companhia de Marselha ter man- 

i dado offerecer a compra d’uma,' grande quantidade d’ella 

i para ser empregada na confeitaria... 

I 

|. 
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Dada a sua grande força de vegetação, o cajueiro é das 
arvores que melhor se adapta a qualquer terreno, e d’ahi lhe 
provém o conhecer o seu proprietário só na occasiílo da co¬ 
lheita. 

Um pouco de cuidado com elle e meios fáceis de trans¬ 
porte para a Europa, e seria também para a colonia uma 
fonte de riqueza digna de ser aproveitada. 

A exportaçSo da lenha nSo foi nos últimos annos além 
de 8 contos, mas poderia augmentar muito se as florestas 
fossem, como deviam ser, bem tratadas. Com a sua limpeza 
e desbaste augmentaria muito a massa lenhosa, podendo ex¬ 
portar-se em maior quantidade. 

A exportação do sal, a mais importante depois da do 
côco, é, em média, de 40 contos annuaes. .Foi outirtrra o 
producto de exportação mais valioso. 

O tratado luso-britanico, a falta de navegação que 0 
leve aos portos de Macau, Shangai, Singapura, SiHo e aos 
da costa oriental d’África, e os processos da sua fabricaçüo 
ainda da edade patriarchal, foram e ainda s?[o a cau.sa da 
sua decadência. 

A sua exportaçSo é só permittida para os territórios 
britânicos pelo caminho de ferro e em navios de grande 
lotaçSo, e como elle já pela sua má qualidade ntlo póde 
competir com 0 da industria britanica, muito menos 0 
póde depois de sobrecarregado com os fretes do caminho 
de ferro. 

Se 0 contracto liiso-britanico lhe deu um profundo golpe, 
muito mais radical foi 0 que lhe deu a prohibiçao da sua 
entrada nos territórios britânicos pelas embarcaçSes costei¬ 
ras. Este foi 0 golpe decisivo. 

Pelo que fica exposto .vê-se quanto é insignificante 0 
commerdo d’esta colonia. 


A Índia Portugueza 


67 


Transacções commerciaes em larga escala náo ha, a 
n2{) ser em determinadas occasiSes em que duas ou tres 
casas exploram 0 monopolio de alguns generos de primeira 
necessidade. 

Fóra d’isto vegeta-se, vive-se mijotir lejoiir. 
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CAPITULO VI 

Mustrias ■ - 

$ 

Afóra a do sal, creio nSo fazer affronta dizendo que 
as industrias existentes na colonia se reduzem á'preparação 
muito limitada e muito imperfeita de alguns dos productos 
mais indispensáveis á economia domestica. Os poucos artis¬ 
tas existentes na co¬ 
lonia, sem instrucçao 
profissional de espe- 
cie alguma, e servin- 
do-se de instrumentos 
de trabalho tão mo¬ 
destos como antiqua-■ 
dos, sem moldes, sem 
desenhos, e desprovi¬ 
dos de todos os recur¬ 
sos que a arte chama 
em seu auxilio, repro¬ 
duzem em modestís¬ 
simas offidnas desa- 

, . , , , Capella de Santa CatharlM-Velha Gôa 

geitados artefactos 

proprios para o consumo da populaçao que, em geral, nSo 
conhece esmeros de arte e apuros de execução. 

Nenhuma das nossas colonias possue tanta matéria’ 
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prima para muitas e diversas industrias como esta; no en¬ 
tanto, em nenhuma das nossas colonias, as que existem, 
se encontram tao rudimentares como as d'aqui. 

Só a do sàl produz mais que o necessário para o con¬ 
sumo local, mas o que produz é de t 3 o má qualidade que, 
apesar da sua barateza, náo póde nunca adquirir grande co¬ 
tação nos mercados estrangeiros. 

Os processos do seu fabrico são tudo o que ha de mais 
primitivo, desde a construcção das marinhas até á colheita. 

A construcção das marinhas,é de tal fórma Imperfeita 
que não só não produz a quantidade de sal que devia pro¬ 
duzir, mas ainda lhe dá um aspecto de sujo. 

Em geral o marnoteiro, na construcção das marinhas, 
limita-se a patinhar a terra' bem patinhada sem se preoccu- 
. par era que ella fique plana e dura de modo a evitar a in¬ 
filtração. Não cylindra a marinha nem emprega o rodo para 
retirar o sal d'élla. Tira-o com a mão. Os canaes que condu¬ 
zem a agua ás marinhas são também pouco cuidados, de 
fórma que a agua, quando lá entra, vai já bastante suja. 

Já mesmo depois do tratado luso-britanico o sal da 
nossa índia, péla sua barateza, fazia concorrência ao sal da 
índia ingleza, mas, entre os diversos meios de que a indus¬ 
tria salicola ingleza lançou mão para supplantar a nossa, foi, 
e com bastante resultado, 'O aperfeiçoamento do fabrico do 
seu. D’ahi provém, em parte, a decadência d'esta industria 
que foi outr’ora tão florescente. 

Além d'esta industria existem ainda:-a de espirito de 
coqueiro e de cajú, a de azeite de côco e de gergelim, a da 
pesca, a do assucar de canna, a da jagra, a de vinagre de 
sura de coqueiro, a de ceraraica, a da cal, a dos caldeireiros, 
a de marcenaria, a da sapataria, a da ourivesaria, e em Da¬ 
mão e Diu a da tecelagem; mas todas ellas não produ¬ 
zem 0 necessário para o consumo local, a não ser a da sa- 
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pataria que nos últimos tempos se tem desenvolvido regu¬ 
larmente. 

A industria do abkary, lavra da palmeira á sura, é d’en- 
tre todas as industrias aquella que traz ao Estado mais ren¬ 
dimentos. ' 

Antes do tratado de 26 de Dezembro de 1878 com os 
nossos visinhos inglezes, era de todas as indústrias a mais 
rendosa, tanto para 0 Estado como para 0 particular. 

Durante, a vigência d’esse tratado a indu'Stria da lavra 
da palmeira esteve amarrada a esse regimen que a fez di¬ 
minuir muito da sua importância. 

Findo efese tratado e depois de nova regulamentação 
levantou-se um pouco, sem comtudo puder readquirir 0 seu 
anterior desenvolvimento porque, faltando ao Estado as re¬ 
ceitas que adquiriu durante 0 convênio, teve de tributar pe¬ 
sadamente a palmeira destinada á lavra da sura, para poder 
fazer face ás despezas que havia creado. 

D'esta fórma tributou cada palmeira destinada á sura 
com IO rupias annuaes e cada arvore de cajúry com 5 rupias. 

Assim tem vindo esta industria arrastando-se, obtendo 
no presente anno um regular desenvolvimento em Damão, 
mas que foi passageiro visto 0 governo inglez ter prohibido 
a exportação da flôr de Maurá e a nossa imprevidência e 
má administração as ter feito desapparecer das mattas da 
Praganã. 

Assim ficamos privados de 45 contos de reis annuaes 
que nos dava 0 arrematante do exclusivo da venda do es¬ 
pirito naquelle districto. 

O regimen de distilação de espiritos do coqueiro é 0 
de livre distilação em distilarias particulares mediante a li¬ 
cença de 2 rupias por cada alambique. 

A distilação de espiritos de cajú e canna doce é feita' 
em distilarias officiaes. , , , , 
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■Os alambiques empregados na distilaeao d’estes espí¬ 
ritos reduzem-se a uma grande panella de barro assente so¬ 
bre duas pedras grandes para se lhe poder accender o fogo 
por baixo, tendo adaptado á bocca um tubo de ferro por onde 
sahe 0 espirito. N2o ha nada mais rudimentar nem antiquado. 

A industria da jagra, assucar do pobre, é também 
muito rudimentar, e de pequena producsHo. NSo chega a 
produzir o necessário ao consumo d’uma terpa parte da po¬ 
pulacho;' por isso, no anno economico de 1905-1906, foi ne¬ 
cessário importar jagra no valor total de 123:56715200 reis, 
e assucar no valor de 22:6411600 reis, 

Esta miserável industria está sujeita ao systema de 
eiras, especie de regie de fabricaçho, e quando fabrique 
74,''640 de jagra. por cada palmeira que lavre á sura du¬ 
rante cada anno; paga sómente' a contribuiçho de 2 e meia 
rupias por cada palmeira lavrada. 

O numero de eiras destinadas ao fabrico da jagra é, no 
districto de Goa, dé 15. 

E' esta uma das industrias que reclama bastante atten- 
Cho, tanto da parte do governo como dos indivíduos que a 
exploram, sendo preciso fazel-a progredir de fórma a produ¬ 
zir 0 necessário para 0 consumo local, 0 que nho seria tudo, 
mas seria já muito, pois que evitava a drenagem annual de 
146 contos de reis da nossa índia para 0 estrangeiro. 

A industria da extracçho do oleo do côco e de gerge¬ 
lim pouco 'produz, tendo attingido 0 valor da importacho 
d’aquelles oleos, no anno economico de 1905-1906, a im¬ 
portante cifra de 14 contos de reis. 

A ceramica é também uma' industria tho rudimentar 
como primitiva. 

Está reduzida ao fabrico, mau fabrico, de algumas bi¬ 
lhas, cantaros, vasos de barro e mal fabricada telha, do an¬ 
tigo, systema portuguez. 
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Nada ha mais rudimentar que esta industria. Nho dis- 
p 0 e de fornos. Tanto a telha como as bilhas, cantaros e va¬ 
sos, depois de feitos, sho' empilhados e cobertos com uma 
ligeira camada de terra sobre a qual deitam lenha a que 
accendem 0 fogo. E’ assim que cosem estes artigos da in¬ 
dustria ceramica. 

A industria da cal é também de pequena importância 
e produz 0 necessário para' o'consumo local porque este é 
muito restricto, yisto a maior parte das casas'Serém feitas 
com barro ..amassado. NSo existindo 0 calcareo nos nossos 


territórios, 4 cal é fa¬ 
bricada das conchas 
atiradas ás praias 
pelo mar ou apanha¬ 
das num op noutro 
esteiro. 

A industria de 
caldeireiros ê'hoje, 
ainda assim, de al¬ 



gum relativo valoi, ^ convento de Bom Jesus—Velha Gôa 

porque rara é a ca¬ 
sa, que nho possua alguns artigos de cobre, pelo menos 0 
tambU, E’ também muito imperfeita, porque raro é 0 arti- 
fice que possue mais que um martello, um ferro de soldar 
e uma bigorna na officina que tem por cobertura a abobada 


celeste. 

A industria da marceneria está muito longe de attin- 


gir 0 desenvolvimento que podia ter, se os artistas empre¬ 
gados iVella possuissem alguma instruccho profissional; mas 
sem instrucçho de especie alguma, sem desenhos, sem mol¬ 
des, sem escola, sem instrumentos proprios e, mesmo sem 
officinas, mal transformam a madeira em desageitados mo¬ 
veis que entregam ao consumo local, geralmente de poucas 
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exigências nos esmeros da arte, Ainda assim é para admi¬ 
rar a paciência com que esses artistas transformam a madeira 
nuns desageitados moveis com instrumentos tâo rudimen¬ 
tares como aquelles de que se servem. 

De tudo isto resulta nSo só serem caros e mal feitos 
todos os artigos- de marcenaria mas ainda serem insufficien- 
tes para o consumo local; d'ahi a sua importação que, em 
média, regula por 6 contos de reis annuaes, para a qual o 
Estado contribue com mais de dois terços. • 

A industria da sapataria é aquella que mais se tem 
desenvolvido nos últimos tempos e que satisfaz ás exigên¬ 
cias das necessidades da população. 

Está ainda muito longe de adquirir o grau de perfei- 
çáo das suas irmas da Europa, a náo ser no custo do artigo 
que já se aproxima muito d'ellas. Para o seu desenvolvi¬ 
mento muito tem concorrido o elemento europeu e será elle 
que sempre ha-de imprimir-lhe a força evolutiva. 

A matéria prima é de má qualidade e continual-o-ha 
a ser emquanto- se empregarem na sua confecção os proces¬ 
sos que actualmente se empregam, a nSo ser que sejam im¬ 
portados da Europa. 

A industria da ourivesaria é uma das mais rudimenta¬ 
res; é aquella onde mais caracteristicamente se notam os 
vestígios da civilisaçUo indiana. O ourives aqui nao é ou¬ 
rives porque tenha decidida vocaçao para a arte; é ourives 
porque toda a sua familia o tem sido e porque pertence á 
casta dos ourives. 

As suas officinas de trabalho e os instrumentos de que 
se servem sSo tudo o que ha de mais rudimentar: a offi- 
cina mais bem montada possue apenas uma pequena meza 
que serve para os artifices trabalharem de cócoras, um pe¬ 
queno fogareiro, uma ou duas pinças, um ou dois buris e 
um ou outro instrumento de córte. Ndo tem moldes nem 
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desenhos e os artigos que os seus avós confeccionavam, ha 
100 ou 200 annps, sSo ainda hoje os que elles confeccio¬ 
nam. . ' 

Não conhecem esmeros d'arte; e, para confeccionar qual¬ 
quer artigo, empregam o dobro da matéria prima que seria 
necessária se fôsse confeccionado por qualquer bom artista. 

Os toscos artigos confeccionados não chegam para o 
consumo local, tendo sido importados, apezar da pobreza 
da colonia, no anno economico de 1905-1906, artigos de 
ouro e prata no valor total de 16 contos. 

A industria de tecelagem em Damão e Diu caminha 
no ultimo periodo da sua decadência. 

Estas industrias, emquanto a machina a vapor não 
veio substituir 0 trabalho manual, foram de grande impor¬ 
tância naqiielles districtos. 

Os atoalhados, pela boa qualidade do tecido e firmeza 
das côres de estampagem, e os tecidos chamados cheias de 
Diu, são ainda hoje afamados, como afamadas eram as se¬ 
das cruas de Damão, 

Emquanto á industria do cairo, que tão remuneradoia 
é na Índia ingleza, entre nós nem mesmo se torna digna 
de nota. 

A dos lacreados e trabalhos em sandalo é também 
muito insignificante. Falta aos seus executores instiucção, 
arte e bom gosto, 

A de bordados e rendas, que outfora foi importante, 
está hoje completamente morta com a concoriencia estran¬ 
geira de productos similares. 

Mão de obra.-A mão de obra é má e, porque é má, 

torna-se cara. 

Nem 0 operário, nem 0 proprio trabalhador dos campos 
possue os mais rudimentares conhecimentos do que seja 
produzir sem esforço e com economia. 
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Os salarios são modestos, insignificantes mesmo, mas, 
apezar d'isso, o trabalho produzido não corresponde ainda á 
sua modéstia, tal é o pouco trabalho produzido por cada in- 
dividuo. 

O trabalhador dos campos revolve geralmente a terra 
com as mSíos, e só nos casos em que ella é um pouco mais 
diiia é que emprega a enchada e nunca a pá que é instru¬ 
mento que desconhece por completo. 

Os seguintes factos, por mim presenciados, provam bem 
á evidencia o valor do trabalho produzido por um trabalha- 
doi dos campos. Necessitava-se continuar a construcctío 
d uma paiede que tinha sido interrompida ao nivel da 
teiia. Esta parede estava coberta por uma ligeira camada 
de terra que o vento para ahi tinha arrastado: o trabalha- 
doi para pô-la a descoberto, juntava a terra com as mitos, 
e deitava-a dentro d'um pequeno cesto que, depois de cheio, 
ia despejai a um metro de distancia. 

, Este seivico que a este trabalhador levou uma hora, 
eiia sido feito por qualquer trabalhador bem adestrado em 
menos d’um quarto d’hora empregando a pá. O salario do 
primeiro trabalhador era de 150 reis (6 tangas) por dia e 
pagando ao segundo 300 reis (12 tangas) ainda ficava a fa¬ 
vor do prot*io 0 trabalho correspondente a um quarto 

^ loia, e, n um dia de 8 horas, lucraria 0 proprietário 2 ho- 
las de trabalho, ou sejam 150 reis. 

Ainda um outro facto; 

Um lavrador necessitava reformar um vallado que con- 
mava com um no onde entrava a maré, Para esse fim con- 
VI ou cinco trabalhadores que se dispozeram de modo a ficar 
™ juirto ao vallado, outro janto ao rio e os restantes nos 
r» tos intermedios. Na maré baixa, o trabalhador mais avan- 
£ paia 0 no entenava as mios no iodo, fazia uma bola 
com um pouco, que passava ao seu immediato; este passa- 
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ya-a ao outro, e assim por deante até que chegava ao que 
estava junto do vallado, que a collocava no seu logar. Se 0 
trabalhador que levantava 0 lodo do rio fosse um trabalha¬ 
dor adestrado no trabalho das pás próprias para este servipo, 
lançaria com ella, do seu logar, que nâo distava mais de tres 
metros do valado, 0 lodo ao vallado ,e assim produziria mais 
do dobro do trabalho que produzia jiintamente com os seus 
quatro companheiros. 

Em parte nenhuma, 
nem mesmo no inte¬ 
rior d’África, 0 traba¬ 
lhador rural produz 
menos que 0 d'aqui. 

Nao tem a educaçáo 
do trabalho, porque 
também a nao teem 
aquelles que, por seu 
proprio interesse, llVa 
podiam ministrar. 

O trabalhador ser¬ 
ve-se dos mesmos pro- „ , 

Tumulo de S. F. Xavier - Na egreja do Bom Jesus 

çessos e dos mesmos 

instrumentos de que se serviram os seus maiores desde ha 
500 ou mais annos. 

O que succede com os trabalhadores ruraes succede 
com os operários de qualquer arte ou officio. Assim, 0 banco 
de trabalho do carpinteiro é 0 chSo. E’,sobre esse banco que 
elle faz todos os trabalhos, e sempre de cócoras. Náo conhece 
a serra; emprega 0 serrote ainda nos córtes mais finos que 
necessite fazer. O serrote, a juntoura, a plaina e todos os 
ferros de cepo sáo sempre movidos por dois artistas. O se¬ 
guinte exemplo, por mim presenciado, dá a ideia clara do 
trabalho produzido por esses artistas: Tornando-se necessa- 
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rio traçar ao meio uma taboa de 2"'xo"',2oxo''’,03, o car- 
pinteiro colloca*a de cotello sobre o chãío; em cada um dos 
extremos da taboa sentou-se um homem; dois outros pucha- 
vam pelo serrote. Estes, ou pouco cuidadosos ou pouco co¬ 
nhecedores do officio, piichavam desigualmente pelo serrote, 
0 que dava em resultado a taboa tombar repetidas vezes. 
Neste trabalho, isto é, para fazerem um corte de o"‘,20 de 
comprido, gastaram quatro homens um quarto de hora; gasta¬ 
ram, pelo menos, estes quatro homens dez vezes mais tempo 
que seria necessário a um carpinteiro regularmente adestrado 
na sua arte, que começaria por collocar a taboa sobre um 
banco e com uma serra regularmente afiada a dividiria em 
duas em pouco mais de um minuto. 

Pretende-se justificar a pratica do carpinteiro n^o usar 
banco para os seus trabalhos na tradição, como em geral se 
justifica tudo quanto se faz nesta colonia em contrario a 
todas as boas regras e princípios. 

Como estes, o alfaiate também talha, corta e co.se 
assentado no chão, Qualquer fato sahido das suas offici- 
nas vem sempre em estado de se não poder vestir sem pri¬ 
meiro ser lavado. 

E' certo que os salarios são, em geral, insignificantes, 
mas ainda assim são caros em relação ao trabalho produzido; 

Os dos trabalhadores ruraes regulam por 4 tangas dia- 
lias (100 reis); os que ganham mais de 4 tangas de salario, 
indo algumas vezes até 12, são os pedreiros, carpinteiros, 
alfaiates e sapateiros. 


CAPITULO VII 



E’ pouca, insufficientemente remunerada e pessima¬ 
mente orientada. 

A instrucção elementar é ministrada em loi escolas, 
sendo 84 da lingua portugueza, 7 de maratha e 10 de gu- 
zerathe. 

Das 84 escolas da lingua portugueza, são 63 regias do 
sexo masculino e 6 do sexo feminino. 

Das 63 regias do sexo masculino são: 53 do i.° grau, 

3 do 2.“ grau e 7 simultâneas. 

Das 6 regias do sexo feminino são: 1 do i.“ grau, i 
do 2.“ grau e 4 simultâneas. 

Das 15 escolas de corporação são: 9 do sexo mascu¬ 
lino e 6 do sexo feminino, sendo d’aquellas, 7 do i.“ grau 
e 2 simultâneas, e, e.stas, todas simultâneas. 

As 7 escolas de maratha são todas regias, e das 10 de 
guzerathe, é uma regia e 9 de corporação. 

A instrucção secundaria é ministrada numa escola 
Normal, num Lyceu e numa Escola Medica. 

Se entrarmos .só em linha de conta com as escolas re¬ 
gias, vemos que ha: uma escola do sexo masculino, onde 
se ensina portuguez—a lingua da mãe patria, para 4:060 
indivíduos; e uma do sexo fiminino para 45:995. 

Entrando em linha de conta com as escolas de corpo- 
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raíSo, as pagas pelas communidades, confrarias, etc., ha 
uma escola do sexo masculino para 3:553 individuos e uma 
do sexo feminino para 22:997. 

As 7 escolas regias de maratha s 3 o todas simultâneas, 
sendo uma para cada 75:971 individuos. As de guzerathe síío 
também simultâneas e é uma para cada 53:179 individuos. 

Pelo que deixo dito vê-se claramente que é pouca a 
intsruccSo e tüo pouca que 0 ultimo censo da populacho 
accusa 89,7 7o de analphabetos. 

Para que ella seja má concorrem muitos e diversos fa> 
ctores, sendo os principaes, a muita indifferenca dos paes 
pela educacáü dos filhos, 0 methodo de ensino, a incompetên¬ 
cia de muitos dos professores, a falta absoluta de material de 
ensino, a escassez de mobiliário conveniente e 0 péssimo alo¬ 
jamento de quasi todas as escolas. Para corroborar esta ultima 
asserfáo descreverei 0 edifício d'uma escola das da capital, 
0 qual não constitue excepfão, pois ha muitos nas mesmas 
condições, e poucos são os que satisfazem ao fim a que se 
destinam. 

Essa casa mede 6 metros de comprimento, 3,"'5.de lar¬ 
gura e 3,™5 de alto, 0 que dá uma cubagem de 73,5 metros. 

0 pavimento é assoalhado, mas atapetado por uma 
grande camada de lixo. 

Do tecto pendem habitualmente bastantes teias de ara¬ 
nha, e nas paredes mal caiadas ha grandes manchas de pó. 
Mais parece uma immunda prisão que uma escola. Como 
mobilia tem meia duzia de desconjuntadas mezas e alguns 
mal ageitados bancos, sem encosto. 

A um canto, 0 mais escuro da casa, está a meza do 
piofessor, meza mais própria para figurar n'um museu do 
que n uma escola. Sobre a meza ha um velho e sujo tin¬ 
teiro e ao lado algumas canetas já meias partidas^ e com 
aparos ferrugentos. ■ 
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Como material de ensino ha um quadro que em tem¬ 
pos longínquos devia ter sido preto. Nada mais ha. 

E’ nesta casa, aonde a custo entra a luz e exalando um 
cheiro a bafio insupportavel, que durante annos e annos ahi 
vae receber a luz da instrucfão uma parte da gente da capital. 

Nem ao menos nos serve de exemplo essa escola que 
a companhia arrendataria da nossa linha ferrea ahi tem em 
Vasco da Ga- e tudo 0 que 

é necessário á 




Vasco da Ga- e tudo 0 que 

ma para ensi¬ 
nar a sua lín¬ 
gua-a ingle- 
za, aos filhos 
da nossa ín¬ 
dia. Nessa es¬ 
cola nada fal¬ 
ta. Ha tudo. 

Competência 
dos professo¬ 
res para 0 en¬ 
sino, bom mo- proiessoies 

biliario, bom ' são uma ver- 

material de dadeira mise- 

ensino, ar, Inz na. Os de en- 

sino elementar ganham: os de i.”- classe i8o|ooo reis 
annuaes; os de 2.“ 136I000 reis e os de 3.“ i2ofooo 


sua grande 
frequência, 
que se eleva 
acima de 200 
crianças. 

As nossas 
nada d'isso 
teem. 

Os venci¬ 
mentos dos 
jvj professores 
são uma ver- 
dadeira misé¬ 
ria. Os de en- 


reis. 

Os de ensino complementar e simultâneo ganham: os 
de i.“ classe 228I000 reis e os de 2.“ classe i86|ooo reis. 

Com taes vencimentos não é de esperar mais nem me¬ 
lhor da parte de quem os recebe. 

Nas escolas secundarias as coisas não correm melhor, 
antes pelo contrario, correm ainda peor, se isso ê possível 

Nestas, como naquellas, falta tudo. 
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As suas installações sSo tao más como as d’aquellas e 
0 seu material de ensino em nada é melhor. 

Tanto a Escola Normal, como o Lyceu e a Escola Me¬ 
dica ntío servem senSo para preparar funccionarios públicos. 
A fórma como estSo montadas sSo umas verdadeiras ratoei¬ 
ras para aquelles que, por circumstancias da vida, nSo po¬ 
dem ir ao estrangeiro, ou a Portugal, adquirir um diploma 
que lhes possa dar jus a exercerem a sua profiss2o ao lado 
dos seus collegas das escolas similares. 

Creio ser luxo de mais termos uma Escola Medica só 
para habilitar indivíduos a exercer o logar de delegados de 
saude por içafooo reis annuaes, ou um logar de ama¬ 
nuense da secretaria geral ou de qualquer outra repartição. 

E^ só para isto que a Escola Medica está, presentemen¬ 
te, auctorisada a habilitar. 

Não menos luxo é a Escola Normal, que serve, unica 
e exclusivamente, para habilitar professores para 84 escolas 
de instrucção primaria, que tantas sáo aquellas onde se en¬ 
sina a lingiia portugueza nesta colonia. 

. Em menos de oito annos haverá mais individuos habi¬ 
litados com 0 curso d'essa escola que os necessários para as 
escolas elementares durante mais de cincoenta annos. 

O Lyceu, se náo é de tanto luxo como aquellas duas 
escolas, é, todavia, um estabelecimento de ensino pouco 
prestável, tal como está. E’ um estabelecimento de pessoal 
com direitos adquiridos e nada mais. 

Estas tres escolas de instrucçáo secundaria tal como 
estáo montadas náo só náo podem prestar bons serviços á 
instrucçáo como ainda concorrem, em grande parte, para a 
emigraçáo que dia a dia se vae accentuando para os territó¬ 
rios britânicos. 

Em outro logar tratarei de dizer 0 que julgo necessário 
fazer-se para tornar a instrucçáo aproveitável. 




CAPITULO I 



Pelo que expuz no livro anterior, quando tratei do re- 
gimen da propriedade, creio nSo restar duvida a ninguém 
de que uma das causas que mais concorre para o lamentá¬ 
vel estado em que se encontra a agricultura d’esta colonia 
é 0 regímen da sua propriedade. 

As communidades teem perdido, com o decorrer dos 
tempos, 0 typo caracteristico e com elle as vantagens inhe- 
rentes á sua primitiva organização, não dando presentemente 
bons resultados, tanto pelo cerceamento dos seus bens pro¬ 
duzido por successivas usurpaçües e pelo progressivo, au- 
gmento da população interessada, como pelo abandono da 
agricultura pelos motivos que noutro logar tive já occasião 
d'expôr. 

E' fóra de duvida que o systema communal adoptado 
pelos fundadores d’estas associações prestou noutros tem¬ 
pos relevantes serviços á Índia; mas, presentemente, não 
succede assim; e, além de que, um tal systema não se con¬ 
cilia nem com a liberdade da terra, que foi uma das maio¬ 
res conquistas económicas do século XVIII, nem com os in¬ 
teresses da fazenda. 

Não resta, pois, duvida de que se torna necessária a 
desamortisação dos bens das communidades, tanto para des- 












A índia PORTUGUEZA 


envolver as forças productivas e a prosperidade agrícola do 
paiz, como ainda para o augmento dos réditos do Estado. 

Para idênticos fins se torna necessário e urgente que o 
Estado se desfaça dos irumerosos terrenos que possue, re¬ 
servando para si, unica e exclusivamente, os occupados pe¬ 
las florestas e os que a silvicultura lhe indicar como mais 
proprios e necessários para a regeneração d’ellas, os destina¬ 
dos a ensaios agrícolas, á susten¬ 
tação de gados reproductores, ao 
estabelecimento de povoações e 
ainda quaesquer outros que fo¬ 
rem julgados necessários para tra¬ 
balhos agrícolas ou de irrigação. 

Os primeiros trabalhos a exe¬ 
cutar antes de se proceder á des- 
amortisação dos terrenos das 
communidades e ao aforamento 
dos do Estado, devem ser os da 
demarcação dos terrenos desti¬ 
nados áquelles serviços, os do 
levantamento da carta agrícola 
e os da divisão em lotes de to¬ 
dos os terrenos, lotes que não 
deverão ser superiores a um hectare para terrenos de vár¬ 
zea e a dois para os outeiraes. 

Só depois de feitos estes trabalhos preliminares é que 
deverá ter logar a desamortisação e o aforamento de todos 
os terrenos. 

A desamortisação dos terrenos das communidades póde 
ser feita pelo Estado ou directamente pelos particulares. 

Feita pelo Estado, traria a essas corporações mais ga¬ 
rantias e poderia ser feita dividindo as varzeas em lotes de 
hectare e os terrenos outeiraes de dois hectares, calculando- 
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se-lhes 0 valor pela média dos arrendamentos dos últimos 
cinco annos, fixando-se-lhes um juro que seria calculado por 
aquella mesma funcção e entregando 0 Estado a essas cor¬ 
porações 0 valor da desamortisação em acções do valor cor¬ 
respondente a cada lote. 

Uma vez 0 Estado na posse das propriedades, seriam 
estas aforadas em parcellas correspondentes áquelles lotes, 
fixando-lhes 0 fôro necessário para 0 pagamento do juro da 
acção, correspondente, augmentado de 2 7o contribui¬ 
ção ao Estado, 3 7 ^ para grandes obras de irrigação e 2 7 „ 
para despezas de ensaios agrícolas e outros. 

Estes foros poderiam ser remidos no fim de vinte annos 
pelo pagamento do fôro correspondente ao valor da desamor¬ 
tisação que na occasião do aforamento tiver sido calculado, 
ou desde logo pelo pagamento do valor da acção correspon¬ 
dente ao lote. 

A desamortisação feita directamente pelos particulares 
poderia ser feita mediante a compra dos lotes dos terrenos 
vendidos em haSta publica ou por meio de aforamento cal- 
: culado nas condições acima expostas, entrando no ultimo 
caso em linha de conta com as percentagens destinadas a 
obras de irrigação, contribuição ao Estado e despezas de en¬ 
saios agricolas e outros. 

Para os terrenos presentemente pertencentes ao Estado 
e que se encontram já agricultados, proceder-se-ia da mesma 
fórma que para os desamortisados pelo Estado ás communi¬ 
dades; e, para os que ainda se encontram incultos, 0 valoi 
do fôro seria calculado em funcção do valor dado ao lote na 

occasião da sua constituição. 

A remissão do fôro far-se-ha ainda por aquella mesma 

fórma e era relação ao valor primitivo do lote. 

Dos terrenos já cultivados a ninguém seria permittido 
adquirir, quer por compra quer por aforamento, mais de qua- 
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tro hectares, e dos incultos mas proprios para a cultura do 
arroz, poderiam ser adquiridos até seis hectares, quando 0 
seu proprietário mostrasse que os cultivava directamente 011 
sôb sua directa administração. 

Dos terrenos outeiraes poderia ser concedido um lote 
até dez hectares a cada casal ou familia estabelecida nas 
suas proximidades. 

Todo 0 terreno aforado seria indivisível emquanto não 
fôsse remido 0 fôro e inalienável emquanto se não encon¬ 
trasse completamente cultivado. 

Se no fim de dez annos 0 Estado ainda possuisse terre¬ 
nos para aforar, seriam concedidos dois hectares de terrenos 
proprios para a cultura de arroz e até cinco de terrenos ou¬ 
teiraes, isentos de quaesquer encargos durante dez annos, 
a cada individuo que nessa occasião provasse ter chama¬ 
do á cultura todos aquelles que anteriormente tinha obti¬ 
do, e ser-lhe-hiam isentos de todos os encargos durante | 

vinte annos quando essa cultura fosse intensiva e feita de | 

harmonia com os modernos processos da sciencia agrícola. | 

Nas Novas Conquistas 0 Estado, tendo em vista todas | 

as prescripcões aconselhadas pela hygiene para 0 estabeleci- j| 

mento de povoações, reservaria os terrenos necessários para I 

ellas, de fórma a dessíminal-as 0 mais possível pela área que f 

destinasse a aforar e reservando para cada habitação, pelo ij 

menos, de hectare de terreno. | 

Este terreno, e a habitação quando construída pelo Es- i 

tado, seriam indivisíveis e sómente transmissíveis por suc- 
cessão nos termos da lei vigente. 

O fôro d’este terreno, e 0 da casa quando construída 
pelo Estado, seriam calculados: 0 do terreno, em funcção do 
preco dado ao lote considerado inculto, e 0 da casa, em 
funccão, unica e exclusivamente, do custo da edificação. 

No fim de vinte annos poderia 0 fôro do terreno ser re¬ 


mido, e 0 da casa considerar-se-hia remido logo que a im¬ 
portância dos foros que tenha pago 0 habitante fôsse egual 
á importância do custo da construccão augmentada de 5 

Todas as reparações e medidas hygienicas aconselha¬ 
das para a habitação, ficariam a cargo do habitante. 

Todo 0 individuo que no futuro adquirisse terrenos, 
quer por compra directa, quer por aforamento, dadiva ou 
herança, seria obrigado a tel-os cultivados no fim d'um pe¬ 
ríodo de tantas vezes dois annos quantos os 
hectares que possuisse, revertendo para 0 Es- f 
tado todos aquelles que não 
satisfizessem a esta condi- 
Cão, sem que 0 seu proprie¬ 
tário tivesse direito a quaes¬ 
quer indemnisacões. 

Todo 0 individuo seria 
obrigado a cultivar, e aquel¬ 
les que não exercessem al¬ 
guma profissão, officio, ou 
não procurassem pelo tra¬ 
balho meios de ganhar a 
vida, seriam considerados vadios e como taes condemnados 
a trabalhos públicos. 

Todo 0 individuo seria obrigado a plantar nos seus 
terrenos a quantidade e qualidade de arvores que 0 Estado 
lhe indicasse e fornecesse. 

Todos os habitantes d'uma povoação deveriam concor¬ 
rer com quatro dias de trabalho durante 0 anno para obras 
e trabalhos de utilidade para essa povoação. 

São estas as principaes bases que julgo mais conve¬ 
nientes para um novo regimen de propriedade na índia. 

■ - ^ - 
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CAPITULO II 


igricültiira 

Pelo que deixo exposto no livro anterior creio nEo les- 
tar duvida de que esta colonia nSo póde ser hoje mais que 
iima grande propriedade agrícola com todos os serviços cor¬ 
respondentes, assim como creio que todos concordarão em 
que irão podemos conserval-a por mais tempo nem como 
simples ostentação de passadas grandezas, nem cpmo tiadi- 
cçao histórica apesar d'esta ser bastante respeitável pelo he¬ 
roísmo que representa. 

E’, pois, necessário que a façamos prmduzir e consumir, 
e, para isso, é necessário que lhe deseravolvamos a sua agri¬ 
cultura, 0 trabalho, o gosto e as necessidades do seu povo. 

O desenvolvimento da agricultura está tão infimamente 
ligado á exploração economica da terra e esta de tal fórma 
relacionada com factores tão diversos e dependente de 
cir-cumstancias tão variadas, que mal póde ser realisada por 
quem não tiver conhecimerrtos apropriados. E' por isso que, 
presentemente, todas as naçSes que já reconheceram ser a 
agricultura a , principal base da sua pr‘osper1dade, collocam 
em primeiro logar as sciencias ■ agronómicas, wganizam de 
preferencia escolas agrícolas onde a theoria é conveniente- 
mente estudada, e campos experimentaes para ahi se veii i- 
carem as verdades que. a sciencia ensina. Essas escolas são 
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de importanda diversa e preparam o pessoal para os diver¬ 
sos misteres da vida agricola. 

Umas formam o pessoal diligente; outras, as mais pra¬ 
ticas, habilitam o pessoal que tem de executar os trabalhos. 

E’ d'estas que julgo de urgente necessidade, e como 
base fundamental para o desenvolvimento da agricultifra, a 
creaçtío de uma nesta colonia, nHo só para educar o pes¬ 
soal que ahl vá instruir-se, mas também, pelo exemplo, os 
agricultores da colonia que, vendo os resultados dos traba¬ 
lhos nella executados, procurarlío seguir os mesmos metho- 
dos de trabalho. 

Por esta forma lr-se-li3o aperfeiçoando os processsos 
agrícolas e augmentando a riqueza da colonia. 

Se estes meios de instrucçao n?ío podem ser dispensa¬ 
dos nos paizes desde ha muito agricultados, mais necessá¬ 
rios se tornam nesta colonia onde a pouca agricultura que 
existe emprega ainda a primitiva fórma de agricultar. 

Reconhecida, pois, a necessidade da creaçáo da escola 
agricola na colonia, necessidade tanto maior quanto é certo 
que a agricultura se nKo desenvolverá sem o seu auxilio, 
vou indicar qual a fórma que se me afigura mais pratica 
para a sua creaç^o e de melhores resultados para o fim eni 
vista. 

Nessa escola os livros mais empregados devem ser os 
tractos de terreno onde a liçilo se estude executando os di¬ 
versos methodos que a agricultura moderna emprega, e os 
professores homens que tenham verdadeiro conhecimento 
da execuçSío d'esses methodos. 

Nestas condiçües, em vez de escola, poder-lhe-hemos 
chamar campo experimental) ou, com mais propriedade ain¬ 
da, granja agricola. 

Esta granja agricola deve ser estabelecida nas Novas 
Conquistas, nlo só porque sao ahi mais vastos os terrenos 
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incultos pertencentes ao Estado, como ainda se prestam me¬ 
lhor a todas as especies de cultura, quer pela riqueza dos 
terrenos, quer pela abundancia de aguas. Um prévio exame 
a esses terrenos indicará qual o logar mais proprio para a 
sua installaçSo, logar que deverá satisfazer a todos os requi¬ 
sitos necessários aos diversos serviços nella executados; o 
que é facil de encontrar tanto na provinda de Sataiy como 
na de Embarbacem. 

Nessa granja deverão ser cultivadas nSo só todas as 
leguminosas mas ainda todas as plantas uteis á agricultura 
e ainda aquellas que a experiencia indique que a sua pro¬ 
pagação seja util á riqueza publica. 

D'esta granja deverão sahir annualmente, para distri¬ 
buir, pelos agricultores, todas as plantas e sementes neces¬ 
sárias, tendo em vista que a sua propagação seja tanto 
maior quanto maior fôr o consumo local ou os mercados 
que se tenham obtido para ellas. Deverá a granja fornecer 
gratuitamente e durante os dois primeiros annos, não só 
aquellas plantas e sementes mas ainda todas as mais que 
ella considerar de grande vantagem a todos os agricultores 
reconhecidamente pobres e que cultivem por si proprio os 
seus terrenos ou os que lhes forem distribuídos, fornecendo-, 
lhes também, por meio de empréstimo, durante aquelles dois 
annos, as machinas aratorias mais próprias para a lavoura 
dos referidos terrenos, e ainda o gado necessário para o traba¬ 
lho, se a granja o possuir em quantidade suficiente para isso. 

Deverão regular-se os trabalhos executados na granja 
de fórma a fazer-se tomar parte na sua execução o maior 
numero possivel de indivíduos, quer como pessoal trabalha¬ 
dor, quer como pessoal que ahi vá receber instrucção espe¬ 
cial, procurando-se obter que esse pessoal, durante a sua 
estada na granja, tome parte no maior numero de traba¬ 
lhos ahi executados. 
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D’essa granja deverão partir, na época das diversas 
culturas, para as differentes aldeias da provinda, turnos de 
pessoal já habilitado na execuçlo dos trabalhos das culturas 
que vSo ter logar, os quaes com o auxilio dos regedores e 
administradores do concelho que deverSo conhecer as scien- 
cias agricolas táo bem como o codigo administrativo, ensina- 
rito aos agricultores a melhor fórma de executar esses tra¬ 
balhos, empregando o exemplo, se tanto fôr necessário. 

Na mesma granja deverá ser montado ,um laboratorio 
para analyses de terras, adubos e sementes que deverão ser 
feitas gratuitamente a todos os agricultores que as requisi¬ 
tem durante os primeiros cinco annos e sempre todas as que 
forem requisitadas pelas auctoridades administrativas ou pe¬ 
los turnos encarregados de ensinar aos agricultores a melhor 
fórma de executar os diversos trabalhos agricolas. 

Estabelecer-se-ha também na granja um jornal exclusi¬ 
vamente agricola, impresso em portuguez e maratha que 
deverá ser distribuído gratuitamente a todas as pessoas da 
familia agricola. 

Nesse jornal, que deverá ser illustrado tanto quanto 
possivel, indicar-se-hão aos agricultores os trabalhos a execu¬ 
tar em cada época do anno respeitantes ás diversas semen¬ 
teiras, a melhor fórma de os executar mais economicamente 
e de melhores resultados, as culturas que a experiencia te¬ 
nha aconsellrado serem mais próprias para este ou aquelle 
terreno e de maior consumo, tanto no paiz como no estran¬ 
geiro, os de maior rendimento e de mais facil collocação, e, 
emfim, deverá conter todas as indicações mais necessárias e 
convenientes ao progresso e desenvolvimento da agricultura, 

Ainda nesta granja e numa ou outra séde de admi¬ 
nistração de concelho, que nas Novas Conquistas serão 
consideradas como sédes de exploração agricola, deverá ha¬ 
ver 0 numero de charruas, grades e outros instrumentos 


agricolas empregados na moderna agricultura, que, se jul¬ 
guem necessários para, durante os dois ou tres primeiros 
annos, emprestar aos agricultores afim de se habilitarem a 
trabalhar com elles e de reconhecerem, praticamente, quaes 
as suas vantagens. 

Os administradores dos concelhos das Novas Conquis¬ 
tas deverão ter os necessários conhecimentos de agricultura 
afim de poderem prestar todos os esclarecimentos que lhes 
forem pedidos pelos agricultores do seu concelho e, tanto 
quanto possivel, deverão presidir 
ás sementeiras, especialmente 
das culturas novas. 

Annexo á mesma granja 
deverá ser estabelecido um 
posto de reproducção e crea- 
çSo de todo o gado destina¬ 
do á agricultura, ao com- 
mercio e ao abastecimento 
de solipedes. 

, Este gado deverá ser for¬ 
necido á lavoura pelo seu 
preço minimo, tendo sem¬ 
pre em vista que o posto 

não deve ser um posto de negocio mas sim de vulgaiisação 
e incitamento á creação e reproducção do gado necessário 
ao trabalho e consumo da provinda. 

Também annexo a este posto devem ser montadas pe¬ 
quenas machinas para o fabrico de manteiga, mais com o 
fim de instruir e vulgarisar esta industria do que de negociar. 

Na granja agricola, escola pratica de agricultura e posto 
experimental e de aclimação, devem ser feitos todos os es¬ 
tudos e ensaios necessários ao progresso e desenvolvimento 
da agricultura da colonia e ainda todos aquelles que as suas 
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similares do visinho território britânico e de Ceylão execu¬ 
tem, tendo sempre por fim: 

1. "—Formar, multiplicar e melhorar a cultura de todas 
as plantas uteis, tanto indigenas como exóticas, de todo o 
jfenero de especiarias e de fructos das colonias e europeus; 

2. "—Introduzir e naturalizar os vegetaes estrangeiros 
que tenham siifficiente analogia com os da colonia; 

3. “-Augnientar por este meio a riqueza agrícola da 
colonia com variados productos uteis para a nutrição do ho¬ 
mem e dos animaes domésticos; 

4P--Ensinar aos habitantes o emprego dos melhores 
adubos e promover a vulgarisaçíto das boas culturas na co- 
lonia; 

5. '*—Distribuir ás pessoas pobres e que desejem agri¬ 
cultar, plantas, sementes e, por empréstimo, alfaias agrícolas; 

6. "—Ministrar toda a instrucçno pedida pelos agricul¬ 
tores e mais a que se julgar conveniente; 

7. "“Fornecer á metropole e a todas as nossas colonias 
as sementes e plantas que precisarem; 

8. "“A’ escolha du seu pessoal de ensino que deve ser 
todo trabalhador e náo burocrata, deve presidir 0 critério do 
maior numero de conhecimentos uteis ao fim que se tem 
em vista. 

Sendo também de bastante valor economico a cultura 
do tabaco para consumo em folha, porquanto 0 valor da 
sua importaçno, no anno economico de 1905-1906, se ele¬ 
vou a 65:6315200 reis, e sendo 0 solo bastante apropriado 
para e.ssa cultura, deverá proceder-.se a ella afim de evitar 
que 0 districto de Belgílo nos leve annualmente uma taO' 
considerável quantia. 

NHo é cultura que dO margem a grande desenvolvi¬ 
mento, mas é de bastante peso na balança economica da 
colonia, 
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Uma tal cultura requer mais incentivo que sdencia, e 
desde que se estabeleça a navegaçEo entre esta colonia e as 
quel possuimos nas costas oriental e Occidental d’África, é 
de crêr que possa tomar um largo desenvolvimento porque 
encontrará nessas nossas colonias um mercado seguro, es¬ 
pecialmente na de S. Thomé, que importa annualmente mui¬ 
tas centenas de toneladas de tabaco em, folha. 

N3o é de mais insistir na necessidade urgente de fazer 
entrar em constante producçtlo esses milhares de hectares 
de terrenos que,. presentemente, só produzem durante a 
epocha das chuvas. 

E' necessário que um bom systema de canaes de irri¬ 
gação e a abertura de poços onde aquelles sáo muito dis¬ 
pendiosos e estes fáceis, como sSo em quasi toda a parte, 
pois nos terrenos de varzea a agua se encontra, em geral, a 
pouco mais d’um metro de profundidade, substituam a falta 
de chuvas durante os oito mezes do anno em que a Provi¬ 
dencia é mais avara. 

Náo se comprehende que haja tantos milhares de he¬ 
ctares de terreno sem produzirem absolutamente nada du¬ 
rante oito mezes do anno só porque a Divina Providencia se 
náo encarrega de os regar, quando é certo que, a pequena 
profundidade do solo, se encontra um abundante lençol de 
agua e por toda a parte rios, ribeiros e formosissimas casca¬ 
tas que com pequenas obras hydraulicas se encarregariam 
de substituir a Divina Providencja durante esses oito mezes 
do anno. 

Náo creio que haja em parte alguma um povo que se 
entregue tanto nas m 2 os da Divina Providencia e que tanto 
confie na Natureza como 0 da nossa Índia. 

Emfim, é necessário e urgente que 0 alviáo demolidor 
que lançou por terra em 1540 os templos da religiSo de 
Brahama existentes nas Velhas Conquistas, rasgue hoje 
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com a mesma fé é denodo as entranhas da terra, a fecunde 
e a faça produzir. 

E’ necessário que nessa escola pratica central se insi¬ 
nue no espirito dos individuos que nas diversas epochas 
teem de ir pelas aldeias pregar a religião da agricultura, a 
mesma fé que outr’ora era insinuada no espirito d’aquelles 
que dos mosteiros partiam a prégar a religião de Christo, 
para que elles a possam fazer com a mesma crença com 
que 0 faziam estes e tirar da sua propaganda, ao menos, os 
mesmos resultados que estes tiraram. 


CAPITULO III 



MATTAS 


E’ incontestável que a maior riqueza que o Estado pos- 
sue nesta provincia é a das mattas ou, no estado actual, 
mais propriamente, a das florestas; mas também é fóra de 
duvida que, se continuarem a ser tratadas e exploradas como 
0 teem sido até aqui, não só não produzirão para o Estado o 
que devem produzir mas também, dentro em pouco, acaba¬ 
rão por desapparecer, 

E’ tão desapiedada a guerra que o Estado e particula¬ 
res lhes movem que, apezar da exuberância do solo e da sua 
força , de regeneração natural, terão de ceder o campo aos 
seus inimigos dentro em pouco, se em seu auxilio não vie¬ 
rem processos adequados de regeneração, conservação, me¬ 
lhoramento e exploração. 

Para isso, o primeiro trabalho a executar, é definir com 
precisão e clareza os seus limites. 

Para mais facil exploração e para que se não roubem 
á agricultura os terrenos verdadeiramente proprios para ella, 
é, creio, mais conveniente delimitar em cada uma das pro- 
vincias de Satary, Embarbacem e Canácona, os terrenos 
destinados a mattas e os destinados á agricultura, ficando 
assim, uma matta em cada uma ■d’aquellas províncias. 
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Definidos assim os terrenos agricolas e as mattas, deve- 


se assentar quaes dos processos de regeneração, natural ou 
artificial, mais lhes convém, e se fôr o segundo ou os dois 
conjunctamente, deve-se determinar a quantidade de teiienos 
necessários e mais proprios para as sementeiras e viveiios 
para esse fim e ainda os necessários para as sementeiias e vi¬ 
veiros de novas especies a introduzir que venham augmentar 
0 numero das essencias florestaes, ou de que pela sua pro- 

ducçao em sementes, flo¬ 
res ou fructos se torne 
vantajosa a sua explo- 
raçüo. 

Entre outras lembro já 
j a Casalpinia cortaria co¬ 
nhecida pelo nome vulgar 
de Dm-Divi. 

E' uma arvore de pe¬ 
queno porte que produz 
uma grande quantidade 
de vagens que tem um 
seguro mercado em Ham¬ 
burgo, Londres e mesmo 
entre nós, empregadas nas 
fabricas de cortumes. Portugal importa annualmente, paia 
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as fabricas de cortumes de Lisboa, Porto e Alcanena, 4:500 
toneladas, no valor de 180 contos, de entrecasca de sobreiro 
e carvalho, das costas norte da África, que, com vantagem 
para as fabricas e para a provincia, podiam ser substituidas 
pelos productos d’esta arvore, que possue, em egualdade de 
peso, maior quantidade de princípios necessários áquella in¬ 
dustria. 

Por uma pequena experiencia já feita por um funccio- 
nario da colonia, podem ser plantadas cêrca de 200 arvores 
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em cada hectare de terreno, produzindo cada uma, em mé¬ 
dia, um rendimento liquido de 2 rupias, segundo a ultima 
cotação que uma pequena remessa obteve em Londres, ou 
seja um rendimento liquido de i6o|ooo reis annuaes por 
hectare. 

Não é uma fortuna, mas em Portugal poucos ou ne¬ 
nhuns hectares de terreno dão um tal rendimento liquido, 

Além d'esta outras mais existem que depois de explo¬ 
radas e de se lhes arranjar mercados seguros, como se póde 
dizer esta já tem na Europa, não serão de inferior rendimento. 

Delimitadas as mattas, os terrenos destinados á sua re¬ 
generação e propagação e ainda os destinados aos viveiros 
de ensaios de novas plantas a introduzir, escolham-se os 
processos de exploração respeitantes á obtenção de productos, 
que podem ser os dos cortes rasos, escuros secundários, de¬ 
finitivos, claros salteados, conforme 0 methodo de explora- 
í ção a empregar. 

Como 0 governo, pelo contracto com a companhia 
arrendataria da nossa linha ferrea, é obrigado a fornecer-lhe 
annualmente a massa lenhosa necessária para 0 consumo 
das suas locomotivas, para conservar essa producção annual, 
agrupem-se as mattas da provincia de Embarbacem em se- 
i ries e estas em destinos e facilite-se a sua exploração por 

i meio de caminhos facilmente transitáveis. 

] Para este mesmo fim devem os trabalhos de limpeza 

ser iniciados por estas mattas que produzirão, durante mui¬ 
tos annos, um cubo de massa lenhosa muito supeiior ao 
exigido para aquelle consumo, devendo 0 excedente ser en¬ 
tregue ao commercio, quer para 0 consumo local, quer para 
exportação. 

A madeira que até hoje não constitue rendimento al¬ 
gum das mattas, por erradamente se entender que deve ser 
reservada para 0 exclusivo consumo do Estado, 0 qual por 








102 


103 


A Índia portugueza 


nío poder utiliza-la em obras prefere deixa-la perder a ven¬ 
de-la, deverá passar a constituir rendimento, muito especial¬ 
mente as arvores que na limpeza e desbaste tenham de ser 
cortadas. 

Para maior facilidade de transporte d’estas madeiras 
para os centros mais populosos da provincia e ainda para 
preparar aquellas de que o Estado careça para as suas con- 
strucçSes e especialmente as navaes, deverá ser montada 
uma ou mais serrarias a vâpor no local mais conveniente, 
ligando-as por linhas Décauvil com o local de trabalho de 
desbaste. 

Annualmente ou em periodo ainda menor, conforme as 
necessidades e a producçáo de madeiras, mandaria aqui o 
governo da metropole um vapor carregar as madeiras de que 
necessitasse para as suas construcçües navaes e outras, e as 
restantes, isentas de direitos de importação, seriam vendidas 
no mercado de Lisboa para a marcenaria nacional. 

Demais, poderia aproveitar-se esse vapor para trazer da 
metropole ^ os productos destinados ao commercio e ao go¬ 
verno local. 

Creio que os fretes da vinda e regresso do vapor che¬ 
gariam para pagar a despeza feita cora elle; mas se assim 
nao. fôr, poderá a falta ser sanada pelo rendimento das mat- 
tas que, com a execuçUo dos trabalhos aqui descriptos a 
traços muito geraes, se elevará a muitos milhares de rupias. 

Ha muitos annos que no orçamento geral da provincia 
nao vem incluida verba alguma para o tratamento, explora- 
çSto e regeneraçáo das mattas; entretanto, ainda lá náo fal¬ 
tou a destinada ao pessoal dirigente d’esses trabalhos, o que 
quer dizer que tem havido quem dirija sem haver quem 
trabalhe. D'aqui resulta náo haver senáo matagaes que ren¬ 
dem, por nao poderem deixar de render, 30 contos de reis 
de lenhas consumidas annualmente nas machinas da com¬ 
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panhia arrendataria da nossa linha ferrea, nSo entrando em 
linha de conta, é claro, com 0 producto da venda das ma¬ 
deiras feitas em cortes rasos nas da Pragana, sempre que 
ha necessidade de fazer face a qualquer despeza imprevista 
ou de supprir qualquer defficiencia de verba orçamental. 

Além do que deixo exposto, torna-se necessário diffun- 
dir 0 ensino da utilidade da arvore nas escolas primarias, 
propagar as vantagens do regimen florestal, favorecendo a 
valorisaçao dos productos silvícolas pela construcçáo de es¬ 
tradas, que, facilitando 0 seu transporte, contribuam ao 
mesmo tempo para 0 geral desenvolvimento economico da 
colonia, bem como se torna necessário terminar desde já 
com essa nefanda pratica do cimerim que, além de ser um 
attentado á arborisaçáo, é um habito que só entre povos sel¬ 
vagens póde ser tolerado no século XX, e nunca na nossa 
índia, nossa ha mais de 400 annos! 









CAPITULO IV 


Conunercio 


Como já disse anteriormente, o commercio está redu¬ 
zido á troca entre os mesquinhos productos exportados e os 
importados em valor mais elevado, saldando a differenpa as 
remessas metallicas que mensalmente sao enviadas para a 
provinda pelos seus filhos que lá por fóra mourejam a sus- 
tentacáo de suas familias. 

Transacções commerciaes em larga escala nSo ha, nem 
mesmo poderá haver, muito especialmente emquanto a agii- 
cultura da colonia náo attingir o seu máximo grau de desen¬ 
volvimento, unica creadora de valores, e capaz da regeneia- 
fáo economica da provinda. 

Concorre também bastante para o estado miserável em 
que se encontra o commercio, o isolamento em que, poi 
falta de navegação, a colonia se encontra em relação aos 
principaes portos commerciaes da mãe patiia, da Euiopa, 
da África e do extremo Oriente. 

Restabelecer todas essas relações commerciaes e dotar 
0 magnifico porto de Mormugão com os melhoramentos ne¬ 
cessários para fazer d’elle um interposto commercial, é uma 
das medidas que se impõem como da mais urgente reali¬ 
zação. 

O desenvolvimento da agricultura e a exploiação das 
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florestas pela fórma que deixei indicada devem trazer á co- 
lonia os recursos necessários para subsidiar yina ou mais 
companhias de navegaçílo que, pelo .menos, mensalmente, 
façam tocar os seus vapores neste, porto, quer em viagem 
da Europa para o extremo Oriente e vicè-versa, quer em 
viagem para a África e d’ahi para a Europa. D’esta fórma, 
dü extremo Oriente viriam com facilidade para o interposto 
commercial de Mormugilo, afim de seguirem para a Europa, 
as porcellanas, as sedas, os charões, os tapetes e outros produ- 
ctos da sua industria, e em tro¬ 
ca receberia o sal, a areca, a cas¬ 
tanha de caju, manga e outros 
productos agricolas da colonia e 
ainda, facilmente, os vinhos da 
mõe patria. 

A crise vinicola com que está 
luctando a metropole, crise mais 
proveniente da falta de merca¬ 
dos que da abundancia dos vi¬ 
nhos, seria muito menor ou 
mesmo níío existiria, se o nosso 
amanhã ntío fôsse um facto bem 
averiguado. 

Os nossos vinhos poderiam ter um largo consumo ntto 
só na nossa Índia mas muito especialmente na britanica; in¬ 
felizmente nem numa nem noutra, porque tendo nós espe¬ 
rado que os seus habitantes fossem a Portugal compra-los, 
deixamos tomar a dianteira aos francezes e italianos que sem 
descançar, e já conhecedores do gosto dos consumidores, 
exhibem amostras e satisfazem requisições com uma simpli¬ 
cidade e facilidade admiráveis. 

E' sabido que a religiilo hindú prohibe aos seus sectá¬ 
rios 0 uso de bebidas que nEo sejam brancas; mas dada a 
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sua tendencia para o abuso e especialmente por parte dos 
mesmos ferrenhos em princípios,, já hoje consomem bastante 
vinho de pasto, tinto, que bebem ás escondidas dos. estra¬ 
nhos e até mesmo da familia; e se esse consumo é, relati¬ 
vamente, ainda restricto, em parte, é devido á carestia do 
vinho por causa do transporte e direitos aduaneiros, que 
nas nossas alfandegas váo ainda além de loo do seu 
valor. Se, porém, aos hindus é vedado o uso dos vinhos tin¬ 
tos, outro tanto lhes náo succede com os vinhos brancos de 
pasto, generosos, e champanhes, que náo.lhes sendo prohi- 
bidos podiam ter entre elles uma grande venda. Estes já el- 
les podem beber sem receio da ira dos seus deuses. 

Demais, habitando a índia, além dos hindus, mais de 
100 milhões de indivíduos d’outras religiões que não pro- 
hibem aos seus sectários o uso dos vinhos tintos, podeiiam 
estes sectários consumir alguns milhões de pipas, se se lhes 
puzesse o preço ao seu alcance e se se lhes desenvolvesse o 
gosto por esses vinhos. Em quasi toda a índia a maioi dis- 
tincção que ainda póde fazer-se a uma pessoa é a offeita 
d’um copo de vinho com o rotulo e algum sabor a vinho 
do Porto. , 

Tal é ainda a estima em que elle e tido o que, sem 
duvida, provém da sua pouca vulgarisação. 

Crear, pois, depositos de vinhos portuguezes em Mor- 
mugão e encarregar da propaganda d’elles eommissaiios há¬ 
beis que se façam acompanhar de abundantes amostras e 
de pessoal conhecedor das linguas e costumes dos povos da 
. Índia, é uma das medidas que mais urgentemente se im- 
p3e como auxilio para a resolução da nossa crise vini¬ 
cola. Esses commissarios ou caixeiros viajantes além da 
sua remuneração fixa devem ter uma percentagem sobre a 
venda. 

Não devem ser funccionarios públicos, e como não lhes 
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é necessário fazer a descripçSo do fabrico, colheita e analy- 
ses dos vinhos, devem ter mais pratica de commercio que 
d’aquellas operaçSes. 

Â sua escolha deve, no meu entender, ser feita pelas 
associaeões commerciaes, agricolas e muito especialmente 
pelos viticultores do paiz, e o seu numero, para a Índia bri¬ 
tânica e extremo Oriente nao deve ser inferior a tres. 

Querendo o governo auxiliar aquellas associações na 
patriótica propaganda dos nossos vinhos, poderia subsidiar 
um deposito em Mormugão e tres caixeiros viajantes, um 
para o extremo Oriente, outro para a Índia do sul e parte 
central, e o terceiro para o Norte. 

Os vinhos de pasto, o branco para os hindus e o tinto 
para os sectários das restantes religiões, devem ser: o bran¬ 
co, regularmente alcoolisado e o tinto um pouco menos mas, 
um e outro, levemente adocicados e pouco carregados. 

Nos nossos territórios deve ser consentida a sua venda 
nas tabernas dos espíritos nativos, tornando-se assim de 
mais facil accesso aos que, por circumstancias de religiSo ou 
outras, nSo entram nas tabernas da sua exclusiva venda. 

A sua isenção de direitos na nossa colonia e uma ri¬ 
gorosa fiscalisaçSo das suas qualidades e typos no acto do 
embarque em Lisboa, devem ser pontos indiscutíveis. 

Outro artigo de importação que merece ser attendido 
do commercio e industria portugueza, é sem duvida o algo- 
dSo em obra, branco e estampado. 

A importaçlo d'este artigo attingiu no anno economico 
de 1906-1907 a importância de 160 contos, sendo .todo de 
proveniência estrangeira. 

Creio que 0 commercio d’este artigo poderia passar a 
ser nacional, se os commerciantes e industriaes portuguezes 
tomassem a iniciativa d’isso, auxiliando-os 0 governo com 
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uma protecção pautai, de modo que, apezar da differença 
de transporte, podessem fazer concorrência aos de origem 
estrangeira. A protecção por maior que fôsse não prejudica¬ 
ria a industria da colonia, que não existe. Para essa tenta¬ 
tiva deveriam reunir-se os commerciantes e os industriaes e, 
mandar á colonia um deiegado seu estudar os diversos pa¬ 
drões mais em uso e mais do agrado do gentio. 

Seria uma tentativa com a qual 0 commercio e a in¬ 
dustria portugueza tudo teriam a ganhar. 

Em troca dos vinhos, dos algodões em obra, das cpn- 
seiTas e d’outros artigos que a mãe patria mandasse á colo¬ 
nia, receberia d’esta os productos do interposto commercial 
de Mormugão, as suas bellas madeiras e formosos bambus 
para a marcenaria nacional, os productos das plantações da 
arvore Divi-Divi para as fabricas de cortumes de Lisboa, 
Porto e Alcanena num valor não inferior a 200 contos an- 
nuaes, a matéria prima para a industria da filaça e conge- 
neresj e tudo 0 que a aclimação de plantas e os ensaios 
agricolas mostrassem de reconhecida vantagem para a me¬ 
trópole. 











CAPITULO V 



Ha quem sustente a theoria de que se não devem des¬ 
envolver as industrias nas colonias, para que não façam 
concorrência ás da metropole. 

Não faço parte dos que sustentam essa theoria, mas, se 
por acaso isso me tivesse passado algum dia pela imagina¬ 
ção, seria hoje de opinião completameiite contraria relativa¬ 
mente a,esta colonia, e por dois motivos:—Primeiro, porque 
não estando desenvolvidas as industrias d’esta colonia, como 
não estão, nem por isso as da mãe patria teem progredido 
mais; e segundo, porque as que podem existir nesta colo¬ 
nia em nada vão prejudicar o desenvolvimento das da mãe 
patria, quando muito, podem prejudicar, especialmente, as 
do território visinho, o que nada nos prejudica a nós. 

Ha pois toda a conveniência não só em desenvolver e 
aperfeiçoar as já existentes, mas ainda em crear todas aquel- 
las que os recursos da provinda o permittam e sejam de 
mais reconhecida vantagem para o augmento da riqueza pu¬ 
blica. 

Creio ter lido algures que os dois maiores úberes d'um 
Estado são a agricultura e a pecuaria, e assim deve ser por¬ 
que todas as naçães que se preoccupam com o augmento da 
riqueza publica tratam, em primeiro logar, de desenvolver 
essas industrias. 
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De nao menos reconhecida vantagem é a dos lactici- 
nios. 

Do desenvolvimento de todas estas já tratei no capi¬ 
tulo que se refere ao desenvolvimento da agricultura por se¬ 
rem suas dependentes, e como creio ter dito nessa occasiáo 
0 sLifficiente para que essas possam contribuir fortemente 
para o augmento da riqueza econoraica da colonia, náo o re¬ 
novo aqui. 

Entre as muitas e varias especies de matéria prima que 
a cülonia produz 
para muitas e 
variadas indus¬ 
trias, está 0 cô- 
co, cuja fibra é 
d^im incalculá¬ 
vel valor para as 
industrias textis, 

Abunda tam-, 
bem 0 bambú 
que podia ter 
uma larga appli- 
caçáo na marce¬ 
naria, mas, co- 
terra é boa, mas é pessimamente explorada; a matéria prima 
para muitas, variadas e riquíssimas industrias náo falta, mas 
não se aproveita; o povo é intelligente, mas tem falta de 
instruceáo e é assaz preguiçoso. 

Instruir, incitar ao trabalho, e obrigar mesmo a elle, se 
tanto fôr necessário, deve ser o primeiro cuidado de quem 
queira obter a regeneraçSo econômica da província, 

O operário náo tem instrucçáo profissional de especie 
alguma; por isso, é necessário que se criem na provinda es¬ 
colas de artes e offidos, mas que sejam para instruir dpera- 
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rios e náo para dar logares; é necessário que á testa de 
cada arte ou officio se colloque quem esteja habilitado a 
ensinar. 

Em Portugal nSo nos faltam hoje artistas de reconhe¬ 
cido mérito que queiram vir para a colonia ministrar a com¬ 
petente instrucçáo profissional, sem a qual náo póde existir 
nem medrar industria alguma. 

Torna-se, pois, necessário crear uma escola de artes e 
offidos nas Novas Conquistas, onde se deve ministrar toda a 
instrucçáo respeitante ás artes, officios e industrias que ahi 
possam encontrar a necessária matéria prima, e especial¬ 
mente aquellas que mais precisas se tornem aos povos 
d'essa regiáo. 

Nas Velhas Conquistas deverá ser creada uma outra 
onde se deveráo ensinar as artes que ahi encontrem mais 
abundante matéria prima e que as necessidades e costume 
dos povos indiquem como mais convenientes e uteis. 

Uma das industrias que mais urgentemente convem 
aperfeiçoar é a do sal. G aperfeiçoamento d’esta poucos 
ou nenhuns encargos lhe trará em relaçSo ás vantagens que 
d’ahi lhe advem. 

Aveiro, uma das terras de Portugal onde a industria 
salicola se encontra mais aperfeiçoada, poderia fornecer um 
ou dois marnoteiros que, durante um ou dois annos, aqui 
viessem ensinar 0 seu melhor fabrico, a preparação dos mar- 
notos e diques. 

Era uma pequena despeza que traria bastantes lucros, 
em geral á província, e em especial aos proprietários d’essa 
industria. 

Além de toda esta protecção que 0 Estado deve dis¬ 
pensar a todas as industrias, deve dispensar-lhe ainda mais 
a de se abster de encommendar ao estrangeiro 0 que possa 
obter na provinda. 
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mo aquella, é só 
explorado como 
combustível. 

A rhea e a 
duas plan¬ 
tas de incalculá¬ 
vel valor para a 
indu.stria e que 
vegetam pela co¬ 
lonia exponta- 
neamente, não 
teem utilidade 
alguma. 

Em resumo: a 
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Uma das maiores industrias da nossa índia, não pelo 
seu progresso, desenvolvimento e aperfeiçoamento, que os 
não tem, mas pelo numero de braços que emprega, é a da 
lavra de palmeiras á sura e suas correlativas, que consti¬ 
tuem 0 ablmy, 

E' esta industria a unica que, por assim dizer, traz al¬ 
guns rendimentos ao Estado; mas é também por causa d’ella 
que temos recebido verdadeiras desconsiderações dos nossos 
visinhos britânicos. Com razão? Sem razão? Não cabe nos 
limites d’este modesto estudo descuti-lo, nem a occasião é 
opportuna para isso. O momento é só de trabalho; por isso, 
é só nelle que devemos pensar, porque só elle é capaz da 
indispensável e por muitos desejada regeneração economica 
das nossas colonias e, consequentemente, do nosso paiz. 

Os diplomas que regulam o regimen do abJmy são; o 
decreto de 6 de Maio de 1892; os regulamentos de 3 de Se¬ 
tembro do mesmo anno, e 0 de 5 de Dezembro de 1894. 

Quaes são os encargos que este decreto e regulamentos 
trazem á industria da lavra das palmeiras cultivadas á sura, 
quer se destine á fermentação quer não; qual é a fórma da 
sua cobrança e qual 0 regimen das distillarias e eiras de ja- 
gra,—já 0 indiquei no livro anterior. 

Aqui tratarei apenas de suggerir a melhor fórma que 
se me afigura de remodelar 0 actual regimen, tendo em 
vista os interesses do Estado e os da industria. 

A sua remodelação póde ser feita por duas fôrmas: tri¬ 
butar unica e exclusivamente os espiritos vendidos nas ta¬ 
bernas, deixando livre a producção, ou tributar somente esta 
producção. 

No primeiro caso deverá proceder-se da seguinte fórma: 

Sabe-se qual 0 numero de palmeiras e outras arvores, 
lavradas á sura para espirito, relativamente a cada concelho; 
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e, portanto, sabe-se qual é 0 rendimento annual d’essa lavra . 
por cada concelho. Partindo d'ahi ou da média da receita 
dos últimos cinco annos, deverá pôr-se em arrematação a 
venda dos espiritos por cada concelho. Arrematada essa ven¬ 
da, 0 arrematante, em vista da importância por que lhe foi 
adjudicada a arrematação e dos lucros que calcula conve¬ 
niente tirar, fixa a cada taberna das existentes no concelho, 
tendo em vista 0 maior ou menor negocio que cada uma 
d’ellas faz, a importância que cada uma deve pagar. 

O taberneiro acceita ou não acceita. Se acceita, paga 
ao arrematante a importância da avença nos periodos que 
contractarem, que naturalmente devem coincidir com aquel- 
les em que 0 arrematante tem de dar entrada na Fazenda 
com as importâncias que esta lhe tiver fixado no acto da 
arrematação. Se não acceita, fica ao arrematante 0 direito de 
pôr ahi, por sua conta e sem encargos mais que 0 da licença 
industrial ou de porta aberta, que todas as tabernas devem 
pagar além de qualquer outra licença, uma taberna por sua 
conta; e ao taberneiro resta-lhe, ou fechar a porta, ou ma¬ 
nifestar na Fazenda 0 numero de litros de espiritos que ella 
calcule, como 0 faz 0 arrematante, 0 taberneiro possa ven¬ 
der no trimestre ou semestre, conforme 0 taberneiro deseje 
0 manifesto para aquelle ou para este periodo de tempo. 

Gomo principio, deverá estabelecer-se que ninguém po¬ 
derá vender espiritos ou sura senão a taberneiros ou ao 
arrematante, quando este tenha tabernas por sua conta, im¬ 
pondo-se uma pesada multa á transgressão d’este principio, 
cuja fiscalisação é feita pelos que vae lesar directamente, 
como são os taberneiros e 0 arrematante. 

A fiscalisação das tabernas que não acceitaram 0 con¬ 
tracto com 0 arrematante e tiveram de manifestar na Fa¬ 
zenda, é feita por meio de varejo pelos empregados fiscaes 
da Fazenda concelhia. 
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Ao proprietário fica o direito de arrendar ou lavrar á 
sura para espiritos as palmeiras que quizer, sem outro im¬ 
posto além do predial. 

A's distillarias, que neste caso passam a ser particula¬ 
res, será estabelecido o imposto de alambique conforme a 
sua producpSo. 

Esta forma de remodelaflo do regimen do abkary tem 
todas’as vantagens que sSo inherentes ás que tributam o 
consumo e náo a producçáo; e tem além d’iaso ainda a de 
dispensar esse enorme pessoal oíficial que actualmente existe 
para a flscalisafáo do regimen do abkary em vigor. 

Por este novo regimen passam a ser fiscaes os arrema¬ 
tantes e os taberneiros, como os mais prejudicados em qual¬ 
quer venda clandestina. 

A outra fórma consiste em pôr em arremataçílo, por 
concelhos, a lavra das palmeiras para distillaçáo e venda de 
espiritos, servindo de base de licitaçáo a que deixo apontada 
na primeira fórma. Aqui será o arrematante obrigado a ga¬ 
rantir 0 numero médio de palmeiras lavradas durante o pe- 
riodo de cinco annos, devendo pagar, por cada uma que la¬ 
vrar a mais, a taxa de cinco rupias por anno. Por esta fórma 
ficará a distillaçáo a cargo do arrematante, bem como a 
venda de espiritos. 

Se esta fórma tem ainda sobre o actual regimen a 
vantagem de dispensar esse exercito de fiscalisaçáo que 
leva duas terpas partes do seu rendimento, tem o pre- 
calfo do monopolio da producpiío, o que é sempre incon¬ 
veniente; no entanto, é ainda alguma coisa melhor que a 
existente. 

Ainda na primeira fórma, querendo-se garantir a unifi¬ 
cação do grau alcoolico e maior fiscalisaçáo, estabelece¬ 
ria 0 Estado por sua conta um ou mais alambiques dos de 
moderna construcçáo, em cada concelho, onde só seria per- 


mittida a distillaçáo da sura, cajúry e outros, destinados a 
espiritos; e querendo ainda levar mais longe a fiscalisaçáo, 
estabelecer-se-hia junto a esses alambiques um armazem- 
deposito onde ficavam depositados os espiritos por conta do 
lavrador. 

Os alambiques ficavam sôb a superintendência do arre¬ 
matante que cobraria, por cada galáo distillado, uma pe¬ 
quena importância para depreciaçáo dos alambiques e para 
pagar ao pessoal encarregado da distillaçáo e conservação 
dos mesmos alambiques. Isto, é claro, no caso de se querer 
levar a fiscalisação ao ultimo grau de perfeição. 

Emquanto ao fabrico de vinagre e levedamento de pão, 
permittia-se a lavra a qualquer individuo mediante a taxa 
de 5 rupias annuaes por palmeira, impondo ao lavrador a 
obrigação de só poder vender aos taberneiros o vinagre, em 
cujo fabrico devia empregar toda a sura das palmeiras para 
que tivesse tirado a licença. 

Pela transgressão d'esta obrigação, devia ser-lhe imposta 
uma pesada multa, e quando a transgressão, fôsse dada no 
numero de palmeiras lavradas, isto é, quando se verificasse 
que 0 lavrador lavrava maior numero de palmeiras que 
aquelle para que tinha tirado a licença, deveria a pena da 
transgressão recahir no proprietário do palmar para que este 
não arrendasse ao lavrador maior numero de palmeiras que 
aquelle para que se achava auctorisado legalmente, o que o 
proprietário deveria verificar no acto do ariendamento das 
palmeiras. 

Não menos cuidado deverá merecer a industria da ja- 
gra,—assucar do pobre. 

Como já disse no livro anterior, o valor da sua impor¬ 
tação no anno economico de 1905-1906 elevou-se a reis 
12315671200, 6 a do assucar propriamente dito, attingiu, 
nesse mesmo anno, 0 de 22:6411600 reis. 
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Em face da leitura d’estes numeros, calcula-se a grande 
necessidade que ha de desenvolver esta industria, e quaes 
as vantagens que o seu desenvolvimento trará á economia 
da colonia, ainda que esse desenvolvimento nao vá além 
de produzir mais que o necessário para o consumo da pro- 
vincia. 

Afigura-se-nie que a melhor fórma de desenvolver esta 
industria é o Estado, na sua granja agricola, fazer plantações 
de canna sacharina e incitar 
os lavradores, por meio de prê¬ 
mios, a irem ahi receber a ne¬ 
cessária instrucçõo respeitante 
á sua cultura e fabrico do assii- 
car; e á medida que se fôsse 
desenvolvendo a plantação e 
0 fabrico, ir elevando os direi¬ 
tos de importação da jagra e 
assLicar, mas só de forma tal 
que ao sacrifício da industria 
nacional não ficasse mais que 

Egreja do roseiIo. os direitos de importação redu- 

Ilha do Choi-Ho ou dos Fidalgos zjdos de $0 

Os prêmios deveriam consistir em isenções de contri¬ 
buições ao Estado, e deveriam ser tanto maiores quanto 
maior fôsse a quantidade de assucar produzida em menor 
tempo e melhor fôsse a sua qualidade. 

E' fóra de duvida que o Estado nem deve ser industrial 
nem agricultor; mas dada a falta de iniciativa que ha no 
nosso povo da Índia, é a elle que compete tomar a inicia¬ 
tiva da regeneração economica da colonia, que é o mesmo 
que promover a creação, progresso e desenvolvimento de to¬ 
das as industrias capazes d’essa regeneração. 

Se em todos os centros, já desenvolvidos, a acção do 
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governo coopera fortemente com a iniciativa particular, com 
mais ou menos largueza de protecção, resgatando o consumo 
dos productos estrangeiros, aqui, na nossa Índia, essa coope¬ 
ração deve ser tanto mais efficaz quanto ê certo não existir 
a iniciativa particular e nada se achar desenvolvido. 

' Na industria de que venho tratando, quando se não 
queira, ou não haja vantagem em a desenvolver além do ne¬ 
cessário ao consumo da provincia, encontra-se uma fonte de 
receita já muito digna de que o Estado sacrifique alguns 
capitaes na sua exploração. 

Faça-o,-e evitará que o estrangeiro leve á provincia, 
annualmente, iqómoSISoo reis. 

















CAPITULO VI 


Instrucçào 

Disse, no capitulo VII, do livro anterior, que a instrucçíío 
era pouca, mal remunerada e pessimamente orientada, e 
creio ter ahi dito também o sufficiente para o provar. 

Resta, portanto, expor o meio de a augmentar, tornan¬ 
do-a, ao mesmo tempo, mais pratica, e mais util ao fim 
que se tem em vista, a regeneração economica da piovincia. 

O primeiro passo a dar para diffundir a instrucção, 
tanto quanto possivel, é, sem duvida, augmentar o actual 
numero de escolas elementares, triplicando-o mesmo se tanto 
fôr possivel. Feito isso, devem essas escolas ser dotadas de 
bons professores, de bom material de ensino e de legulai 
mobiliário. 

Tanto 0 local como os edifícios escolares devem satis¬ 
fazer a todas as condiçSes hygienicas, e ainda de que o 
local seja central em relaçSo ás povoações a que é destinada, 
e possa ter annexo um tracto de terr.eno cultivavel que váo 
seja inferior a meio hectare. Este tracto de terreno deverá 
ser cultivado pelo professor com o auxilio do servente da 
escola e dos alumnos, cujas forças physicas o permittam, e 
sempre com a assistência de todos. Ahi deverSo ser cultiva¬ 
das todas as plantas que sirvam para exemplos botânicos 
e muito especialmente todas aquellas que a agricultura do 
paiz empregue. 
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Os livros adoptados nas escolas deveifo ter por obje- 
ctivo principal ensinar os alumnos a conhecer a fauna, a 
flora, a agricultura, as artes, as industrias, e tudo o que 
diga respeito á economia rural e domestica, devendo ser 
illustrados tanto quanto possivel e distribuídos gratuita¬ 
mente a todas as creancas pobres. 

Nesse campo deverá o professor ensinar praticamente 
as lições respeitantes a cada dia, procurando sempre pren¬ 
der a attençtío dos alumnos com o exemplo e methodo se¬ 
guido nas lições praticas, fazendo-lhe bem comprehender 
que, liictar com a natureza corpo a corpo, é tõo heroico corno 
conduzir á victoria um punhado de valentes soldados; que 
0 trabalhador, que cultiva os campos, é um heroe, tendo como 
elle, os seus combates, as suas victorias e as suas derrotas. 

Além dflsso deverá o professor fazer, tanto quanto pos¬ 
sivel, a educaçáo physica dos seus alumnos. 

O professor nõo deve considerar a escola, como o faz 
actualmente, como uma repartiçõo publica, mas sim como 
um sacerdócio de que elle deve ser o principal venerador. 
A’ sua escolha nõo deve só presidir a apresentação d’um 
simples diploma de approvacõo no curso da escola normal, 
mas sim a maior somma possivel de conhecimentos, prin¬ 
cipalmente dos respeitantes ás artes, ás industrias' e á agri¬ 
cultura. 

Os exames de instrucçáo primaria deverõo ser elemen¬ 
tares e complementares. Os elementares deveráo ser feitos 
nas sedes dos concelhos perante um juiy que deverá ser 
constituido por professores do Lyceu, ou por quaesquer outros 
funccionariüs de reconhecida competência e de nomeaçáo do 
governo. Os complementares seráo sempre feitos no Lyceu 
perante professores do mesmo Lyceu. 

Deverõü ser estabelecidos prêmios para professores e 
alumnos. Para os professores, pelo maior numero de alu- 
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mnos que apresentarem em cada armo a exame tanto ele¬ 
mentar como complementar, e esses prêmios deveráo ser 
tanto maiores quanto maior fôr 0 numero de alumnos que 
os professores apresentarem a exame e quanto maior fôr 0 
grau da classificaçSo que elles obtiverem. 

Para os alumnos, pela melhor dassificaçSo que tenham 
obtido nos exames, e deverão ser tanto maiores quanto maior 
fôr a somma de conhecimentos que elles mostrem possuir 
da agricultura do paiz. 

Nos exames elementares deverá haver uma prova pra¬ 
tica, em que os alumnos deverão indicar conhecimentos da 
agricultura do paiz, dos instrumentos agricolas, do empiep 
dos adubos e sua classificação, e ainda das industrias exis¬ 
tentes na colonia. 

Para isto, um ou dois mezes antes da época dos exa¬ 
mes, os alumnos a examinar nesse anno, reunidos em gru¬ 
pos,'deverão percorrer as escolas de artes e officios, a granja 
agrícola e todos os estabelecimentos industriaes existentes 
na colonia, demoi-ando-se um ou dois dias em cada um 
d’elies para que 0 professor encarregado de os dingir lhes 
possa fazer comprehender, d’uma fórma:'geral, a execução 

dos trabalhos. u 

As escolas destinadas ao sexo feminino deverão obede¬ 
cei no que fSi compatível, aos prindpios que deixo estabe¬ 
lecidos para as do sexo masculino e ainda aos que fír con¬ 
veniente estabelecer de harmonia com o sexo. 

Para os professores do ensino livre estabelecer-se-Mo 
também prêmios que deverJo ser muito maiores que os di^ 
Tados aos do ensino offidai, e em reiacdo ao numero 
alumnos que apresentarem a exame elementar em cad. 

*””°Para estes alumnos haverá também prêmios nos mes¬ 
mos casos em que os teem os do ensino oficial. 
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Ao professorado official deverá ser estabelecido ordenado 
de ha^rmonia com os serviços agora a exigir d’elle. 

Apezar de todo este augmento de escolas elementares, 
julgo, ainda assim, um luxo, a existência da Escola Nor¬ 
mal. 

Esta deverá ser extincta e o professorado passar a ser 
habilitado no Lyceu, para o que bastará crear ahi algumas 
cadeiras mais indispensáveis, cuja matéria náo possa reunir- 
se a qualquer outra cadeira das já existentes no Lyceu. 

Esta extinccão traz comsigo, além da economia resul¬ 
tante da suppressSo de serviços inúteis, a vantagem dos 
alumnos poderem fazer, ao mesmo tempo, o curso do Lyceu 
e habilitarem-se para o magistério primário. Assim, aquelles 
que, por quaesquer circumstancias imprevistas, náo poderem 
ir além do curso do Lyceu, ficam habilitados a poderem con¬ 
correr ás vacaturas que se derem nas escolas primarias. 

O Lyceu deverá possuir, além d’um bom corpo docente 
e de todo o material indispensável ao ensino, um gymnasio, 
uma sala d’armas e um parque ou jardim botânico. 

O actual regimen de ensino deverá ser remodelado de 
fórma que fique livre a matricula neste ou naquelle anno, 
nesta ou naquella disciplina de cada anno, e a frequência. 
Nada de marcar faltas, e nada de passagens por médias. O 
professor ensina e o alumno, no fim do anno lectivo, requer 
e mostra perante um jury se estudou ou não estudou. 

A actual Escola Medica, como está, serve apenas para 
os professores ganharem umas miseráveis rupias a mais que 
as que lhes dá o quadro de saude a que pertencem, e para 
os alumnos, no fim do seu curso, mostrarem á familia uma 
carta que lhes dá o direito de poderem ganhar uma rupia 
diaria como delegados de saude de qualquer concelho da 
índia portugLieza, ou como amanuenses de qualquer reparti¬ 
ção, quando, é claro, obtenham essas nomeações. 
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0 que existe, não serve para nada. 

Se fôr de reconhecida vantagem ter uma Escola Medica 
na colonia, 0 que creio não seja, só para habilitar indivíduos 
a fazerem a clinica dos 531:798 habitantes dos seus territó¬ 
rios, entrando neste numero uma grande parte dos que só 
recorrem á medicina hindú, visto os indivíduos habilitados 
com 0 curso d'essa escola não poderem exercer legalmente 
a clinica fóra d’aqui,—então monte-se essa escola á altura 
de bem poder ministrar esse ensino. 

A sua frequência vae 
diminuindo muito de 
anno para anno, tendo 
sido de 3 0 numero de 
matriculas effectuadas 
este anno! 

O ensino de pharma- 
cia, annexo á mesma 
escola, tem ainda menos 
valor que 0 d’esta; 0 que, 
de resto, não é para estra¬ 
nhar, visto elle ter sido 
exercido por um pharmaceutico de 2.^^ classe, que, por muito 
habilitado que seja, não possue os conhecimentos necessá¬ 
rios para ministrar tal ensino. 





Monumento de Aífonso de Albuquerque 














CAPITULO Vll 


Bancos agrícolas 

SíIo bem conhecidos os benefícios que os bancos, cha¬ 
mados auxiliares, prestam ao coramercio, ás,industrias e á 
agricultura, dando-nos sobejas provas d'esses benefícios to¬ 
das as nações da Europa que possuem taes auxiliares, espe¬ 
cialmente a Allemanha que, graças a elles, fez invadir todos 
os mercados mundiaes, atravez de todas as barreiras pro- 
teccionistas, pelos productos da sua agricultura e industrias, 
fazendo assim a prosperidade do seu povo, que antes da 
guerra de 1870 mal era conhecido como productor e in¬ 
dustrial. 

E’ ainda devido ao seu concurso que, segundo diz 0 
homem que em França mais se tem occupado das cousas 
agricülas, 0 Snr, Tisserand, sendo a Dinamarca quasi egual 
em extensõo e população a algumas provindas francezas, 
tem uma producção agricola muito superior á de toda a 
França, apezar d’esta já possuir alguns auxiliares d’aquelle 
genero. 

É, pois, fora de duvida que, para produzir mais, melhor 
e com a maxima vantagem, não basta sómente conhecer a 
aptidão dos terrenos, a utilidade e modo de funccionamento 
das machinas, a composição dos adubos, e, emfim, a econo¬ 
mia rural em todas as suas complexas disposições, é também 
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indispensável que, conjunctamente, opere o capital, pondo 
ao alcance e em effectiva laboraçãío os instrumentos, as ma> 
chinas, as sementes, os adubos para correcções, a própria 
composielto chimica das terras, as officinas com que, sôb in- 
telligente direccSo, deve ser explorada a propriedade, sendo 
tanto maior o beneficio da cooperação d’esse capital quanto 
maior elle fôr, mais economico, mais facil de obter, e me¬ 
nos inactivo se tornar. 

Na nossa índia uma das causas que mais tem concor¬ 
rido para a decadência da agricultura tem sido a agiotagem. 
Aqui 0 capitalista nSo procura renda de capitaes; usurário 
como é, procura sómente enriquecer-se á custa do devedor, 
a quem, por artimanhas de contractos, leva um juro muitas 
vezes superior a 200 7o) niuito especialmente quando 0 ca¬ 
pital é destinado á agricultura. Explica-se esta agiotagem 
pela falta de procura de capitaes para as industrias e com- 
mercio, cujas especulaçSes sfío de molde a dar ao dinheiro a 
maxima circulação e prompta liquidação, emquanto que 0 
capital empregado na agricultura carece d’um mais largo 
praso para a sua reproducçao, 0 que prejudica 0 seu curso. 

Que na nossa índia n^o faltam capitaes prova-o 0 nu¬ 
mero de hypothecas registadas na Fazenda, cujo valor se 
eleva a mais de dois mil contos; e se se entrar em linha de 
conta com as quantias emprestadas em penhores, aquella 
quantia duplicará. 

A tal usura nâo ha agricultura que resista por mais 
que produza, e não podendo dispensar os necessários capi¬ 
taes para 0 seu desenvolvimento, torna-se necessária a cria¬ 
ção d'um banco agricola ou caixas econômicas agricolas. 

. No primeiro caso, feita a desamortisaçao dos bens das 
communidades, ficam estas com um numeroso capital im- 
productivo; por isso, cada uma d’ellas poderia concorrer para 
a constituição do fundo bancario com uma parte do seu ca¬ 
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pitai, sendo 0 restante fundo constituído pelos depósitos ju- 
diciaes e ainda pelas economias dos particulares que para 
isso desejassem concorrer. 

A fórma de regulamentar tanto os emprestimós como 
os depositos feitos pelos particulares, acha-se estabelecida 
na lei de 22 de Junho de 1867 e no decreto de 23 de Ju¬ 
nho de 1897, nSo se querendo importar para elle a legis- 
laçSo reguladora dos seus similares nas duas visinhas pre¬ 
sidências de Bombaim e Madrasta, legislação que tão gran¬ 
des benefícios tem prestado á agricultura d’aquelles dois 
districtos. 

Sendo preferidas as caixas econômicas agricolas, como, 
no meu entender, são, por muitas e variadas razües que por 
fáceis de aprehender não exponho, poderiam transformar-se 
neilas as communidades possuidoras de maiores capitaes, 
como são as das Ilhas, Bardez, Salsete e Pondá, constituindo 
cada uma d’ellas uma caixa economica agricola regional. 

Nas Novas Conquistas onde, presenteraente, se torna 
necessário maior numero de capital, poderia alli ser estabe¬ 
lecida uma dtossas caixas econômicas com os capitaes das 
restantes communidades e ainda com os depositos judiciaes. 

No reino temos algumas instituiçües d'esta natureza 
que nos poderiam servir de base para a regulamentação das 
d’aqui, citando d’entre ellas a da cidade d’ Aveiro, por ser 
uma das mais prosperas, apezar de serem ainda bastante 
apertadas as suas transacçSes. 

Como auxilio d’estas caixas econômicas agricolas, e 
como repressão á agiotagem, deveria tornar-se mais effectiva 
a lei de emprestimós sobre penhores. 

A transformação das communidades em caixas econô¬ 
micas agricolas, muito pequeno augmento de despeza lhes 
trará, visto ellas terem já um numeroso pessoal empregado 
na sua administração. 


0 
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Do que nSo resta duvida é que o credito é um poderoso 
instrumento de regeneraçSío; mas se alguma hesitação ainda 
houvesse a tal respeito, bastaria vêr como se operou a trans¬ 
formação da nossa provinda de S. Thomé e Principe. 


CAPITULO VIII 


Assistência ineÉa 

Apesar de na provinda existir uma Escola Medica que 
tem passado o diploma de medico a algumas dezenas de in¬ 
divíduos, póde dizer-se, sem receio de contestação, que mais 
de duas terças partes dos seus habitantes se entregam ainda, 
em occasiSes de epidemias, a praticas supersticiosas, e sem¬ 
pre, ao gaddipond, ip) 

M\s ainda: nada, absolutamente nada, se tem feito 
em beneficio da hygiene publica, chegando a parecer que 
não existe o serviço de saude como instituição do Estado. 

Não é por falta de diplomados era medicina, porque os 
ha e em maior quantidade que em qualquer outra das nos¬ 
sas colonias; mas o que é certo, é que em nenhuma outra 
colonia a assistência medica tem tão^ouco valor como aqui, 
onde tão necessário era fôsse dotadá d'uma forte organisa- 
Cão, afim de que podesse exercer uma accão constante por 
toda a área da provinda. Se na capital onde existe uma 
junta de saude, um delegado de saude e um medico muni¬ 
cipal, se encontra a cada canto um laboratorio aperfeiçoado 
de cultura intensiva de todos os germens pathogenicos que, 


{') Arte de curar pelo feitiço. 
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depois de terem victimado os habitantes mais proximos, se 
encontram já largamente drffundidos por toda a cidade, o 
que sLiccederá por essa provincia fora onde existem cente¬ 
nares de povoaçSes com alguns milhares de habitantes com¬ 
pletamente entregues ao gaddipond} 

O que succederá, por exemplo, no concelho de San- 
guem com uma área de 815 kilometros quadrados com 41 
aldeias habitadas por mais de 26:000 indivíduos, entregues á 



sciencia medica d’um 
só individuü,--o sub¬ 
delegado de saude? 

Se na capital, onde 
ha tanta auctoridade 
medica, se encontram 
com modamente instal- 
ladas as epidemias da 
varíola, do sarampo e 
da peste, náo deixando 


Rua d'Ourem-Fontalnlias 


também de a visitar 


amiudadas vezes 0 cholera, 0 que succederá a esses cente¬ 


nares de povoaçSes que se encontram nas mesmas circum- 
stancias das do concelho de Sanguem? 


Se na capital existem bairros inteiros cujas habitações 
nem sempre poderiam ser do agrado de feras, muito espe¬ 
cialmente durante a época das chuvas em que se transfor¬ 
mam em verdadeiros depositos de lama, 0 c|ue succederá a 
esses centenares de povoações de gentios completamente en¬ 
tregues á sua sciencia hyglenica? 

Succede 0 que é natural que succeda-transformarem- 
se em Importantes abastecedores dos cemlterlos. 

A junta de saude circumscreve, quanto póde, a sua 
acçõío ao serviço de clinica hospitalar, ao ensino medico, ás 
juntas de inspecçtío a funccionarlos públicos, e nos casos era 
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que esta ou aquella epidemia toma maior incremento, a man¬ 
dar ao local um seu delegado, mas sem material de desinfe¬ 
cção e sem pessoal competentemente habilitado para esse 
serviço, porque nada d’isso possue. 

Para se não supôr que exagero, transcreverei para aqui 
0 que diz a junta de saude, num relatorio que enviou a um 
empregado superior da Secretaria Geral que, no anno pro- 
ximo passado, foi encarregado de proceder a um inquérito 
sobre a mortalidade e natalidade da população da colonia, e 
suas causas. De passagem direi, sem querer negar a, muita 
■competência a esse funccionario, que este assumpto devia 
ser, unica e exclusivamente, da competência da junta de 
saude e um serviço a fazer dia a dia. 

Mas isto tudo prova 0 que deixei dito ácêrca da acção 
da junta. 

Vejamos 0 que ella diz no relatorio que mandou a esse 
funccionario. ^ 

E’ 0 seguinte: 

«6."—Que existem causas reaes que concorrem para 0 
definhamento da população e augmento da mortalidade no 
paiz, e são: 

a) A falta de assistência medica, sobretudo da assis¬ 
tência medico-pharmaceutica gratuita para os pobres; 

h) A falta de parteiras que são substituídas no paiz 
por mulheres chamadas dam, sobre as quaes todas as in¬ 
formações fazem recahir unanimemente a grande responsabi¬ 
lidade de mortes de parturientes e creanças recemnascidas; 

c) Os herbolarios que, sem sciencia nem consciência, 
abusam largamente da credulidade do povo, infelizmente 
com a tolerância quasi geral... 

d) A falta de obras de saneamento da qual resultam 

endemias e epidemias tantas vezes mortíferas,; ' _ .. 
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y.”—Que nlo merece especial meneio a nosologia me¬ 
dica d’esta proviiicia como factor d'ordem demographica.., 
Doenças privativas do clima devem existir e existem de fac¬ 
to, mas, por emquanto nSo sao bem conhecidas, por falta 
de vulgarisaçao de conhecimentos de pathologia tropical, 
esclarecida pela bacteriologia; 

8. °—Que as doenças epidêmicas occupam respectiva¬ 
mente 0 seguinte logar: a varíola,,o sarampo, a tosse con¬ 
vulsiva, 0 cholera e a peste... 

9. “—Que 0 impaludismo pertence no paiz á classe das 
doenças endemo-epidemicas, sendo 0 factor que mais con-- 
corre para 0 definhamento orgânico do povo e para a maior 
mortalidade. A tuberculose e a syphilis estão extensamente 
propagadas pela. importação e pelo contagio; occupam im¬ 
portante logar, logo depois do impaludismo, e sSo os mais 
poderosos factores da despopulaçSío»; 


Conclue a junta por propôr as seguintes medidas: 

«1.“—Medidas rigorosas de saneamento em todas as po- 
voaçSes com penas e multas aos transgressores, sem restri- 
cçao alguma; 

2. "—Obras de saneamento onde ellas forem indicadas 
pelas auctoridades competentes, attendendo principalmente 
ao abastecimento de agua potável e extincçao dos charcos 
e pantanos ou aguas estagnadas, que tanto concorrem para 
0 desenvolvimento do paludismo; prophylaxia chimica...; 

3. ®—PrelecçSo ao povo, feita pelos que 0 dirigem mais 
de perto, como parochos, Utto^, delegados de saude, médicos 
de partido, clinicos ruraes, etc., versando sobre os principios 
rudimentares de hygiene publica e privada; 

4. ®—Vigilância completa sobre todos os ramos da arte 
de curar e medidas rigorosas contra a curandeirice de toda 
a especie, que, sem 0 menor escrúpulo, continua abusando 
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da boa fé e ingenuidade do povo, constituindo um dos po¬ 
derosos factores do augmento da mortalidade; 

5 .“—Organisaçao de maior assistência raedico-pharma- 
ceutica, creando sub-delegados de saude, em todos os conce¬ 
lhos por áreas fixas, e subsidiando pequenas pharmacias.em 
cada uma d'essas áreas, com obrigaÇíò de fornecer medica¬ 
mentos gratuitos aos verdadeiros pobres; 

IO."— Finalmente, adoptar medidas tendentes a obstar 
ao uso e abuso de bebidas puramente alcoólicas, e ao vicio 
das creanças fomarem tabaco». 

SSo estas as conclusSes a que chega a junta de saude 
no relatorio de que já fallei. 

Se ellas estáo ou nSo bem tiradas nSío me proponho 
agora a discutil-o; 0 que digo é que as medidas que propõe 
nao são 0 bastante, tendo-se até a junta esquecido d’aquella 
que devia indicar em primeiro logar, que era—a construcçao, 
em Pangim, d'um hospital nas condições indicadas pela mo¬ 
derna sciencia e em local que fôsse verdadeiramente salu¬ 
bre, nõo como aquelle onde se encontram os casarões a que 
se dáN) nome de hospital, que é um verdadeiro pantano. 

Seguidamente deveria indicar a urgente necessidade da 
construcçao d'uma enfermaria-hospital, especialmente para 
gentios, nas Novas Conquistas, e a creaçSo ahi da assistência 
medica indigena sôb a direcção d'um facultativo dos do qua- 
, dro de saude; ao mesmo tempo, deveria a junta constituir- 
se em comilé central consultivo e regulador de todo 0 ser¬ 
viço de assistência medica. 

Deveria propôr também que pessoal competentemente 
habilitado partisse, periodicamente, do Instituto Vaccinoge- 
nico percorrendo todas as povoações, procedendo a vaccina 
do maior numero possivel de pessoas. 
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Eguülmente deveria indicar a necessidade urgente de 
se proceder á mudança de muitas povoações para locaes 
mais salubres, por nõo serem susceptíveis de melhoramento 
liygienico aquelles onde se encontram; bem como devia pro¬ 
por, depois de maduro estudo, 0 melhor typo de casas para 
habitação do gentio, afim de que elle possa viver em casas 
como gente e nlío em covis á similhança de feras, como 
tantos milhares, d’elles vivem por. essas povoações fóra, e até. 
na própria capital 

Deveria ainda mais; deveria mostrar a necessidade que, 
existe das auctoridades medicas e civis percorrerem muitas 
e muitas vezes as povoações da sua jurisdiçito em visitas 
sanitarias, indicando aos povos as medidas hygienicas a exe¬ 
cutar e a necessidade de as executarem, obrigando-os a isso, 
se tanto, fosse necessário, 

O trabalho gratuito que hoje é lei na colonia deveria 
ter larga applicaçõo na execuçüo de todas as medidas ne¬ 
cessárias, á hygiene publica; e as auctoridades administra¬ 
tivas deveriam empregar todo 0 seu tempo na liscalisaçílo 
da execuçílo das medidas sanitarias das povoações suas 
administradas e nüo na resposta a milhares de circulares, 
que, dia a dia, lhes sfío enviadas sem outra utilidade mais. 
que nSo seja a d’ellas se n 3 o esquecerem de fazei 0 seu 
nome,, dando em resultado que muitas d’essas auctoridades. 
por mais tempo que se encontrem no concelho, nõo teem 
Gccasiílo ,de saber, sequer, onde ficam muitas das povoações 
pertencentes ao mesmo concelho. 

O' comité central consultivo, além de dirigir effectiva- 
mente todos os serviços d’assistencia medica e de hygiene 
publica, e de estudar, preparar e propôr todas as medidas 
julgadas necessárias para a sua execiiçílo,, deveria ainda pu¬ 
blicar e distribuir alguns folhetos com as principaes regras 
hygienicas a observar , em todos os casos, e determinar aos 
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médicos do quadro de saude, e a outros sobre que tenham 
acçEo directa, conferencias nas diversas povoa.ções, sobre a 
hygiene geral e suas vantagens. 

Fazendo tudo isto, teria exercido uma «vigilância com¬ 
pleta sobre todos os ramos da arte de curar», e teria tomado 
«medidas rigorosas contra a curandeirice de toda a especie»; 
e já nao teria occasiSo de se queixar contra «os herbolarios 
que, sem sciencia nem consciência, abusam largamente da 
credulidade do povo, infelizmente com, a tolerância quasi 
geral». 

Pelo menos, para já, é necessário fazer tudo isto; é 
necessário que a assistência medica seja uma instituição do 
Estado; é necessário que a junta de saude saia fóra do 
circulo em que se tem vindo apertando. E’ necessário que 
ella estenda a sua acçSo para fóra das paredes do hospital, 
—que vá até onde chega a nossa fronteira. Caminhe, estude, 
proponha e execute, se nao quer morrer de inacçáo; se é 
que ainda póde correr esse perigo. 





CAPITULO IX 


Rfigimen penal e Colonias agrícolas 

■ Tem já bastantes adeptos entre nós, e ainda bem, a 
ideia da substituição das actuaes prisSes pelo systeraa de 
trabalho em colonias agricolas, á similhança do que se pia- 
tica para os menores com a nossa colonia agricola de Villa 
Fernando. 

E' um duplo problema-economico e criminal, que, no 
meu intender, nSo tem grandes dificuldades de resoluçKo, 
especialmente nesta colonia que ainda tem, incultos, mais 
de dois terços dos seus terrenos; mas, admittindo mesmo 
que algumas tenha, não sao insuperáveis, e as vantagens de 
fazer comer ao delinquente o páo com o suor do seu losto, 
compensam bem quaesquer dificuldades, porque essas van* 
tagens sáo muitas e de grande alcance moral, physico e 
economico. 

A Inglaterra, que sabe muito bem que as naçües só se^ 
engrandecem pelo trabalho, náo se tem poupado a tudo 
quanto seja necessário para o produzir em boas condições; 
e assim é que, em quasi todas as suas colonias, tem já, ha 
muito, adoptado essas substituições, especialmente na ^ que 
aqui possue, creando, num districto, uma colonia agrícola 
para os delinquentes de mais de vinte annos de edade, nou¬ 
tro, uma para os delinquentes de menos de vinte annos. 
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noutro, uma para as creanças que sem familia vagueiam 
pelos grandes e pequenos centros, e ainda noutro, uma in¬ 
dustrial para todos aquelles que mais aptidões mostram para 
as artes e offidos. 

D’estas é um bom exemplar a que ella possue na 
nossa antiga possessão de Thaná onde trabalham mais de 
mil prisioneiros na imitaçíto das alcatifas da Pérsia, em ta¬ 
petes, sarjas e outros tecidos que nos mercados da Europa 
passam por ser confeccionados naquelle paiz e como taes 
sao vendidos a peso de ouro. 

Aqui, na nossa índia, mais que em qualquer outra das 
nossas colonias, impõe-se essa substituição do regimen pe¬ 
nal, tanto pelo lado economico, como pelo lado moral e 
physico. 

. Uma colonia como esta, onde ainda quasi tudo está por 
fazer e onde faltam braços para fazer o muito que é neces¬ 
sário, nao, póde, nem deve conservar inactivos alguns cen¬ 
tenares de braços que existem por essa meia duzia de infectas 
cadeias que ha na provincia; nao póde, nem deve deixar va¬ 
guear por essas povoações fora os centenares de creanças 
que por ahi vagueiam sem mõo protectora que as desvie do 
vicio e do crime a que sõo fatalmente arrastadas pela misé¬ 
ria que as rodeia. 

EV um crime, e tanto maior quanto é certo que essas 
creanças voltam das prisões a que a miséria e o desamparo 
as arrastaram mais contaminadas do que ahi Iraviam en¬ 
trado. 

Segundo um documento official, o movimento da popu¬ 
lação criminal foi, no ultimo trimestre de 1907, de 428 in¬ 
divíduos, cuja distribuição, por edades, é a seguinte: 

Até 30 annos, 73; de 21 a 30, 168; de 31 a40,100; 
de 41. a 50, 45; e de mais de 50 annos, 42. 

Se tomarmos estes numeros para média do movimento 
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vista geral do porto de MormugSlo 

agricola estabelecida nas Novas Conquistas, que póde ser 
a granja agricola de que tratei em outro logar; e ainda ou¬ 
tros na regeneração e limpeza das mattas. 

E essas desgraçadas creanças que por ahi vagueiam 
como cães vadios, deverão ser recollridas nas escolas de ar¬ 
tes e offidos, numa colonia agricola estabelecida nas Novas 
Conquistas, mas em ponto drfferente da granja agricola, e 
ainda ahi, num estabelecimento que o Estado monte para 
a aprendisagera das industrias da filaça, da tapeçaria e d’ou- 
tras para que haja matéria prima na colonia, e que se re¬ 
conheça serem de vantagem para o engrandecimento do seu 
regimen economico. 



criminal de todo o anno, vemos que elle foi de 1:384 indi- 
viduos. 

Não representará nada em relação ao numero total da 
população da colonia, mas, sem duvida, alguma coisa repre¬ 
senta relativamente á sua economia. 

Torna-se, pois, necessária e urgente a substituição do 
regimen penal pelo trabalho ao ar livre, empregando uns, 
os que maiores delictos tenham commettido, nessas obras 
de irrigação que se tornam precisas para 0 desenvolvimento 
da agricultura; ou¬ 
tros, numa colonia 
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Assim, em vez de prepararmos scelerados nas cadeias, 
prepararemos bons trabalhadores, bons agricultores e bons 
industrlaes, que seito bons cidadãos, cheios de energia para 
a lucta pela vida, cheios de civismo para serem uteis á sua 
patria; emfim, prepararemo-los para serem homens de bem 
sôb todos os pontos de vista. 





CAPITULO X 

Diversos melhoramentos 

D’entre outros muitos e variados melhoramentos, o que 
mais se impõe de urgência é a mudança da capital para o 
planalto de MormugSo. 

A actual capital nSo tem nada, absolutamente nada, 
que a recommende. 

Durante a epocha das chuvas, quatro mezes no anno, 
desapparece por completo. 

As casas somem-se sôb os resguardos das olas e zinco, 
e as ruas transformam-se, umas em medonhos charcos, e ou¬ 
tras em viçosos prados onde vaccas e búfalos fazem as suas 
provisões para resistirem á fome que vão passar durante o 
resto do anno. 

O seu solo, parte de alluvião e parte conquistado ao 
Mandüvy e ao esteiro e várzeas das Fontainhas, é tudo o 
que ha de mais pantanoso. 

Sem esgotos e sem possibilidade de os vir a ter, por 
isso que nas marés altas a agua entra por um ou outro 
cano que possue, até mais de meio da cidade, nunca, por 
mais que se faça, póde ser uma cidade medianamente hy- 
gienica. 

Continuará sempre a ser um palmar num pantano, 
onde se vê o que ha de mais curioso, como seja, na maior 
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parte das casas, ainda mesmo nas modernamente construí¬ 
das, as palmeiras atravessando os tectos das mesmas casas. 

Afora meia duzia de edifícios públicos sem arcliitectiira 
de especie alguma, e outros tantos particulares, as restantes 
habitaçOes, se assim se lhes póde chamar, silo reductos in¬ 
expugnáveis onde se encontram installadas as diversas epe- 
demias, muito especialmente a da peste que tem em cada 
cubículo um laboratorio aperfeiçoado da sua cultura inten¬ 
siva e ainda da de todos os germens patliogénicos, de todos 
os morbus, que, depois de terem victimado os seus liabitan- 
tes, se encontram já diffundidos largamente. 

B’ no populoso bairro das Fontainhas onde se encon¬ 
tram esses laboratorios em maior quantidade e em melliores 
condiçües para a cultura intensiva de todos os germens. 

Ahi, nesse montáo de casas que mais parecem covis de 
feras que liabitaçSes humanas, vivem famílias de muitas 
pessoas num unico compartimento de que fazem quarto, co- 
sinha, curral de vaccas e búfalos, sem uma unica janella, 
sem uma chaminé e sem uma mangedoira para os seus 
companheiros irracionaes. 

Ahi tive occasiiío de ver uma familia composta de cinco 
pessoas, de mistura com uma vacca, um bezerro e um búfalo, 
a viverem num unico compartimento de 5'“ x 5'" que rece¬ 
bia ar e luz só por uma estreita porta. Nas condiçdes d’es- 
tas existem centenares. 

Nüo lia também na actual capital, á simillianca do que 
existe em toda a cidade da Asia e África, a separaçáo dos 
bairros gentios dos destinados a europeus, descendentes e 
alguns nativos que peia sua illustraçilo e fortuna possam 
ser admittidos a viver nos mesmos bairros. 

Vivem todos conjunctamente, parecendo os europeus 
comprazerem-se em compartilhar da miséria d’aquelles para 
■assim .darem 0 exemplo da egualdade e fraternidade. 
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A agua para abastecimento da cidade é a. de alguns 
poços e a de duas fontea que só correm durante oito mezes 
do anno. 

Aquelles síío considerados mais como depositos que 
como nascentes, e só sHo limpos, quando começa a carestia 
da agua, por esses desgraçados que trazem a lama para 
cima para a espremerem e lhe tirarem algumas gottas de 
agua com que mitigam a sêde, 

Ha já trabalhos encetados' de canalisaçSo para a ci¬ 
dade d’um deposito de aguas coristruido em Santa Barbara, 
mas é de crer, por muitas e fundadas razoes, nao vindo , 
agora para 0 caso, que essa agua só possa vir a ser utili- 
sada para lavagens e regas, continuando, portanto, a faltar 
a agua potável durante, pelo menos, tres mezes do anno. 

Pelo lado do porto de mar também a áctual capital 
nada tem que a recommende, porque este só dá accesso a 
pequenos vapores costeiros durante uns oito mezes do anno, 
pouco mais ou menos, conservando-se fechado até á mais 
pequena embarcaçEo, durante a'época das chuvas. 

Ir pouco a pouco passando a cidade para 0 planalto 
onde se encontra já edificado 0 paço Patriafchal, seria a 
unica tábua de salvaçSo, para continuar a capital na Ilha de 
Tyssuari; mas, além d'este planalto a náo comportar, poucas 
vantagens traria além da do solo náo ser pantanoso e poder 
ser alguma coisa mais arejada. Todos os restantes inconve¬ 
nientes continuariam a subsistir, 

O planalto de IVlormugao possue todas as condições 
necessárias ao estabelecimento dhima boa cidade, sendo já 
por deliberaçáo da junta dos tres estados reunidos na forta¬ 
leza de S, Thiago de Benastary em 1Ó84, ordenada a trans¬ 
ferencia da capital para ahi. 

EsSta deliberaçáo foi approvada pelo governo central e 
ordenada a mudança da cidade para 0 planalto sobranceiro 
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ao porto pelas cartas regias de 18 de Dezembro de 1685, 
18 de Março de 1686, 2 e 24 de Março de 1689, 10 de 
Janeiro e 13 de Março de 1690, 

Em 1685 começaram as obras da nova cidade sôb a dire¬ 
cção do jesLiita, padre Theotonio Rebello, a quem succedeu 0 
padre Manoel de Carvalho, também da Companhia de Jesus. 

Por alvará de 17 de Dezembro de 1703 construiram-se 
os seguintes edifícios: 

Um palacio para 0 Vice-Rei; um grande armazém al¬ 
fandegário; um terreiro com 14 casas; um hospital; uma 
cordoaria; 3 casas com os seus respectivos quintaes para os 
officiaes da Ribeira; uma casa da polvora e respectivas 
offidnas; um edifício para a relaçSo; uma casa para 0 vedor 
da fazenda, e um convento de freiras. 

Construiram-se também: 0 baluarte da Conceiçtlo; 0 
forte de Santo Ignacio; um grande tanque junto ao forte; 
bombardeiras, baluartes e outros de menor importância, des¬ 
pendendo-se nessas construcçSes mais de 160:000 xerafms. 

O Vice-Rei Caetano de Mello e Castro tran.sferiu para 
Mormugáo a sua residência em 1703; mas pouco tempo ali 
permaneceu, ficando as obras da nova cidade suspensas em 
1713 por determinação regia. 

De todas estas construcçSes só resta hoje a fortaleza, 
mas muito arruinada e 0 palacio dos Vice-Reis que foi ce¬ 
dido á companhia arrendataria da nossa linha ferrea que por 
seu turno 0 arrendou para 0 estabelecimento d'um hotel. 

E' além d’isso este planalto 0 terminus da nossa linha 
ferrea e possue, sobretudo, 0 porto de mar que melhores 
condiçbes tem para vir a ser 0 melhor porto de toda a costa 
do Hindustao. Dotar, pois, este com todos os melhoramentos 
necessários a facilitar a acostagem d’um grande numero de 
vapores ao mesmo tempo e a sua carga e descarga, é de 
urgente necessidade, 
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Presentemente, o seu caes acostavel nSo permitte o 
accesso, ao mesmo tempo, a mais de tres vapores de grande 
tonelagem, o que dá em resultado estarem ahi, durante mui¬ 
tos dias, os vapores á espera de vez para poderem acostar. 

D’aqui resulta que o porto é menos frequentado do que 
devia ser; e, portanto, como o movimento da nossa linha fer¬ 
rea está dependente do movimento do porto, o seu rendi¬ 
mento é, relativamente, insignificante, tendo a metropole 
de pagar, annualmente, mais de 300 contos de reis de juros 
do capital dispendido com a sua construcçSo; tal tem sido 
a differença entre 0 rendimento liquido da linha, a impor¬ 
tância com que a provinda contribue e a garantia de juro, 
que é, annualmente, de 73:000 libras. 

E' necessário náo deixarmos, como estamos a fazer, os 
melhoramentos a introduzir no porto, completamente á dis- 
posiçSo da companhia arrendataria da nossa linha ferrea, 
porque, se por um lado ella tem interesse em augmentar 0 
rendimento da linha, por outro lado é ingleza e, como tal, 
possue 0 patriotismo necessário para nSo ir até ao ponto de 
prejudicar 0 seu porto de Bombaim, 0 que, em parte, se dará 
desde que 0 nosso porto satisfaça a todas as condiçSes neces¬ 
sárias aos modernos portos de mar. 

Ligar a colonia á mae patria por carreiras de vapores, 
mais ou menos regulares, é também uma urgente necessi¬ 
dade. 

Náo se comprehende que tenhamos uma colonia de re¬ 
lativa importância sem relaçbes directas com a metropole. 

Se ella já hoje nSo póde mandar para a mSe patria es¬ 
sas numerosas naus que outr’ora mandava com os porões 
atulhados de especiarias e preciosidades do Oriente, póde 
ainda mandar-lhe muitos productos de valor e receber d’ella 
os vinhos, conservas, tecidos e muitos outros artigos que 
está a comprar ao estrangeiro. 
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Já em outro logar indiquei a forma da metropole man¬ 
dar um vapor à colonia algumas vezes por anno sem grande 
dispêndio. Por agora indicarei sómente a conveniência em 
obter da Empreza Nacional de Navegacilo o estabelecimento 
d'uma carreira de vapores mensaes que ligasse a colonia 
com os portos da costa Oriental d^África, nílo sendo a im¬ 
portância dos seus fretes supe¬ 
rior á dos vapores que veem 
pelo canal. 

Presentemente náo se encon¬ 
tra a colonia em 
condicOes de pagar 
qualquer subsidio á 
Empreza Nacional; 
mas logo que ella 
seja 0 que deve ser 
—uma grande pro¬ 
priedade agricola— 

„ ' , Porto de MormuRlo “ Caes acnslavel 

náo so se encon¬ 
trará em condicSes de pagar esse subsidio, mas ainda qual¬ 
quer outro que se reconheça necessário para o augmento do 
seu commercio. 

Passado pouco tempo, depois da colonia entrar em 
franco desenvolvimento, poderá pensar-se em realisar, iVella, 
um empréstimo para o pagamento da linlia ferrea de Mor- 
mugáo, afim de evitar a grande drenagem do ouro, 73:000 
libras, que 0 estrangeiro nos leva annualmente em juros do 
capital empregado na construcçílo d’essa linha. 

Creio náo liaver nessa altura grande difficuldade no le¬ 
vantamento de tal empréstimo, porquanto ainda n^o ha 
muito se conseguiu um empréstimo regular com menores 
garantias do que então se podeito dar. 

Actualmente existem negociaçbes entre 0 nosso governo 
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e 0 britânico para a construccão d’uma linha ferrea que 
ligue 0 porto inglez de Karwor com a nossa linha ferrea, 
ahi por alturas de Margáo. 

E’ incontestável que a construccáo d’esta nova linha 
virá augmentar muito os rendimentos da de Mormugáo; mas 
é também fóra de duvida que virá dar 0 golpe de miseri¬ 
córdia ao. nosso explendido porto. 

O augmento de rendimento da linha de Mormugáo 
compensará a morte do porto? 

E’ um assumpto que carece de demorado estudo e que 
náo deve ser resolvido de animo leve, E' para maduro es¬ 
tudo e nSo para ser resolvido por uma simples nota de oífi- 
cio da assignatura de quem quer' que seja. 

Bem sei que, se nSo consentirmos na ligação d'essa 
linlia, será ella, talvez, construída atravez dos territórios bri¬ 
tânicos, a ligar com 0 prolongamento da nossa além da fron- 
teira~em Londa; ainda assiih, convem pensar detidamente 
no assumpto, 

A construcção d'esta nova linha fará do porto inglez 
de Karwor 0 que 0 nosso de Mormugão de ha muito devia 
ser—0 porto commercial de todo 0 centro da Índia. 

Nada d'isto é, e construída a linha, jámais 0 será. 




















Póde dizer-se, e com toda a,razão, que, para executar 
0 plano administrativo exposto a largos traços no livro an¬ 
terior, é necessário dinheiro que se não encontra disponível 
nas actiiaes tabellas da receita e despeza da' província. 

Assim é, na verdade. 

O actual rendimento da provinda é de 977:5511000 
reis e a despeza de egual quantia, contribuindo apenas a 
colonia com 3i:426$526 reis para 0 pagamento da garantia 
de juro dos capitaes levantados para a construcção do cami¬ 
nho de ferro de Mormugão, que é de 73:000 libras annuaes. 

Mas, se não existe disponivel a importância necessária 
para a execução d’esse plano administrativo, facil é conse¬ 
gui-la dentro da actual receita, para 0 que basta somente 
reduzir muitas das actuaes desprezas que não teem justifica¬ 
ção possível, a não ser no luxo e na necessidade de logares 
para recompensar dedicações políticas e anichar afilhados de 
politiqueiros regedores de aldeia. 

Para mais facil demonstração da necessidade de reduzir 
muitas das actuaes despezas consignadas nas tabellas orça- 
mentaes da colonia, lançarei mão d'essas tabellas e passarei 
a indicar, dentro de cada capitulo, as reducçSes que mais se 
imp^ãem sôb todos os pontos de vista. 



CAPITULO I 


Âtoinistração geral 

Neste capitulo encontra-se logo no , artigo i.° uma des- 
peza que é a consequência de muitas outras e que nada, 
absolutamente nada, tem que a justifique na actualidade. 
E' a d’um governador geral com o vencimento de io:400$ooo 
reis annuaes. 

Um governador geral, num território de 3:806 kilome¬ 
tros quadrados sem comraercio, sem industria e sem agri¬ 
cultura, é um verdadeiro luxo na miséria. 

Se em tempos que já vão longe, se no tempo em que 
a nossa Índia era um Império que mandava em cada mon¬ 
ção um grande numero de naus atulhar de liquissimos pro- 
diictos orientaes os armazéns da Casa da Índia em Lisboa; 
se nesse tempo havia necessidade de ca termos um Vice- 
Rei, hoje que tudo isso desappareceu, hoje que a maior 
parte dos seus habitantes, durante mais de metade do anno, 
não teem pão para comer, nem agua para beber, mal se jus¬ 
tifica que esta dedada de terreno que ainda possuimos no 
mappa da Asia, não seja um governo de provincia, e de fórma 

nenhuma um governo geral. 

A tradição, que é sempre muito respeitável, neste caso 
não 0 póde nem deve ser, salvo 0 caso de querermos conti¬ 
nuar a viver d’ella até que morramos de fome, ou sejamos 
absorvidos por quem entenda que, sendo nós pobres como 
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somos, Mo podemos continuar deitados á sombra dos co¬ 
queiros a lêr a biblia e a historia do poassado, 

A nossa Índia nSIo precisa de pjrandes estadistas para 
a governar. Nao podendo ella ser mais que uma grande pro¬ 
priedade agricüla, de quem precisa para a gajvernar é d’um 
homem conhecedor da agricultura e que lhe tenha Ví^rda- 
delro amor; é d’um homem que nas visitas que faça aos 
diversos concelhos nSo se limite a ir á egreja assistir ao 

Tc-Dmm, á camara fa- 
* zer espalliafatosos dis- 
, : . A., cursos e assistir a janta- 

res üfficiae.s; é d'um 

" mem que se nSío limite 

Vasco aa Gama-Dopositos de „e(roleo ^ 

administradores, ou a exonerar commissões administrativas; 
emfim, é d’um lavrador. E' d'iira lavrador que saiba, empre¬ 
gando 0 exemplo, se tanto fôr necessário, incitar os habitan¬ 
tes ao emprego da charrua, a melhorar os processos da cul-' 
tura pelos adubos e a economisar a mito de obra, supprindo 
a sua falta pelo emprego de instrumentos agrarios apierfeiçoa- 
dos; á cultura do arroz, do trigo, do milho, das hortaliças, 
da batata, dos legumes; e, fmalmente, que saiba ver e fisca- 
lisar todos os trabalhos d’esta grande propriedade agricola. 

E’ d'um governador assim que esta coloiiia necessita, 
e é mais facil dar-lh’o com o titulo de governador de pro¬ 
víncia, que com o de governador geral. 
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Dêem-llVo com este titulo e ter-se-ha reduzido grande 
numero de despezas que nem sendo a colonia governo geral 
se justificam bem. 

No artigo 2.“ d’este capitulo estrio incluídos os gover¬ 
nadores dos districtos de Damão e Diu. 

São dois governos que não teem razão de existir. São 
dois governos sem meios de governar. Os governadores não 
são mais que duas figuras decorativas á razão de 2:1941400 
reis annuaes cada uma. 

Teem menos attribuiçães e, portanto, prestam menos 
serviços que qualquer Mamlutdar da mais pequena Taluka 
dos collectorados dos territórios dos nossos visinhos inglezes. 

A .supierintendencia do governador de Damão, a pouca 
que os governadores dos districtos podem exercer, está hoje 
reduzida á área de 94 kilometros quadrados, tal é a área do 
concellio de Damão, visto a Praganã de Nagar-Avely estar 
directamente subordinada ao governo geral. 

A do de Diu é ainda muito menor, pois que não vae 
além de 52 kilometros, que tantos são os que compõem a 
área do districto. 

A pouca industria que havia nestes districtos, a da te¬ 
celagem, desappareceu ha já muito e com ella 0 pequeno 
commercio. 

Agricultura não existe; apenas ha, por toda a parte, 
rui nas, fome e rai.seria. 

A substituição d’estes governos por commandos milita¬ 
res, capitanias mores, residências, collectorados ou assistências, 
impoe-se mais ainda pelo lado moral que pelo economico. 

Neste capitulo, além das reducções provenientes da 
passagem da colonia de governo geral a governo de provin¬ 
da, e das da extincção dos governos de Damão e Diu, da 
suppressão da Escola Medica, caso não possa ser montada 
em condições de poder satisfazer completamente ao seu fim. 
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e da annexaç^ío da Escola Normal ao Lyceii, cujas vantagens 
já tive occasiao de demonstrar, pouco mais ha a reduzir; 0 
que ha é muito a reformar de maneira a tornar os diversos 
servifos consignados nos restantes artigos e secções, mais 
práticos e de maior utilidade. 

Entre estes encontram-se os da administraçíío rural e 
florestal da Praganá de Nagar-Avely, os das mattas de Gôa, 
os da instrucçílo primaria, os das delegaçGes de saude e os 
dos correios, teiegraphos e telephones. 

Da organisacSo de todos estes serviços tratei já no livro 
anterior, menos da dos correios, teiegraphos e telephones. 

Estes, apezar do numeroso pessoal que empregam, 
acham-se mal montados. 

Teem sido unicamente considerados como fonte de re¬ 
ceita do Estado. 

A conducçJío de malas entre a estaçíto central e as das 
diversas localidades é pessimamente feita, e muito peor é 
ainda a das que v^o e véem da Europa. 

Durante a epocha das chuvas a conducçílo das malas é 
feita em carros de praça, completamente expostas a chuvas 
torrenciaes, de forma que uma grande parte da correspon¬ 
dência dá entrada no correio completamente encharcada. 

Fora d’esta epocha é conduzida do vapor ou para 0 va¬ 
por aos tombos, como fardos sem importância alguma. 

Uma boa organisaçáo doestes serviços de fórma a serem 
mais prestáveis, ainda que menos rendirsos para 0 Estado, 
impõe-se como de urgente necessidade. 

Menos pessoal, mais habilitado e mais bem pago,'deve 
ser a base fundamental d’essa organisaçõo. 

Pessoal que algum cFelle mal sabe ler, só se ju.stifica 
pelo mesquinho salario que recebe, salario que n!to vae além 
de seis vinténs diários na classe dos carteiros. 

-^ .— 


CAPITULO U 



Este capitulo trata da Administraçõo Geral da Fazenda, 
trata do pessoal destinado á arrecadaçáo dos 997:551.1000 
reis da receita da colonia, da sua fiscalisação e emprego. 

E’ um pessoal numeroso, e tão numeroso que absorve 
192 contos dos 977 da receita total da colonia, uma quinta 
parte da receita, entrando nesse pessoal 0 das alfandegas 
e 0 da guarda fiscal. 

A repartiçõo superior da fazenda, pelo pessoal ahi em¬ 
pregado, mais parece uma secretaria de Estado d um giande 
Império que uma Repartiçõo de Fazenda d'uma colonia cujo 
rendimento total náo daria para pagar a dez como ella. 

Se adoptassemos a divisão administrativa d’ali dos nos¬ 
sos visinhos inglezes, 0 nosso Estado da índia não sei ia 
mais 'que um pequeno collectorado, dividido, quando muito, 
em tres Talukas, tendo cada uma por chefe, um Mamlu- 
tdar; mas se, ao contrario, fossem elles que adoptassem a 
nossa divisão administrativa e tão provida de empregados 
como ella é, necessitariam de tantos empregados na admi¬ 
nistração do seu Império da índia como teem em todo 0 
seu vasto Império colonial e na metropole. 
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A passagem de colonia a governo da província traz já 
comsigo a reducçao de grande numero de empregados nes¬ 
tes serviços, mas, se assim ntlo fosse, tornar-se-ia indispen¬ 
sável reduzi-los. 

Garanto, e provo-o se necessário fôr, o que de resto 
ntCo é difficil, que, afóra o Inspector e o i." offidal da Re- 
partiçlío Superior de Fazenda, a média do tempo util que 
cada empregado d’essa repartiçílo traballia por dia náo vae 
além d'uma hora. 

Náo menos necessário se torna reduzir as Repartições 
de Fazenda concelhias ao numero de concelhos, e dar a cada 
uma d’ellas sómente um e.scrivõo de fazenda, um recebedor, 
um amanuen.se e um servente. 

Numa colonia com a área de 3:806 kilometros quadra¬ 
dos, distribuídos por 13 concelhos, nõo ha longes dentro de 
cada concelho, e, por isso, nõo lia necessidade de mais 
d’uma Repartiçfío de Fazenda por cada um, a nõo ser, é 
claro, para dividir os rendimentos da colonia por maior nu¬ 
mero de empregados públicos. 

Nem a área da colonia, nem a sua população e muito 
menos 0 seu desenvolvimento agrícola ou commercial, justi¬ 
ficam a existência de mais dhima Repartiçõo de Fazenda por 
cada concelho que, em média, nõo tem, cada um, mais de 
293 kilometros quadrados. 

Deixando 0 Estado de ser proprietário como necessita 
para 0 desenvolvimento agiicóla e economico da colonia, 
desapparecerá a administração rural das aldeias de Assolnã, 
VcKm e Ambclim e com ella essa despeza que só a tem a 
justificar a necessidade da existência de mais um logar para 
anichar afilhados. 

No pes.soal das alfandegas ntío ha que reduzir:, 0 que 
lia a fazer, é nao nomear mais emquanto nt(o fôr collocado 
esse grande numero de addidos que existem, e melhorar-lhe 
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um pouco os vencimentos para que se possa exigir d’elle 
melhor desempenho de funcções. 

Adoptado qualquer dos systemas de remode’aç2o do re¬ 


gímen do abkary que deixei 
expostos no livro anterior, po- 


deráo ser reduzidas a duas as 
actuaes seis companhias da 
guarda fiscal, resultando d'esta 
rediicçõo uma economia annual 
de, pelo menos, 76 contos de 
reis. 

Além d’isso desapparecerá a 
necessidade de contratar, por 
occasiáo do funccionamento 
das distillarias, esse numeroso 
pessoal que todos os annos é 



Pagode de Manguexa 


contratado para reforço do 
exercito fiscal, e dêsappare- 


ceráo também muitos outros escoadouros por onde se esca 
pam importantes quantias das descriptas no capitulo da fis- 
calisaçao do regimen do abkary. 
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CAPITULO 111 



Neste capitulo encontram-se descriptas as verbas a dis- 
pender com a administrapSío da justiça que é ministrada na 
colonia pelos seguintes magistrados: cinco juizesdarelaçao; 
um juiz procurador da coroa e fazenda; seis juizes de direi¬ 
to; um juiz auditor dos concelhos de guerra; um ajudante 
do procurador da coroa e fazenda; seis delegados; cinco jui¬ 
zes municipaes; cinco sub-delegados; nove conservadores do 
registo predial; e cento e dez juizes populares. 

Numa colonia com uma área de 3:806 kilometros qua¬ 
drados e com pouco mais de 500 mil habitantes, sem com- 
mercio, sem industria e sem agricultura, e caminhando a 
passos agigantados para a ruina e para a miséria, creio se 
póde dizer que sáo magistrados de mais, creio se póde di¬ 
zer que é um verdadeiro luxo asiatico só proprio de nós. , 

Ali em Bombaim, nessa grande cidade cosmopolita de 
quasi dois milhões de habitantes, ha apenas dois juizes para 
lhe administrar a justiça, e 0 viajante que por qualquer cir- 
CLimstancia seja forçado a dar duas bengaladas em qualquer 
Bameio (^) ou Loafere, náo terá que interromper a sua via¬ 
gem para prestar contas á justiça porque em menos detres 
horas estará quite com ella, ao passo que aqui, apesar de 


(‘) Vadio gatuno. 
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todo esse numeroso pessoal, nJío obterá o recibo de quitaçílo 
senSo no, fim de alguns mezes, e isto no caso de n?[o ter o 
luxo de constituir advogado de defeza, porque se o tiver, 
terá tempo de dar a volta ao mundo a pé primeiro que 
obtenha tal recibo, taes sáo os intrincados processos da nossa 
justiça. 

Querendo-se, pois, entrar a valer numa franca regenera¬ 
ção administrativa d’esta colonia, deve-se, sem escassearem 
ainda os meios para a applicaç^íü da justiça, reduzir a tres 
as seis comarcas; duas para as Velhas Conquistas e uma 
para as Novas, e também a tres os cinco julgados munici- 
paes, um para DamEo, outro para Diu e o terceiro para 
Mormugáo; e dar á nossa justiça uma organisaçao mais ou 
menos similhante á d’ali dos nossos visinhos inglezes, o que 
se torna uma necessidade sôb todos os pontos de vista que 
se encarem. 

Um tSo grande numero de comarcas náo se justifica 
numa colonia com uma área de 3:800 kilometros quadrados, 
de mais de dois terços de terrenos ainda incultos. 

Eja mesma fórma se náo justifica a existência aqui 
d’uma RelaçSo. 

Hoje, com os rápidos meios de communicaçao que pos- 
suimos ou podemos possuir, creio nao ser desacerto estabe¬ 
lecer em Lisboa uma Relaçao com 0 actuaf numero de juizes 
das tres RelacSes existentes nas nossas colonias ou ainda em 
menor numero, 0 que creio ser possivel, contribuindo cada 
colonia com a sua quota parte para as despezas d’essa Rela¬ 
ção, ou enfâo, sendo julgado mais conveniente, dar-lhe por 
sede a cidade de Lourenço Marques, como mais central para 
as nossas colonias. As condiçSes de passagem dos juizes 
para a Relaçáo, quer ella estivesse em Lisboa quer em Lou- 
renco Marques, poderiam continuar a subsistir as actuaes 
ou melhoradas tanto quanto fôsse possivel. 
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Impõe-se também a necessidade de melhorar os actuaes 
vencimentos dos juizes da Relaçáo, que são uma verdadeira 
miséria. 

Póde isto conseguir-se, sem grande sacrifício para as nos¬ 
sas colonias, desde que se reunam as tres Relações numa só, 
contribuindo cada uma das colonias com uns tantos por cento 
da sua receita para 0 pagamento dos ordenados d’esses ma¬ 
gistrados. 

A concorrência aos logares da magistratura do ultramar 
indica apenas as difficuldades de vida na metropole e não a 
mira nos proventos que são bem mesquinhos para essa 
classe que por todos os motivos se torna necessário pôr a 
coberto de malsinações. 

Ha ainda também a attender que, sendo em Lourenço 
Marques a séde da Relação colonial, um dos juizes da Rela¬ 
ção podia passar a desempenhar as funcções de procurador 
da corôa e fazenda e outro as de auditor dos conselhos de 
guerra, 0 que traria á colonia uma regular economia. 

Reunindo as tres Relações numa só com tmze juizes; 
supprimindo nesta colonia, pela sua passagem a,governo de 
provinda, os logares de procurador da coroa e fazenda e 0 
de auditor dos conselhos de guerra; e reduzindo a tres as 
seis comarcas, viria a haver uma reducção de sete juizes de 
1.“ instancia, 0 que iria prejudicar um pouco 0 accesso dos 
actuaes delegados, mas para evitar isso, podia estabelecei- 
se, como medida transitória, que a sua promoção fôsse feita 
por proporções taes que em nada alterasse 0 seu accesso. 
Isto, é claro, para os delegados existentes na occasião de se 

decretar uma tal organisação. 

São estas as considerações que julgo bastarem para 
justificar as reducções que se torna necessário no presente 
capitulo das tabellas orçamentaes. 

-- ^ - 








CAPITULO IV 


Administração ecclesiasüca 

As verbas d’este capitulo sSo destinadas á administra¬ 
ção ecclesiastica e elevam-se á importante somma de reis 
78:673$4d5 annuaes. 

Entrando em linha de conta com outras verbas desti¬ 
nadas ao mesmo fim e que se acham espalhadas por diver¬ 
sos capitulos, vê-se que a sustentação do culto religioso 
custa annualmente á colonia 8o:ooo|ooo; reis. 

Segundo o senso de 1900, dos 531:798 habitantes da 
colonia só 262:661 é que são christãos, sendo os restantes 
269:137 sectários da religião de Brahma e outras. 

Quem se desse ao trabalho, se isso hoje fôsse possível, 
de sommar todas as despezas feitas com a propagação, da 
fé christã nestas paragens, estou em crer que cada alma 
que temos mandado para 0 Ceu por via Roma nos tem 
custado mais de meia duzia de contos de reis, Não seriam 
caras para 0 serviço prestado a Deus, mas são-no e muito 
para 0 estado desgraçado das nossas finanças. 

Uma das causas que também muito tem contribuído 
para a decadência da colonia, é sem duvida 0 excesso de 
fanatismo religioso dos seus habitantes, excesso que os tem 
levado até á obcecação. 

A maior parte do tempo da sua vida passam-no re- 
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sando, ouvindo missas e promovendo manifestações do culto 
nas quaes gastam tudo quanto teem e quanto nõo teem. 

Para se avaliar bem o valor e grau da sua crença reli¬ 
giosa, basta dizer que tí£o depressa passam do canto arras¬ 
tado e monotono d’uma ladainha em que consomem horas 
e horas, para a languida e quente dança do mandô como 
doesta para aquella e das duas para a viva e fatigante 

dança da caledonia e 
outras. 

C 71 Por toda a parte se 

TA vêem grandes templos 

iilbempoÚctííitl» 

Palaclo tlii Rei de Suiidein e pagode liCOS, pOrque bem pOU- 

de Nanguexa relativameiite 

ao tempo que a colonia é nossa e ao dinheiro gasto na pro¬ 
pagação da fé, os que seguem essa religiSío. 

Conservar o exclusivamente necessário para a susten¬ 
tação do culto religioso dentro da colonia e supprimir o res¬ 
tante, empregando esse dinheiro em escolas de agricultura, 
no aproveitamento dos terrenos desaproveitados, na cons- 
trucçao de canaes de irrigação, no desenvolvimento e pro¬ 
gresso da colonia, emfim, na religião do trabalho, do pro¬ 
gresso e bem-estar dos colonos, deve ser uma medida que 
Deus não deixará de receber com o mesmo agrado com que 
recebe as almas que lhe mandamos por via Roma. 
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A Inglaterra, mais pratica que nós, entrega-nos a chris- 
tianisação dos seus súbditos, que nós, a poder de muito ouro, 
lá vamos convertendo, um ou outro, de tempos a tempos, 
emquanto ella converte á religião do trabalho e do progresso 
milhares e milhares d'elles sem se importar que sejam chris- 
tãos, mouros, hindus ou protestantes. 

Sigamos-lhe 0 exemplo ao menos nisto. 


-f- 







CAPITULO V 


Mniinistraçâo militar 

Neste capitulo acham-se, descriptas as verbas da des- 
peza a fazer com a administração militar. Esta despeza ele¬ 
va-se á importante cifra de 410:0411745 reis, metade da 
receita geral da colonia. 

Como já tive occasião de dizer em outro logar, as for¬ 
ças que guarnecem a colonia são: uma companhia europeia 
dhnfantaria, uma bateria mixta de artilharia de. montanha e 
guarnição, seis companhias indigenas dhnfantaria, um corpo 
de policia indigena dhnfantaria, seis companhias indigenas 
dhnfantaria da guarda fiscal, dois corpos de policia de a."" 
linha e uma companhia de reformados com um effectivo to¬ 
tal, em média, de 500 homens. 

Não encontro justificação alguma para conservar tão 
grande numero de forças na colonia, porque não creio que 
tenhamos a pretensão de nos querermos defender de qual¬ 
quer nação que aqui venha tentar contra a nossa soberania. 

A ordem interna acha-se assegurada, e ainda mesmo 
que assim não succedesse não seria necessária tão grande 
força para a assegurar.’ 

A historia diz-nos 0 sufficiente para podermos concluir 
que a melhor garantia da ordem interna e a infantaiia eu¬ 
ropeia, e chegará para a assegurar uma companhia, com um 
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êfffictivo d6 8o 3.100 hoiTifins bcni instiuidos 6 iTiêlhoi dis» 
ciplinados. 

Nito temos praças de guerra, ou, se as temos, é o mesmo 
que n3o ter, porque estíío desmanteladas e desarmadas; por 
isso, também se nSo justifica a existência d uma secçJIo de 
artilharia de guarnição só para dar salvas em dias de gala. 

A existência de tEo grande numero de companhias 
da guarda fiscal só mal se justifica no regimen do abkary 
em vigor, e em um terço da fôrça que constitue essas com¬ 
panhias se achar impossibilitado de fazer sei viço eem outro 
terço andar desviado d’elle. 

Por estas mesmas razQes se pretende justificar a exis¬ 
tência de tão grande numero de companliias indigenas d’in- 
fantaria e a de dois corpos de tropas de 2. linha. 

Sem receio de errar, póde dizer-se que metade da fôrça 
da colonia está desviada do serviço por incapaz, com divei- 
sás licenças, sendo a principal a da junta de saude, e em 
diversos serviços mais proprios de creados c]ue de soldados. 

Na colonia quem nSo póde viver dos seus rendimentos, 
emigra, se n!ío consegue ser funccionario publico; e sentar 
praça é, para as classes inferiores, para aquellas que deviam 
trabalhar os campos, a mesma aspiração que para as su¬ 
periores serem nomeados amanuenses de qualquer repar¬ 
tição. 

Muitas mais considerações podia fazer para provar que 
é exagerado e muito, o numero de tropas que guarnecem a 
colonia e o seu valor real, mas deixo isso ao cuidado d'aquel- 
les que, dando-se ao trabalho de me ler, tiverem a curio¬ 
sidade de consultar os mappas que adeante váo transcriptos 
das estatísticas officiaes. 

Tem concorrido muito para algumas das conclusões 
que se tiram d’estas estatísticas, das muitas que se tiram 
d’ellas, 0 ter-se chegado ,a alistar indíviduos de 40 annos de 
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edade, e a maior parte das inspecções a que elles teem sido 
submettidos nEo serem táo rigorosas como deviam ser. 

Se se quer desenvolver a colonja de preferencia a fazer 
d'ella, como se tem feito, um viveiro de funccionarios pú¬ 
blicos e militares, torna-se necessário, sôb todos os pontos 
de vista e especialmente pelo lado economico, reduzir ao 
strictamente indispensável as fôrças que a guarnecem. 

Desde que se adopte qualquer dos systemas de regi¬ 
men de abkary que já expuz e que se modifique o regimen 
penal no sentido também já exposto, é convicçáo minha 
que as forças necessárias para assegurar a ordem interna e 
para os diversos serviços, se podem reduzir ao seguinte: 
uma companhia europeia de infantaria, uma secção de aifi¬ 
lharia europeia de montanha, tres companhias indigenas de 
infantaria, um corpo de. policia indigena com uma secção 
de praças europeias, e duas companhias indigenas de infan¬ 
taria pafa 0 serviço da guarda fiscal. 

A companhia europeia de infantaria com um effectivo 
de 8o a 100 homens, e a secção de artilharia de montanha 
com 0 effectivo de 34 homens, terão por alojamento 0 actual 
quartel de Valpoy. 

As companhias indigenas de infantaria terão todas 0 
effectivo minimo e'tei'ão por, sede: uma, as praças do Nor¬ 
te; outra, Sanguem; e a 3.“, a actual capital. 

Os actuaes quartéis de Margão e Bicholim serão apro¬ 
priados para repartições publicas, quer os alojamentos does¬ 
tas pertençam ao Estado quer ás municipalidades, deixando 
assim estas e aquelle de pagar rendas para 0 alojamento das 
diversas repartições. 

0 corpo de policia indigena terá por sede a capital, e 
emquanto ella não fôr em Mormugão destacaia paia la uma 
secção composta de praças europeias e indigenas para fazer 
a policia do porto e estação do caminho de ferro. 0 seu 
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effectivo será de óo praças indígenas e 20 europeias com 
todos os quadros europeus. 

Uma das companhias da guarda fiscal terá 0 effectivo 
máximo e a sua sede em Gôa, e a outra 0 effectivo mí¬ 
nimo e será destinada ao serviço de liscalisaçáo das praças 
do Norte, onde terá a sua séde. 


Tendo a companhia europeia (} effectivo de 100 lio- 
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mens terá uma secçSo 
bem instruída no serviço 
de metralhadoras. 

A sec.çáo de artilharia 
de montanha destacará 
mensalmente para a ca¬ 
pital a fôrça que, exclu- 
slvamente, fôr julgada 
indispensável para 0 ser¬ 
viço de salvas.. 

Junto ao quartel de 
Valpoy haverá um tracto 
de terreno cultivavel des¬ 
tinado a fazer conhecer 


ás praças as diversas culturas próprias da colonia e ainda 
todás|aquellas que se forem adaptando. 

Ahi poderáo ir, quando 0 requeiram, praças das uni¬ 
dades indígenas receber instrucçílo sobre a fórma da execu¬ 
ção dos diversos trabalhos agrícolas que lhe será ministrada 
pelas praças europeias sob a direcçáo doa offlciaes da com¬ 
panhia, e ainda qualquer particular que 0 deseje. 

As praças europeias que mais conhecimentos tiverem 
da iingua e costumes da regiílo, Novas Conquistas, deve¬ 
rão ser nomeadas para desempenhar os logares de regedores 
nas aldeias mais importantes, e junto de cada administra¬ 
ção dü concelho poderá haver uma ou duas praças euro- 
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peias para os serviços de caracter agrícola que os adminis¬ 
tradores tenham a desempenhar nessa regiáo. 

O serviço das desmanteladas fortalezas deverá conti¬ 
nuar, como até aqui, a ser feito pelas praças da companhia 
dos reformados. 

O Estado deverá reservar para cada praça ,que tiver 
de despedir do serviço por effeitos d’esta reducçSo, pelo me¬ 
nos, um hectare de terreno cultivavel d’esses muitos que 
possue nas Novas Conquistas, e dará a essas praças despe¬ 
didas do serviço, como pessoal jornaleiro, trabalho na lim¬ 
peza e regeneraçEo das florestas, na granja agrícola, na co¬ 
lonia agrícola e em quaesquer outros serviços para cujo 
desempenho ellas sejam aptas. 

O serviço militar deverá ser uma contribuiçáo de san¬ 
gue e nao um meio de roubar braços á agricultura e de dar 
de comer a quem náo quer trabalhar. 

' Sáo estas as reducçües que neste capitulo devem fa¬ 
zer aqiielles que se interessam pela prosperidade da colonia. 


-íie- 









CAPITULO YI 



Neste capitulo que trata da administração de marinha 
nada, ha a reduzir. 

O que se torna necessário é remover, já que as crea- 
raos com o nosso bom tacto administractivo, todas as difFi- 
culdades que se oppõem á fixação da residência do capitão 
dos portos em Mormugão, e á imposição da sua auctoridade 
nesse porto, o principal da colonia e o melhor dentre todos 
0.S da costa do Hindustão. 

Não sei quaes os termos secretos do contracto de arren¬ 
damento da nossa linha ferrea, mas creio não iiem ate ao 
ponto de darem á companhia arrendataria a posse absoluta 
do porto; no entanto, o que ahi se passa, reclama um dique 
da nossa parte ás arbitrariedades da companhia que, apezai 
de se julgar senhora de facto da linha, porto, encosta, e até 
mesmo do planalto, parece interessada em fazer desviar a 
navegação com as difficuldades que oppõe á entrada dos 
vapores, levando-as até ao ponto de nao consentii a en 
trada de nenhum sem metter um pratico que ella manda 
ao seu encontro e que faz pagar bem pago, quei elles quei 

ram quer não queiram. _ / 

Da encosta e do planalto que fica sobranceiro a linha, 

situasJo da futura capital, é ella jí a senhora absoluta, 

li 
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visto obrigar o nosso governo a pedir-lhe licença sempre 
que ahi queira fazer qualquer edlficaçüo, ainda mesmo que 
seja só uma simples barraca de olas. 

Peor que tudo isto e mais attentatorio da nossa digni¬ 
dade de, naçao independente, é ter havido um portupics 
que, por imposições do governo da presidência de Bom- 
•baim, obrigou a nossa capitania dos portos a declarar nos 
alvarás da medição das embarcações, o seguinte:--«medida 

artigo... do regula¬ 
mento da capitania 
dos portos da pre¬ 
sidência de Bom¬ 
baim». 

E’ necessário, 
pois, que se evitem 
todos estes abusos, 
porque, por emquan- 
to, ainda é nosso este 
abençoado torrõo. Po¬ 
dem leva-lo, mas que 
ao menos o náo levem sem o nosso formal e vigoroso pro¬ 
testo, já que mais nSo podemos fazer. 

O serviço de pharoes e estações semaphoricas, muito 
especialmente o da entrada do porto de Pangim, é mau e 
insuííiciente. 

A entrada d’este porto que já de si é muito difficil, 
acha-se mal pharolada. 

O serviço da navegaçáo fluvial no interior da colonia 
é, presentemente, mal feito por uma companhia estrangeira 
que em principio e ainda hoje, sempre que pode, arvora a 
bandeira da sua naçõo nas ianchas. 

E’ um serviço que devia merecer toda a attençtto dos 
que teem por dever interessar-se pelo progresso e desenvol¬ 
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vimento da colonia, mas, infelizmente, é, dentre todos, o 
que se acha mais descurado. 

Contrahiu-se ha já mais d’um anno um empréstimo 
na colonia para a montagem d’este serviço por conta do 
Estado, mas é de crer se náo chegue a montar em condi¬ 
ções com esse empréstimo, dada a morosidade com que 
teem corrido as operações da acquisiçáo das lanchas, o que 
de resto é devido a circumstancias que n^o véem agora 
para o caso, mas que o tempo se encarregará de aclarar. 

Sendo este o meio de transporte mais economico e 
mais rápido que existe entre a capital e muitas povoações 
importantes do interior da colonia, incluindo o proprio porto 
de Mormugáo, ha toda a vantagem em que seja montado 
em condições de bem satisfazer ás necessidades de todo o 
movimento, que bem pouco é, commercial, industrial e agrí¬ 
cola, adquirindo-se lanchas que possam, sem dificuldades e 
rapidamente, fazer o transporte das mercadorias recebidas e 
expedidas pelo porto de Mormugáo, fazendo-se a communi- 
caçáo d'este porto com o de Pangim, na monção, pelo ca¬ 
nal de Combarjua, e no resto do anno, pela foz do Man- 
dovy. 

Urge, pois, estabelecer um bom serviço de navegação 
fluvial no interior da colonia, tendo sempre em vista que elle 
deve ser destinado a prestar todas as facilidades de commu- 
nicações e transportes aos seus habitantes, e não a dar-lhes 
empregos. 





Na Tlrta 





CAPITULO VII 

Encargos especiaos 

A verba mais importante d’este capitulo é a de reis 
31:4261526, quantia com que a província concorre para 0 
pagamento da garantia de juros dos capitaes levantados para 
a construcçao do caminho de ferro de Mormugao, garantia 
que é de 73:000 libras. 

A differença entre aquella quantia sommada com 0 ren¬ 
dimento liquido da linha ferrea, que é relativamente pequeno, 
nSo só por ser pequeno 0 seu trafego, mas também por uma 
parte d’elle ser retirado para obras de melhoramentos da 
linha e porto, e a garantia de juro, é saldada pela metrópo¬ 
le; differenca que se eleva sempre a mais de 150 contos de 
reis annuaes. 

NSÍo é justo que a metropole, depois de tantos annos 
de aberta a linha á exploração, esteja ainda a pagar a maioi 
parte do juro dos capitaes gastos com a sua construcção, 
tanto mais que a colonia está em condiçües de os poder pa¬ 
gar por completo desde que as despezas com a sua adminis¬ 
tração deixem de' ser supérfluas, para serem sufficientes e 
económicas. 

Já em outro logar disse e repito-o aqui, que, desenvol- 
, vendo-se e fazendo-se progredir a colonia, ella se encontiaiá, 
em menos de dez annos, em condiçSes de fazei 0 empres- 



i 82 


A ÍNDIA PORTUGUEZA 


timo ao Estado da quantia necessária para pagamento dos 
capitaes dispendidos com a construcçSo da iinha. 

Esta operaeSo evitaria á coionia a drenagem annual 
d’aquella importante quantia dispendida no pagamento dos 
juros em ouro, e daria aos seus habitantes uma boa occasiao 
para coliocarem os seus capitaes a um rasoavel juro que 
podia ser garantido pela melhor fórma por elles sollicitada. 

E' nisto que se deve pensar, mas só depois da coionia 
se achar em bom caminho de progresso e desenvolvimento. 


CAPITULO Vlll 

Diversas despezas 

Este capitulo tem por titulo—«Diversas despezas» en¬ 
tre ellas figura uma de 30:000,1000 de reis com passagens 
e ajudas de custo para a metropole e vicè-versa. 

Apezar de ser uma quantia relativamente importante» 
raros sSo os annos economicos que ella deixa de ser exce¬ 
dida. 

Uma grande parte é absorvida com 0 transporte de pra¬ 
ças europeias que por motivo dê saude estSo constantemente 
a ir ao reino. ' 

Sao muitas e variadas as causas que concorrem para 
esse constante vaivém nas praças europeias, mas as mais 
iraportairtes s2o: 0 pouco cuidado que ha com 0 seu aloja¬ 
mento; 0 pezado serviço de guarnição a que as obrigam; 0 
obrigarem-nas a deitar-se nas camas onde estiveram deita¬ 
das na noite anterior as praças indígenas; e a miséria em 
que vivem todas aquellas que contrahem matrimonio na 
coionia. 

As praças europeias nSo devem de fórma alguma fa¬ 
zer serviço de guarnição. 

Se é penoso um tal serviço no reino, muito mais 0 é 
nas colonias e muito especialmente em guarniçóes como 
esta em que as casas da guarda nSo dispõem da mais pe- 
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quena condieao hygienica, tendo o soldado de passar toda a 
noite sem dormir para evitar que seja mordido, ou o menos 
possivel, por essa nuvem de mosquitos que os tlagella du¬ 
rante dia e noite. 

A missEo do soldado europeu nas nossas colonias deve 
ser muito outra. 

Elle, além de estar sempre prompto para defender a 
Patria dos inimigos externos e internos, deve ser um ins¬ 
trumento de progresso, desenvolvendo as 
suas aptidões pela fórma que mais util se 
torne á colonia, devendo esta proporcionar- 
lhe todo 0 bem estar possivel 
para que d’elle possa receber 
maiores servifos. Geral¬ 
mente uma grande parte 
dos soldados europeus 
nasceram no seio da agri¬ 
cultura que conhecem, 
ainda que rudimentar¬ 
mente; por isso, os seus 
alojamentos devem nlo 
só satisfazer a todas as 
Dança de bailadeiras condipões liyglenlcas, mas 

ainda á de terem proximo 
um bom tracto de terreno, para que elles, fora das horas 
de instrucçao e de exercidos physicos, possam, sôb a dire- 
cçíto dos seus officiaes, cultivar e ensinar os povos da re- 
giSo a cultivar os seus campos. 

Outra parte também importante d’aquella verba é absor¬ 
vida com a passagem das familias dos funccionarios, 

Apezar de andar já ha muito tempo pelas nossas colo¬ 
nias, ainda nKo pude comprehender bem quaes as vantagens 
que ha para as colonias e até mesmo para os proprios func- 
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cionarios em elles fazerem-se acompanhar de suas familias 
quando a commissSo que véem desempenhar náo tem 0 ca¬ 
racter de permanente, 

Tanto para as colonias como para os funccionarios só 
tenho notado inconvenientes em se fazerem acompanhar de 
suas familias. 

As colonias ficam sobrecarregadas com 0 custo das pas¬ 
sagens de ida e regresso, e as familias ficam mais ou menos 
arruinadas de saude, especialmente quando a colonia nSo é 
das de melhor clima ou quando sejam obrigados a residir¬ 
em pontos pouco salubres. 

Como exemplo do primeiro inconveniente citarei 0 caso 
d’um ofFicial europeu que veio já por tres vezes á Índia 
desempenhar commissões de servipo, tendo-se feito acom¬ 
panhar das tres vezes por sete pessoas de familia. Suppondo 
que, em média, cada passagem custou 30 libras, teve a co¬ 
lonia de pagar já a esse funccionario, só de passagens, 
1:260 libras, ou sejam ao cambio da colonia yigóofooo reis. 

Como exemplo do segundo inconveniente podia, infeliz¬ 
mente, citar muitos casos, mas nSo 0 faço por desnecessário, 
pois é bem conhecida a parte importante com que teem 
concorrido as nossas colonias para 0 abastardamento da nossa 
raça. 

Ainda neste capitulo se encontram mais duas verbas 
que merecem cuidada administraçáo. 

A primeira diz respeito a «despezas eventuaes»—é a 
tábua de salvaçSo das despezas que náo estSo orçamentadas. 

Esta verba que no presente orçamento é de 10 contos 
de reis, nem sempre é gasta com utilidade. 

Quasi sempre se transforma em pao de compadre ou 
em cofre de graças. 

Nao póde deixar de existir, mas 0 que póde é deixar 
de ser tão larga como quasi sempre é. 
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A segunda diz respeito a telegrammas, e é, nas actuaes 
tabellas orçamentaes, de 4 contos de reis. 

Também nem sempre é gasta com parcimônia; e até 
muitas vezes excedida por se usar e abusar d’ella em assum¬ 
ptos de caracter puramente particular, como é sabido de to¬ 
dos aquelles que mais ou menos conhecem a administração 
das nossas colonias. 

A este respeito devo dizer que nlo comprehendo que 
haja na colonia outro funccionario, além do gíivernador, que 
possa, a seu bel-prazer, telegraphar para 0 reino. 

NSo só razões de ordem economica, mas ainda de cara¬ 
cter moral, se impõem para que essa faculdade se restrinja ao 
governador e em assumptos urgentes de caracter puramente 
administrativo. Para reforçar esta minha opinirlo podia apre¬ 
sentar um sem numero de factos; mas nJío 0 faço por mui¬ 
tas e variadas razões. 

Pelo que fica exposto facilmente se póde calcular a 
quanto montam as economias resultantes das reduções dos 
diversos serviços ac absolutamente indispensável e neces¬ 
sário. 

Essas economias seriam mais que sufficientes para mon¬ 
tar todos os serviços que indiquei como indispensáveis para 
0 desenvolvimento e progresso da colonia que, repito, nada, 
absolutamente nada, mais póde ser que uma grande pro¬ 
priedade agricola, 

Bem sei que este meu modesto trabalho é cheio de 
defeitos, muito especial mente para aquelles que põem os 
interesses pessoaes acima dos da Patria, para os que se con¬ 
tentam com dizer—0 futuro de Portugal está nas colonias, 
e ainda para os que já descrêem da nossa regeneraçáo eco¬ 
nomica, e que, infelizmente, sõo já muitos; mas, 0 que é cer¬ 
to, é que ntfo podemos nem devemos continuar como até 
aqui a viver sómente da contemplaçáo do passado; nao po¬ 
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demos nem devemos continuar a conservar esta colonia só¬ 
mente como padráo de gloria, apezar de ser muito heroica 
e respeitável a sua tradiçSío histórica. 

E’ necessário que a façamos concorrer com todas as 
suas forças para 0 grande desenvolvimento da grande in¬ 
dustria universal; e para isso, torna-se necessário que cada 
um dos que amam a nossa querida Patria, entre com a sua 
parcella de trabalho, com a mesma fé e com 0 mesmo de-, 
sejo de lhe ser util, como eu entrei neste modesto concurso, 
feito no desejo e esperança de que ella venha ainda a ser 0 
que já foi. 

Nova Gôa, 21 de Agosto de 1908. 
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India a quem foram eoaoedidas lioonças durante o anno de 1907 


ttj Sondo 6 com 600 dias pola junla de saude do Ollramar. 
h) Sendo 1 com 180 dias p,cla junla do saudo do Ullraniar. 
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Mappa das praças de pret das unidades e da gnarnição do Estado da índia, gne tlYeram baixa 
do serviço militar, e dos.pe foram reformados durante o anno de 1907 
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Nota das, praças das forças militares do Estado da índia, 

[Ufi foram readniittfdas no serviço durante o anno deJM 


UNIDADES 


' 'GRADUAÇÕES 


Sargentos. . 
Músicos. . . 
Cabos. . . . 
Corneteiros. 
Soldados . . 


Total .'. 


. ^ ^ 

5^5 BJ 
â 0 > "p 


3 — 4 5 — 2 24 

2 - 2 
2 - 31 3 3 49 88 

I - 8 - - I IO 

I 5 341 3 __J J 7 455 

5 394 n 13 49579 ! 


Nota dos mancetios pe repereram para ser alistados; dos Jul- 
gados incapazes e 'dos alistados durante 0 anno de 1907 


REQUERERAM 

PARA 

SER ALISTADOS 

■ Na 

Guarda 

Fiscal 

Em 

oulras 

unidades 
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FORAM ALISTADOS 
COMO 


2 Corneteiros Soldados 
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